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RESUMO 
A COMPETÊNCIA SOCIAL NO CONTEXTO ESCOLAR 
Um Estudo da Interface entre a Competência Social e a Realização Académica na Criança 
O presente trabalho privilegiou a competência social como objecto de análise, 
numa abordagem desenvolvimental e ecológica. Mais especificamente, examina-se o 
papel da competência social na realização académica do aluno. A competência social é 
perspectivada com um constructo interactivo e multifacetado, que integra quatro 
dimensões: uso de habilidades sociais eficazes, ausência de comportamentos 
inadaptados, relações positivas com os pares e cognição social apropriada à idade. No 
sentido de captar a multidimensionalidade da temática recorreu-se a diversas 
perspectivas, a dos professores, a dos pares e a do próprio aluno, no sentido de se 
realizar uma avaliação compreensiva da competência social. 
O presente estudo desenvolveu-se junto de 342 alunos do 3o e 6o anos de 
escolaridade tendo como principais objectivos: (a) a adaptação dos instrumentos, (b) o 
exame das relações entre as quatro dimensões da competência social, (c) a identificação 
e análise de diferenças de competência social em dois grupos de alunos com níveis de 
realização académica diferentes e (d) a detecção de preditores de competência social do 
nível de realização académica. 
Na globalidade, os resultados indicam que se confirmam as relações entre as 
dimensões da competência social propostas pelo modelo teórico. Quanto às relações 
entre competência social e realização académica, em geral e de acordo com o esperado, 
verificou-se que o grupo de alunos com realização académica baixa evidencia menos 
habilidades sociais, mais problemas de comportamento e um maior número de 
nomeações negativas comparativamente ao grupo de alunos com realização académica 
média/elevada. Contudo, estas relações apresentam-se diferentes, para algumas 
dimensões, nos dois anos de escolaridade. No que respeita ao valor preditivo das 
variáveis da competência social face à realização académica, o nosso estudo sugere que 
certas dimensões desempenham um papel crucial na determinação do sucesso escolar. 
ABSTRACT 
SOCIAL COMPETENCE IN THE SCHOOL CONTEXT 
A Study of the Interface between Social Competence and Academic Achievement 
The present research focused on the social competence of students in the school 
context, adopted an developmental/ecological approach. More specifically, it examined 
the role of social competence in the students' academic achievement. Social 
competence is viewed as an interactive and multidimensional construct, including four 
dimensions: effective social skills, absence of maladaptive behaviours, positive relations 
with the peers and accurate/age-appropriate social cognition. In order to capture its 
multidimensionality multiple perspectives were collected, they include the teachers, the 
peers and the students' self-reports, in order to achieve a comprehensive assessment of 
the social competence. 
The study presented was carried out within a group of 342 third and sixth 
graders students. It had fours major goals, (a) the adaptation of the instruments, (b) the 
examination of the relationships between the four dimensions of the social competence, 
(c) the identification and analysis of differences in the social competence of students' 
with different levels of achievement and (d) the detection of social competence 
predictors of the level of students' academic achievement. 
Results showed that in general the relationships between the dimensions of the 
social competence support the theoretical model. Concerning the relations between 
social competence and academic achievement, this study suggested that low 
achievement students show less social skills, more behaviour problems and a higher 
number of negative nominations comparatively to average/high achievement students. 
However there are some differences between third and sixth graders. The study also 
suggested certain dimensions of social competence that are predictive and crucial of the 
level of academic achievement as determinants in the school success. 
RÉSUMÉ 
LA COMPÉTENCE SOCIALE EN CONTEXTE SCOLAIRE 
Une Étude de l'interface entre la Compétence Sociale et la Réalisation Académique chez l'enfant 
Cette présent recherche a privilégié la compétence sociale comme objet 
d'analyse, à travers un abordage développementale et écologique. Mais spécifiquement, 
nous examinons le rôle de la compétence sociale dans la réalisation académique de 
l'élève. La compétence sociale est perspectivée sous une construction interactive et 
multifacettée, qui intègre quatre dimensions: l'utilisation d'habilités sociales efficaces, 
l'absence de comportements inadaptés, les relations positives avec les paires et la 
cognition sociale appropriée à l'âge. Dans le but de cerner la multidimension de la 
thématique, il a fallu faire appel à diverses perspectives, celle des professeurs, celle des 
paires et celle du propre élève, réalisant une évaluation comprehensive de la compétence 
sociale. 
L'actualle étude s'est portée sur 342 élèves de la 3ème et 6ème années de scolarité 
ayant commme principaux objectifs: (a) l'adaptation aux instruments, (b) l'examen des 
relations entre les quatre dimensions de la compétence sociale, (c) l'identification et 
analyse de différences de compétence sociale dans deux groupes d'élèves ayant des 
niveaux de réalisation académique différents et (d) la détection de prédictions de 
compétence sociale du niveau de réalisation académique. 
Dans la globalité, les résultats indiquent la confirmation des relations entre les 
dimensions de compétence sociale proposées dans le modèle théorique. Quand aux 
relations entre compétence sociale et réalisation académique, en général et en accord 
avec ce qui était attendu, il a été vérifié que le groupe d'élèves ayant une réalisation 
académique faible evidencie moins d'habilités sociales, plus de problèmes 
comportementaux et un nombre élevé de nominations négatives comparativement avec le 
groupe d'élèves ayant une réalisation académique moyenne/élevée. Néanmoins, ces 
relations se présentent différentes, en certaines dimensions, pour les deux années de 
scolarité. En ce qui concerne la valeur prédictive des variables de la compétence sociale 
rôle crucial dans la face à la réalisation académique, notre étude suggère que certaines 




A Competência Social na Criança: a Aceitação Social e 
1. Introdução 
2. A Competência Social na Infância 
3. A Aceitação Social 
3.1. Níveis de Aceitação Social 
3.2. Características Comportamentais 
3.3. Processos Sócio-Cognitivos 
3.4. Estabilidade dos Níveis de Aceitação Social 
4. As Relações de Amizade 
4.1. Funções da Amizade 
4.2. Uma Perspectiva Desenvolvimental da Amizade 
4.3. A Selecção de Amigos 
4.4. A Amizade e o Nível de Aceitação pelo Grupo 
5. Síntese 
CAPITULO II 
Os Défices de Competência Social: Percursores e Consequências 
1. Introdução 41 
2. Os Percursores 43 
2.1. O Temperamento 44 
2.2. A Vinculação 48 
2.3. Estilos e Práticas Educativas Parentais 50 
2.4. Factores Contextuais 56 
3. As Consequências 58 
3.1. Principais Implicações a Longo Prazo 60 
3.2. Solidão e Insatisfação Social 67 
4. Síntese 72 
CAPITULO III 
Relação entre Competência Social e Realização Académica 
1. Introdução 75 
2. A Competência Social como um Constructo Multifacetado 
e sua Interface com a Realização Académica 77 
2.1. Habilidades Sociais e Realização Académica 82 
2.2. Ajustamento Comportamental e Realização Académica 89 
2.3. Relações com os Pares e Realização Académica 96 
2.4. Percepções de Competência Pessoal e Realização Académica 102 
3. Síntese 109 
CAPITULO IV 
Objectivos e Metodologia do Estudo Empírico: 
A Competência Social na Realização Académica 
1. Conceptualização e Objectivos do Estudo 112 
2. Metodologia 120 
2.1. Selecção da Amostra 120 
2.2. Instrumentos de Avaliação 122 
2.2.1. Avaliação das Habilidades Sociais, dos Problemas 
de Comportamento e da Realização Académica: 
a Perspectiva dos Professores 123 
2.2.1.1. Versão Portuguesa do Social Skills Rating System: 
Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento 
e Realização Académica 127 
2.2.2. Avaliação da Aceitação Social: a Perspectiva dos Pares 132 
2.2.3. Auto-Avaliação de Competência: a Perspectiva do Aluno 135 
2.3. Procedimentos de Recolha de Dados 138 
CAPITULO V 
Apresentação dos Resultados 
I. Apresentação dos Resultados relativos ao 3o Ano de Escolaridade 142 
1. Apresentação dos Resultados relativos à Realização Académica 142 
2. Apresentação dos Resultados relativos às Habilidades Sociais, 
aos Problemas de Comportamento, ao Nível de Aceitação Social 
e às Percepções de Competência 144 
3. Relações entre as Dimensões da Competência Social 149 
4. Competência Social: Estudo Diferencial 
em função da Realização Académica 153 
5. Dimensões da Competência Social que Discriminam 
o Nível de Realização Académica 155 
II. Apresentação dos Resultados relativos ao 6o Ano de Escolaridade 159 
1. Apresentação dos Resultados relativos à Realização Académica 160 
2. Apresentação dos Resultados relativos às Habilidades Sociais, 
aos Problemas de Comportamento, ao Nível de Aceitação Social 
e às Percepções de Competência 161 
3. Relações entre as Dimensões da Competência Social 165 
4. Competência Social: Estudo Diferencial 
em função da Realização Académica 169 
5. Dimensões da Competência Social que Discriminam 
o Nível de Realização Académica 171 
CAPITULO VI 
Discussão dos Resultados 
1. A Competência Social dos Alunos nas Diversas Dimensões Avaliadas 176 
2. Relações entre as Dimensões da Competência Social 180 
3. Relações entre Competência Social e Realização Académica 183 
4. Variáveis da Competência Social Preditoras da Realização Académica 190 
5. Considerações Metodológicas 192 
6. Síntese 194 
CONCLUSÃO GERAL 196 
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 203 
ANEXOS 
Versão Portuguesa do Social Skills Rating System -3o e 6o Anos de Escolaridade-
INTRODUÇÃO GERAL 
Introdução geral 2 
"Não haveria para mim maior castigo que viver sozinho no paraíso" 
Goethe 
O ser humano é um ser eminentemente social. Ser-se socialmente competente é 
reflexo de um julgamento acerca da qualidade geral do desempenho social do indivíduo 
numa determinada situação. O sujeito que exibe comportamentos socialmente 
adequados apresenta um nível de adaptação individual óptimo, não só pelo ajustamento 
que revela nos seus contextos de vida, mas também pela predição favorável face a 
adaptações em períodos do desenvolvimento subsequentes. O presente trabalho tem por 
foco o estudo da competência social da criança no contexto escolar. 
A competência social é um constructo multifacetado e interactivo. Segundo 
Vaughn e Hogan (1990) a competência social resulta do modo como se interrelacionam 
as suas facetas ou dimensões: uso de habilidades sociais eficazes, ausência de 
problemas de comportamento, relações positivas com os pares e cognição social 
apropriada à idade. O constructo de competência social foi, muitas vezes, concebido de 
modo unidimensional sendo avaliado através ou do nível de aceitação social da criança 
ou do seu comportamento, recorrendo-se apenas a uma única dimensão e, por 
consequência, a uma única perspectiva. É também fundamental recorrer a fontes de 
informação múltiplas, de modo a conhecer diversos pontos de vista, que enriqueçam os 
dados relativos ao aluno. Assim, professores, pares e o próprio aluno fornecem várias 
perspectivas permitindo uma avaliação compreensiva do constructo de competência 
social no contexto escolar. 
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Adoptou-se, então, uma concepção multideterminada e pluridimensional do 
desenvolvimento da competência social. Na mesma linha de pensamento parece ser 
fundamental considerar o papel activo da criança nesse mesmo desenvolvimento. Neste 
quadro conceptual, o modelo de competência social de Vaughn e Hogan reveste-se de 
um interesse particular na medida em que se inscreve neste tipo de abordagem, pelo que 
constituirá um guião geral do nosso trabalho. A abordagem ecológica do 
desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979) também está patente. De facto, 
subscrevemos a visão do desenvolvimento da competência social como um processo 
construtivo de significados e representações que a criança elabora nos seus contextos de 
vida. A investigação que apresentaremos foca-se no contexto escolar, procurando, mais 
especificamente, conhecer e compreender as implicações recíprocas entre a competência 
social e o nível de realização académica do aluno 
O ajustamento social da criança aos seus contextos de vida é crucial e emerge do 
seu percurso desenvolvimental. Dadas as características da sociedade actual, a criança 
desde muito cedo é integrada em contextos escolares. Assim, a criança permanece mais 
tempo e anos da sua vida nestes contextos. Por outro lado, a escola caracteriza-se, cada 
vez mais, pela sua diversidade, complexidade e instabilidade. Deste modo, o aluno terá 
que ser competente para ter uma realização académica, pelo menos, razoável o que 
inclui ser competente em termos sociais e não somente cognitivos. Ou seja, a 
competência social é importante para a realização académica. 
As escolas são ambientes de excelência para aprender comportamentos sociais. 
No entanto esta aprendizagem pode ser formal ou informal. A maioria destes processos 
de aprendizagem são espontâneos pois emanam, naturalmente, do próprio fluxo de 
interacções sociais em que estão imersos professores e alunos. Actualmente, as escolas 
estão mais conscientes da necessidade de se definirem intencionalmente objectivos e 
estratégias que permitam melhorar a competência social e as relações interpessoais dos 
seus alunos. 
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Sem dúvida que o contexto escolar tem um impacto significativo no 
desenvolvimento interpessoal dos alunos, quer através da organização dos currículos e 
das actividades extracurriculares, quer através da organização do processo de 
ensino-aprendizagem em sala de aula. Esta linha de raciocínio está claramente associada 
à actual concepção da educação escolar como prática social e socializadora, 
apresentando como meta final o desenvolvimento global do aluno. Em suma, a 
educação escolar deverá incluir objectivos académicos e afectivo-sociais. 
As principais linhas de investigação sobre a competência social na infância 
examinam o nível de aceitação social da criança pelo seu grupo de pares e as suas 
relações de amizade. Neste quadro conceptual e empírico, o presente trabalho pretende 
contribuir para a compreensão do papel da competência social no desenvolvimento da 
criança. Neste contexto, procura-se especificamente examinar de que modo as 
dimensões da competência social podem estar associadas ao nível de realização 
académica e, ainda, quais as dimensões da competência social que melhor predizem o 
nível de realização académica do aluno. Para tal, realizou-se um estudo empírico, 
planeado com base na revisão crítica da literatura, que se desenvolveu em escolas do Io 
e 2o Ciclos do Ensino Básico do concelho de Viseu junto de trezentos e quarenta e dois 
alunos de dois níveis de ensino. 
Este trabalho está organizado em seis capítulos. O primeiro capítulo analisa o 
desenvolvimento da competência social na criança procurando evidenciar quer a 
evolução da competência social, quer os mecanismos envolvidos neste processo. Assim, 
sempre que se justifique, explicitaremos o interesse em conceber que a relação que a 
criança estabelece com o mundo é simultaneamente afectiva, social, cognitiva e 
indissociável da acção, dependendo do seu nível de desenvolvimento e do papel activo 
que ela desempenha neste processo. Relativamente aos mecanismos da competência 
social abordam-se as relações com os pares pois estas constituem, durante a infância e a 
adolescência, um contexto inigualável e insubstituível por qualquer outro no 
desenvolvimento da competência social. Os conteúdos deste capítulo decorrem mais 
directamente da literatura sobre as relações com os pares. Esta literatura evidencia duas 
linhas de investigação que valorizam diferentes indicadores de competência social. A 
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primeira refere-se ao nível de aceitação social da criança, operacionalizada pelo estatuto 
social que lhe é atribuído pelos pares. Debruça-se sobre as características 
comportamentais e sócio-cognitivas que estão associadas a baixos e a elevados níveis de 
aceitação social. A segunda linha de investigação aborda as relações de amizade, as 
funções psicológicas que estas desempenham e o modo como se vão modificando ao 
longo do desenvolvimento, influenciando diferencialmente a competência social. A 
questão da selecção de amigos conceptualiza-se tendo em consideração variáveis 
pessoais e contextuais. O capítulo termina com um conjunto de reflexões relativas às 
implicações mútuas entre o nível de aceitação social da criança pelo seu grupo e as suas 
relações de amizade. 
O segundo capítulo também se enquadra numa abordagem desenvolvimental ao 
se centrar nos percursores e consequências de uma competência social deficitária. 
Concebe-se o desenvolvimento como um processo multiplamente determinado e 
analisa-se um conjunto de potenciais percursores da competência social. Os mais 
frequentemente referidos na literatura são o temperamento da criança, a sua relação de 
vinculação, os estilos e práticas educativas parentais e os factores contextuais do seu 
sistema familiar. Estes determinantes ou percursores podem minar ou, pelo contrário, 
promover a competência social da criança dependendo das configurações complexas 
mais gerais em que se enquadram. Quanto às consequências, a literatura assume que as 
relações bem sucedidas com os pares constituem um factor protector no 
desenvolvimento elevando a probabilidade de resultados futuros adaptativos. Pelo 
contrário, ser-se rejeitado e não ter amigos são factores de risco de inadaptações futuras. 
Este é um dos âmbitos da disciplina científica - psicopatologia do desenvolvimento -
cujo foco de interesse resulta da contribuição recíproca entre o estudo do 
desenvolvimento social e o estudo da patologia. Analisam-se e confrontam-se resultados 
de investigações preditivas, reflectindo-se sobre as implicações a longo prazo de uma 
competência social deficitária, com especial referência para o abandono escolar, a 
delinquência, a criminalidade, a psicopatologia e, ainda, para a solidão e a insatisfação 
social. 
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No terceiro capítulo sistematizam-se os principais estudos empíricos que 
procuraram relacionar as diversas dimensões da competência social com a realização 
académica deficitária. São diversos os estudos que abordam esta temática. No entanto 
são, frequentemente, pouco conclusivos sobretudo porque radicam em origens 
conceptuais e metodológicas diversas. A maioria deste tipo de estudos centra-se em 
alunos com dificuldades de aprendizagem cujos critérios de definição e de avaliação 
são, muitas vezes, diferentes. Um outro problema visível nesta literatura é a escassez de 
investigações que controlem o nível de realização académica nos grupos de alunos sem 
dificuldades de aprendizagem. São predominantes as abordagens de carácter transversal 
e o estudo de diferenças inter-grupais. O capítulo organiza-se em torno de cada uma das 
dimensões da competência social consideradas - as habilidades sociais, o ajustamento 
comportamental, as relações com os pares e as percepções de competência pessoal do 
aluno - interrelacionando-as com o nível de realização académica do aluno. 
No capítulo quarto apresenta-se o enquadramento conceptual e os objectivos e 
questões da investigação, bem como a metodologia utilizada, nomeadamente a selecção 
da amostra, a caracterização dos instrumentos de avaliação e os procedimentos de 
recolha de dados. Em particular, destaca-se uma das vertentes fundamentais deste 
trabalho que constituiu na adaptação de três escalas de avaliação da competência social 
e da realização académica à população do nosso estudo. 
Os resultados são apresentados no capítulo quinto. Numa primeira fase são 
expostos os resultados relativos ao 3o ano de escolaridade e numa segunda os relativos 
ao 6o ano de escolaridade. Inicialmente analisam-se os resultados obtidos nas variáveis 
avaliadas. De seguida, observam-se as relações entre as dimensões da competência 
social, procurando-se avaliar a adequação do modelo de competência social adoptado. O 
esclarecimento desta questão permitirá tornar mais precisa e válida a interpretação dos 
resultados. Posteriormente são apresentados os resultados referentes às diferenças de 
competência social nos dois grupos de realização académica: baixa e média/elevada. Por 
último, evidenciam-se as variáveis preditoras da competência social face à pertença dos 
alunos ao respectivo grupo de realização académica, assim como a adequação do 
método utilizado na classificação destes alunos. 
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No capítulo sexto interpretam-se os resultados em confronto com as hipóteses e 
com a literatura da especialidade. Inicia-se este capítulo reflectindo-se acerca das 
características dos alunos, do 3o e 6o anos de escolaridade, quanto às dimensões da 
competência social. Realiza-se uma análise da adequação do modelo teórico de 
competência social à nossa população. Interpreta-se e procura-se propor um significado 
psicológico para as diferenças de competência social nos dois grupos de realização 
académica debatendo-se a questão central deste estudo: a interface entre a competência 
social e a realização académica do aluno. Também se exploram as contribuições das 
variáveis de competência social que são preditoras do nível de realização académica. 
Finaliza-se este capítulo através de um conjunto de considerações metodológicas. 
Na conclusão geral sistematizam-se as implicações conceptuais e empíricas do 
nosso trabalho apontando-se e lançando-se desafios para o desenvolvimento de futuros 
estudos. 
CAPÍTULO PRIMEIRO 
A COMPETÊNCIA SOCIAL NA CRIANÇA: 
A ACEITAÇÃO SOCIAL E A AMIZADE 
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1. INTRODUÇÃO 
O constructo de competência social, quando perspectivado na infância e em 
contexto escolar, tem sido utilizado na literatura no contexto de duas correntes distintas. 
A primeira centra-se na habilidade para interagir de modo eficaz com o grupo de pares 
analisando o nível de aceitação de que a criança é alvo pelo seu grupo (e.g., Coie, 1990; 
Coie, Dodge & Kupersmidt, 1990; Dodge, 1986; Dodge & Feldman, 1990; Lochman & 
Dodge, 1998; Rubin & Krasnor, 1986). A segunda apresenta como foco de estudo o 
desenvolvimento, a selecção e as funções das relações de amizade (e.g., Asher & 
Parker, 1989; Bukowsky & Hoza, 1989; Epstein, 1989; Furman & Robins, 1985; 
Hartup, 1989; Parker & Gottman, 1989; Parker & Asher, 1993). Esta diferenciação 
reflecte a importância destas duas correntes de investigação que, simultaneamente, 
constituem as formas mais habituais na caracterização da competência social na 
infância: as interacções positivas com os pares e a existência de amigos íntimos são 
indicadores da competência social actual e futura da criança. 
Este capítulo organiza-se de acordo com estas duas temáticas que a literatura 
sobre o desenvolvimento da competência social na criança tem destacado: o nível de 
aceitação social e as relações de amizade. Começaremos por delinear o âmbito do nosso 
trabalho analisando as principais definições de competência social, bem como 
fundamentando a adopção dos critérios social e desenvolvimental na abordagem da 
competência social no período da infância e, ainda, a inscrição destes critérios no 
contexto escolar. Relativamente ao nível de aceitação social da criança apresentaremos 
um método de determinação dos diferentes níveis de aceitação social, assim como as 
bases comportamentais e os processos sócio-cognitivos associados a estes níveis. 
Examinaremos também a problemática de um baixo nível de aceitação social e a sua 
perpetuação. Quanto às relações de amizade começaremos por apreender a natureza do 
conceito e analisaremos as funções psicológicas da amizade e as suas implicações no 
processo de desenvolvimento. O papel dos processos psicológicos e contextuais 
presentes na selecção de amigos e a questão das relações entre a amizade e o nível de 
aceitação pelo grupo de pares serão também abordados. 
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2. A COMPETÊNCIA SOCIAL NA INFÂNCIA 
O objectivo deste ponto é o enquadramento conceptual da nossa abordagem à 
competência social na criança. Realiza-se uma análise conceptual das definições de 
competência social destacadas pela literatura. Os critérios de estudo da competência 
social na infância adoptados, assim como pela literatura da especialidade, são dois: o 
social e o desenvolvimental. O critério social são as "relações com os pares"; a maioria 
dos estudos, neste domínio, estão relacionadas com o nível de aceitação social da 
criança e com as suas relações de amizade. Estas investigações são impulsionadas pela 
hipótese geral de que as relações com os pares promovem o desenvolvimento e 
funcionamento da personalidade, da competência social e da cognição (Ladd, 1989). O 
critério desenvolvimental resume-se à compreensão da criança como um ser em 
constante mudança com um papel activo no seu próprio desenvolvimento. Também se 
realiza um enquadramento ecológico ao considerar-se a importância do papel das 
variáveis contextuais. A literatura relativa à criança tem-se debruçado em dois 
contextos: o escolar e o familiar. No presente trabalho optámos, fundamentalmente, 
pelo contexto escolar, não deixando contudo de referir as implicações do contexto 
familiar no desenvolvimento da competência social da criança. 
Diversas concepções de competência social têm sido propostas. A competência 
social foi muitas vezes encarada como sinónimo de habilidades sociais. Hops (1983) 
tornou clara a distinção entre os dois conceitos; o primeiro reflecte um julgamento 
social acerca da qualidade geral do desempenho do indivíduo numa dada situação 
enquanto que o conceito de habilidades sociais resulta de uma perspectiva 
comportamental, sustentada na asserção de que estas habilidades são específicas e 
identificáveis, constituindo a base do comportamento socialmente competente (in 
Cartledge & Milburn, 1986). McFall (1982) define a competência social como um juízo 
avaliativo geral referente à qualidade ou adequação do comportamento social do 
indivíduo em determinado contexto. A competência social é um constructo de carácter 
molar, multidimensional e global, uma generalização avaliativa no sentido de se 
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afirmar: "este indivíduo é competente ou incompetente socialmente" (Arándiga & 
Tortosa, 1996, p. 27). 
Nestes últimos anos parece ter emergido um consenso ao encarar-se o constructo 
de competência social como uma estrutura que coordena a cognição, o afecto e o 
comportamento permitindo que o sujeito seja bem sucedido no desenvolvimento das 
suas tarefas sociais (Caplan & Weissberg, 1989). Ser socialmente capaz envolve a 
formulação de objectivos pessoais adequados a um determinado contexto e a 
implementação de estratégias para os alcançar (Marques, Cruz & Lopes, 1996). Deste 
modo, a competência social é uma estrutura cognitiva e comportamental, englobando 
habilidades e estratégias concretas, que associada a estruturas motivacionais e afectivas 
caracteriza o funcionamento psicológico. O conceito de Yeates e Selman (1989) 
concebe a competência social como uma estrutura sócio-cognitiva, de conhecimento e 
de capacidade de controlo emocional, mediadora dos comportamentos específicos que 
são julgados pelos outros e pelo próprio sujeito como eficazes e idóneos contribuindo 
para um desenvolvimento e ajustamento social apropriado ou; ser-se socialmente 
competente pressupõe a existência de uma mediação cognitiva entre os factores de 
ordem pessoal e as respostas dadas às solicitações do meio. Assim, a competência social 
é um aspecto chave da personalidade que integra a capacidade de controlo emocional 
conduzindo a um juízo de valor pessoal e social da adequação do comportamento, tendo 
sempre como referência o contexto sociocultural onde se desenrola. 
A consideração de uma conduta socialmente competente depende de critérios 
sociais e desenvolvimentais. Deste modo, o período desenvolvimental em que se aborda 
a competência social induz a uma permanente variabilidade porque os critérios de 
competência vão-se modificando desde a primeira infância até à vida adulta. No período 
de desenvolvimento infantil o critério social de competência social são as relações com 
os pares (Ladd, 1989). 
Em termos históricos, as relações com os pares desempenham, actualmente, um 
papel mais relevante do que há umas décadas atrás. O aumento do número de mães que 
trabalha fora de casa, bem como de famílias monoparentais, obriga a criança, desde 
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muito cedo, a ser integrada em contextos de grupos de pares quer seja em amas quer em 
creches. As crianças permanecem mais anos nos contextos educativos e participam, 
frequentemente, em vários grupos de actividades quer extracurriculares quer em grupos 
de férias. Todas estas experiências levam a que as crianças despendam uma 
considerável quantidade de tempo com os colegas da sua idade, desde a infância à 
adolescência. Deste modo, muitas são as crianças que têm a oportunidade de 
experienciar o mundo social como reforçador através das suas relações positivas com os 
pares; no entanto, há crianças que vivenciam as relações com os pares como pouco 
gratificantes sendo para elas stressantes e fontes de angústia (Asher, 1990). 
O conceito de "relações com os pares" é genérico caracterizando as interacções 
dos indivíduos que são semelhantes quanto à idade e/ou nível de desenvolvimento. De 
modo a compreender como as relações com os pares contribuem para o 
desenvolvimento da competência social da criança é fundamental definir e descrever os 
tipos de relações que a criança estabelece com os seus pares: o amigo íntimo, o amigo 
social, o conhecido e o colega da sala de aula. As relações orientadas para o grupo e as 
diádicas, ou seja, o nível de aceitação pelo grupo de pares e a amizade têm sido 
sistematicamente estudadas, mas, na maioria das vezes, confundidas na literatura. 
Contudo alguns dos seus efeitos diferenciais na socialização e desenvolvimento da 
competência social têm sido apontados. De um modo geral, a aceitação pelo grupo de 
pares desenvolve o sentimento de pertença, os comportamentos assertivos e de 
liderança; as relações de amizade promovem a intimidade, o afecto, a lealdade e a 
disponibilidade (Coie, Christopoulos, Terry, Dodge & Lochman, 1989). Cada uma 
destas relações, com o grupo de pares e de amizade, apresenta um significado 
adaptativo na medida em que protege a criança da perturbação ou a coloca em risco, 
conforme o tipo, a qualidade e a disponibilidade das relações. 
É fundamental considerar as contribuições que as interacções com os pares 
prestam ao desenvolvimento social da criança. Este contexto relacional permite à 
criança progredir intelectualmente como é o caso da ajuda que estas interacções sociais 
proporcionam com vista à superação do egocentrismo infantil. É também um contexto 
onde a criança aprende a cooperar com os outros, a respeitar o outro, a cumprir regras, 
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adquirindo habilidades comportamentais reguladoras do funcionamento em grupo. As 
interacções com os pares facilitam a tomada de perspectiva do outro, a empatia, o 
controlo das emoções, a capacidade para lidar com as frustrações e todo um conjunto 
significativo de habilidades de auto-regulação emocional. Por outro lado, providenciam 
suporte social na medida em que a criança possui uma percepção do grau em que é 
apreciada, ajudada e em que pode contar com os pares para resolver problemas ou 
realizar actividades. Este suporte ou apoio pode ser encarado a diferentes níveis: 
instrumental, informativo, emocional e de lazer (Trianes, Munoz & Jiménez, 1997). 
Assim, os contactos sociais das crianças alargam-se para além da família, 
incluindo-se o mundo dos pares. Embora as relações com os pares sejam importantes 
para as crianças mais novas, estas vão assumindo uma importância crescente à medida 
que a criança se vai desenvolvendo. O factor desenvolvimental é crucial. O 
desenvolvimento psicológico constitui uma grelha de análise e simultaneamente uma 
finalidade. A criança deve ser encarada como um todo organizado e activo em constante 
mudança. Destaca-se o papel activo da criança no desenvolvimento ao promover 
mudanças nela própria e nos seus contextos de vida. Neste sentido a criança é produtora 
do seu desenvolvimento, ela é um estímulo, um processador e um agente, modelador e 
selector dos seus contextos (Belsky & Tolan, 1981). A criança é um estímulo porque 
influencia aqueles que nela têm influência num processo de socialização recíproca: as 
suas características físicas e comportamentais levam os outros a reagir (pais, 
professores, pares, etc.) através do seu feedback, conduzindo a determinados efeitos na 
criança. A criança é um processador das suas experiências e este processamento 
depende do seu desenvolvimento sócio-cognitivo. A maneira como a criança 
compreende a realidade social, nomeadamente interpessoal, depende das suas 
capacidades cognitivas que determinam diferentes modos de organizar e integrar a sua 
experiência de relacionamento com os outros, a partir das quais constrói o seu 
conhecimento social. A criança é também um agente, modelador e selector dos seus 
contextos de vida porque ela selecciona-os; quanto mais pequena for a criança maior 
será a influência dos contextos exercida sobre ela, dada a menor mediação no seu 
funcionamento. A criança pode modelar os seus ambientes, isto é, ou adapta-se a estes 
(controlo primário) ou adaptar os ambientes às suas necessidades (controlo secundário); 
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o importante é que este controlo seja funcional no sentido em que haja um julgamento 
preciso acerca da capacidade de mudança ambiental. A criança competente é aquela que 
é capaz de usar recursos internos e externos para atingir uma adaptação 
desenvolvimental satisfatória. 
Os psicólogos do desenvolvimento acreditam que uma adaptação bem sucedida 
ao contexto escolar é uma das tarefas centrais do desenvolvimento individual. Na escola 
a criança está exposta a uma nova comunidade de adultos e pares não familiares, 
colocando-lhe novos desafios, mais especificamente a integração no grupo de pares, 
uma realização académica pelo menos razoável e uma orientação motivacional 
apropriada para a realização; todas estas tarefas são cruciais neste período 
desenvolvimental. Segundo Lynch e Cicchetti (1997) o papel dos processos sociais e 
afectivos relaciona-se com a competência social da criança constituindo um elemento 
importante na sua adaptação escolar. A escola é um dos contextos de socialização mais 
persuasivos da nossa cultura e está entre os que mais moldam o percurso do 
desenvolvimento humano. É então no contexto escolar que os pares desempenham 
papéis únicos no processo de socialização da criança fornecendo oportunidades de 
aprendizagem e experiências que não podem ser vivenciados com outros agentes de 
socialização. Uma das funções das interacções com os pares poderá ser a extensão da 
influência a outros agentes de socialização e a outros contextos (Ladd, 1989). 
As interacções com os pares, independentemente da sua natureza, desempenham 
funções significativas no desenvolvimento da competência social da criança. Os 
esforços para identificar as influências das relações com os pares no estudo da 
competência social infantil estão, parcialmente, dependentes da habilidade dos 
investigadores para identificar os tipos de relações com os pares e o modo como cada 
tipo de relação serve diferentes funções no desenvolvimento da competência social no 
contexto escolar. Contudo, na maioria das vezes, a literatura ao abordar a competência 
social na criança centra-se no nível de aceitação social ou estatuto social da criança, 
preocupando-se em identificar as características comportamentais e sócio-cognitivas 
associadas à rejeição social com o objectivo de elaborar programas de intervenção para 
estas crianças (Crick & Ladd, 1993). Numa análise profunda da literatura constata-se 
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que as relações de amizade são menos abordadas na investigação e, por outro lado, 
entende-se, frequentemente, o nível de aceitação social como competência social. 
3. A ACEITAÇÃO SOCIAL 
As crianças que experienciam um elevado nível de aceitação social são mais 
competentes socialmente evidenciando, comparativamente às crianças que vivenciam 
interacções sociais pobres, as seguintes características: sensibilidade, empatia, 
capacidade de envolvimento em contextos diversos e capacidade de resolução de 
problemas sociais e pró-sociais (Cruz, 1994). As relações positivas no grupo de pares e 
o ajustamento ao contexto escolar são predito res significativos de uma boa adaptação 
em períodos do desenvolvimento subsequentes (Quinton, Pickles, Maughan & Rutter, 
1993). As interacções entre os pares desempenham um papel fundamental no 
desenvolvimento da competência social da criança. 
Tendo por foco as crianças mal sucedidas nas relações com os seus pares, a 
investigação tem procurado esclarecer um conjunto de questões que podem ser 
sistematizadas como se segue: conhecer e compreender o desenvolvimento da 
competência social; perceber como é que os comportamentos inadaptados levam a 
dificuldades de relacionamento; conhecer as habilidades sociais que a criança precisa de 
adquirir para iniciar e manter as suas interacções sociais; compreender os percursos 
adaptados ou inadaptados, de forma a realizar intervenções adequadas; perceber que o 
mundo social é um lugar complexo e exigente que requer que a criança coordene 
objectivos sociais potencialmente opostos e que processe informação social complexa 
de modo a responder eficazmente a situações distintas; e compreender que as crianças 
com défices de interacções sociais no grupo de pares estão em risco desenvolvimental e 
precisam de ajuda. 
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3.1. Níveis de Aceitação Social 
O estatuto social reflecte o nível de aceitação da criança sendo um critério 
fundamental na avaliação da competência social. O estatuto social é determinado pelo 
procedimento de nomeação sociométrica "Método Nominal", questionando a criança 
acerca dos colegas de quem "gosta mais" (nomeações com valência positiva); 
geralmente este número de escolhas é limitado, sendo usualmente permitidas três. O 
número de nomeações que a criança recebe é estandardizado constituindo uma medida 
de aceitação dentro do seu grupo (sua sala de aula). Inicialmente, estas nomeações 
positivas eram, muitas vezes, as únicas a ser recolhidas. Actualmente é comum os 
investigadores recolherem o número de nomeações negativas, ou seja, também 
questionam a criança relativamente aos colegas de quem "gosta menos" (nomeações 
com valência negativa); os procedimentos de tratamento de dados são iguais aos das 
nomeações positivas, obtendo-se neste caso uma medida de rejeição. 
Foi reconhecida a importância de se obter o número de nomeações negativas, 
pois estas são mais estáveis do que as nomeações positivas e predizem o futuro 
ajustamento da criança (Asher & Dodge, 1986); além disso, se os estudos recorressem 
unicamente ao número de nomeações positivas ficariam conceptualmente obscurecidos 
diferentes níveis de baixa aceitação social: as crianças activamente indesejadas pelos 
pares, as rejeitadas; as que são ignoradas ou negligenciadas não recebendo nomeações 
positivas nem negativas; e as controversas que recebem um número elevado de 
nomeações positivas e negativas. 
A consideração destes dados permitiu o desenvolvimento de diversos esquemas 
de classificação baseados na combinação do número de nomeações positivas e negativas 
(e.g.,Coie, Dodge & Coppotelli, 1982; Newcomb & Bukowsky, 1983; Peery, 1979). Os 
dois esquemas de classificação mais utilizados são os propostos por Coie e 
colaboradores (1982) e por Newcomb e Bukowsky (1983). Apesar de estes dois 
sistemas de classificação das relações entre os pares diferirem em alguns aspectos 
operacionais (Newcomb, Bukowski & Patte, 1993; Terry & Coie, 1991), as suas 
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abordagens são semelhantes e ambos consideram o número de nomeações positivas e 
negativas que a criança recebe. 
O método nominal permite calcular duas dimensões sociométricas: a preferência 
social e o impacto social. A primeira dimensão indica a diferença entre o número de 
nomeações positivas e negativas e o impacto social reflecte o peso da opinião dos pares 
através do somatório do número de nomeações positivas e negativas. 
Parece assim útil considerar os quatro estatutos sociais ou sociométricos ditos 
extremos: a criança popular recebe várias nomeações positivas e poucas ou nenhumas 
negativas; a criança rejeitada, inversamente à popular, recebe muitas nomeações 
negativas em detrimento do número de nomeações positivas; à criança negligenciada 
são-lhe atribuídas poucas nomeações positivas ou negativas; e a criança controversa é 
simultaneamente alvo de um elevado número de nomeações positivas e negativas. As 
crianças que não se integram em nenhum dos quatro estatutos sociais extremos são 
aquelas que possuem um estatuto social médio. A proporção de crianças classificadas 
dentro dos grupos extremos varia entre cerca de 3% para as crianças controversas e 
entre 7% e 15% para os outros grupos (Terry & Coie, 1991); o estatuto social médio 
representa 60% a 65% das crianças do grupo. 
3.2. Características Comportamentais 
O estatuto social da criança reflecte o seu nível de aceitação no grupo, ao qual se 
associam as suas características comportamentais e sócio-cognitivas. Através deste 
ponto pretende-se conhecer os comportamentos característicos da criança em cada um 
dos estatutos sociais. Segundo Coie (1990) o comportamento social da criança é o 
primeiro responsável pela natureza das suas interacções sociais com os seus pares, ou 
seja, pelo nível de aceitação de que ela é alvo no seu grupo. Existem alguns factores não 
comportamentais, tais como a aparência física, a realização académica e a habilidade 
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atlética que têm impacto na avaliação dos pares e, consequentemente, no nível de 
aceitação da criança. Não negando o peso da influência destes factores, o autor 
considera que os aspectos comportamentais são os principais determinantes da 
qualidade das interacções sociais da criança com os seus pares. O estatuto social da 
criança traduz o facto de ela ser aceite, rejeitada ou mesmo isolada socialmente, 
tornando-se imprescindível conhecer os comportamentos sociais característicos de cada 
um destes estatutos. 
Ao longo de todas as idades, em contexto escolar, a cooperação e os 
comportamentos pró-sociais são os aspectos comportamentais que mais se associam a 
um elevado nível de aceitação social. No entanto, os processos envolvidos na 
capacidade de cooperação e de exibição de comportamentos pró-sociais parecem 
tornar-se cada vez mais complexos, à medida que a idade da criança aumenta. As 
perspectivas dos pares, professores e observadores referentes à relação entre o 
comportamento da criança e o seu nível de aceitação social são muito consistentes 
durante os anos pré-escolares. Crianças com um estatuto social elevado ou populares 
são descritas como prestáveis, tendo os outros em consideração, cumpridoras das regras, 
particularmente as de interacção, e que participam activamente em interacções positivas 
com os pares (Coie, Dodge & Kupersmidt, 1990). As bases comportamentais referentes 
à aceitação social em crianças com idades compreendidas entre os oito e os doze anos 
são semelhantes às das crianças mais pequenas, à excepção da ênfase que neste período 
desenvolvimental é atribuída às competências académica e atlética nas crianças 
populares. Esta situação reflecte o aumento de valor que se confere à competência no 
contexto escolar; a criança está mais consciente do papel da comparação social face à 
realização académica, fundamentalmente no 3o e 4o anos de escolaridade, em contraste 
com os anos anteriores (Bear & Minke, 1996). A ênfase numa perspectiva 
desenvolvimental da competência social também é visível quando se observa, na 
adolescência, que o ser apreciado ou popular depende, principalmente, das 
competências físicas e sociais. 
As bases comportamentais da rejeição social são mais complexas de descrever 
(Coie, 1990). Em todas as idades o comportamento agressivo apresenta a relação mais 
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"forte" com a rejeição. Contudo a natureza da agressividade modifica-se com a idade e 
a força desta relação também se vai esmorecendo. Nas crianças mais pequenas "bater" e 
"chamar nomes" constitui agressividade. A agressão física diminui com a idade, 
tornando-se mais diferenciada, mais verbal e menos explícita/observável. Os 
comportamentos - agressão indirecta e hipersensibilidade às críticas dos outros - são 
dois indicadores na criança para o seu futuro estatuto social na adolescência. No Io 
Ciclo do Ensino Básico a rejeição social está associada à agressão, à violação de regras, 
à hiperactividade e à disrupção; assim, os percursos desenvolvimentais que levam à 
rejeição poderão ser diversos. Por outro lado, as crianças rejeitadas estão mais tempo 
"fora da tarefa", esta actividade frequentemente assume a forma solitária e de 
comportamento disruptivo envolvendo tentativas de interacção social que, por vezes, 
são recusadas (Coie et ai., 1982). Estas crianças começam a ficar isoladas das 
actividades do grupo tornando-se, na maioria das vezes, alienadas face a este. Se este 
ciclo se perpetua, a relação entre rejeição e evitamento aumenta, a criança rejeitada 
reage passando mais tempo sozinha durante as actividades do grupo, surgindo assim o 
isolamento social. 
Observando brevemente o fenómeno do isolamento social a literatura sugere que 
este é mais uma consequência da rejeição do que uma causa. É pouco clara a existência 
de uma relação entre a rejeição social e o isolamento em idade pré-escolar; no entanto, 
esta relação torna-se mais consistente no decurso do desenvolvimento e a criança vai-se 
tornando mais consciente da sua posição negativa entre os pares. Vários autores 
identificaram subgrupos distintos de crianças rejeitadas (Boivin, Coté & Dion, 1991; 
French, 1988, 1990) (in Volling, MacKinnon-Lewis, Rabiner & Baradaran, 1993): 
rejeitadas/agressivas e as rejeitadas/não agressivas. Estas últimas, as crianças rejeitadas 
não agressivas, caracterizam-se pela presença de elevados níveis de isolamento. Rubin, 
LeMare e Lollis (1990) sugerem que as crianças rejeitadas/isoladas ou não agressivas 
podem estar em risco de desenvolver perturbações internalizadas, incluindo ansiedade 
social, depressão e baixa auto-estima enquanto que as crianças rejeitadas/agressivas 
estão em risco de desenvolver perturbações de comportamento externalizadas. 
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Assim, para todas as idades, há uma relação evidente entre os comportamentos 
de cooperação e de agressividade e os estatutos sociais popular e rejeitado, 
respectivamente. Contudo, os estatutos não se esgotam nestes dois; há também 
necessidade de distinguir as características comportamentais dos estatutos sociais 
negligenciado e controverso. 
O comportamento das crianças negligenciadas é mais difícil de caracterizar 
porque estas crianças são definidas pela ausência de referências dos seus pares. São 
vistas como envergonhadas e tímidas, parecem estar frequentemente mais solitárias, 
sendo menos agressivas que as outras crianças. O estatuto negligenciado está associado 
a um fraco nível de envolvimento social mas não manifestamente a um comportamento 
desviante. 
As crianças controversas têm sido as menos estudadas porque um grupo de 
pares, geralmente a turma, apresenta sempre poucos elementos controversos. Por outro 
lado, o estatuto social controverso é o mais visível, as suas características 
comportamentais associadas são evidentes; são as crianças socialmente mais activas, 
estão quase sempre em interacção com os seus pares sendo raramente observadas em 
actividades isoladas; falam constantemente com os pares e adultos fazendo o grupo rir 
com o seu humor; também são crianças agressivas, exibindo actividades disruptivas, 
sendo, muitas vezes, alvo de atenção negativa por parte dos adultos (professores e 
funcionários); estas crianças facilmente se zangam e, no entanto, são vistas como 
facilitadoras das interacções e são líderes do grupo. Deste modo, é compreensível que 
um grupo não possa suportar a presença de muitas crianças controversas (Coie et ai, 
1990; Newcomb et ai, 1993; Trianes et ai, 1997). 
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3.3. Processos Sócio-Cognitivos 
O exame do papel das cognições sociais na criança permite uma melhor 
compreensão das origens do seu comportamento e, por consequência, do seu estatuto 
social. A hipótese geral, que guia esta exposição, é a de que a criança que possui défices 
ou formas desviantes no processamento da informação social tem dificuldades em exibir 
um comportamento socialmente competente e vão ser estes défices que fazem com que 
a criança seja perspectivada negativamente pelos seus pares. 
O funcionamento sócio-cognitivo da criança tem sido reconhecido não como um 
constructo simples mas sim como um fenómeno complexo. Uma primeira observação 
da literatura da especialidade permite-nos concluir que a maioria dos estudos são 
correlacionais, cujas implicações dos seus resultados são limitadas. Qualquer discussão 
relativa à natureza da relação entre cognição social e estatuto social deve, pelo menos, 
considerar três percursos possíveis (Dodge & Feldman, 1990). Estes caminhos têm 
implicações diversas, contudo não são mutuamente exclusivos podendo operar 
influências recíprocas. O primeiro percurso postula que o modo como cada criança 
apreende o seu mundo social poderá conduzi-la por trajectos que resultem em 
percepções favoráveis ou desfavoráveis por parte dos seus pares; são vários os estudos 
(Dodge, 1986; Dodge, Murphy & Buchbaum, 1984) que sugerem que as cognições 
sociais da criança influenciam o seu comportamento e consequentemente modificam as 
percepções dos pares. Um segundo percurso sublinha como a aquisição de um 
determinado estatuto social leva a criança a experienciar o mundo social de forma 
diferente; por exemplo, uma criança rejeitada vivenciará mudanças cognitivas como 
atribuições auto-defensivas e modelos évitantes na resolução de problemas (Dodge & 
Feldman, 1990). O terceiro percurso possível concebe que as cognições sociais da 
criança podem permitir a manutenção e a perpetuação do seu estatuto social sem 
conduzir, necessariamente, à aquisição desse estatuto; Dodge (1980) mostrou que as 
crianças que têm uma reputação de serem agressivas e que são rejeitadas pelos seus 
pares são, provavelmente, aquelas que percebem o mundo como hostil; este viés 
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atribucional de hostilidade leva a criança a ser agressiva face aos seus pares 
perpetuando a sua reputação e nível de aceitação social negativos. 
A relação teórica entre cognição social e comportamento socialmente desejável 
foi cuidadosamente escrutinada por Rubin e Krasnor (1986) e por Dodge (1986). Os 
trabalhos dos autores permitiram a formulação de modelos de processamento da 
informação social. O modelo de processamento de informação social descrito por Rubin 
e Krasnor (1986) é suportado pela investigação em crianças confrontadas com dilemas 
interpessoais, o que permitiu aos autores identificar uma sequência particular do 
pensamento infantil na resolução destes dilemas. Num primeiro momento a criança 
escolhe um objectivo social, implicando a elaboração de uma representação do modo 
como gostaria que o dilema fosse resolvido. Seguidamente a criança examina as tarefas 
ambientais, envolvendo a leitura e a interpretação de todos os dados sociais relevantes. 
O terceiro dado sequencial no processamento da informação social refere-se ao acesso a 
e à selecção de estratégias que permitirão gerar possíveis planos de acção na realização 
do objectivo social percebido, de modo a escolher o plano que mais lhe parece 
adequado para aquele contexto específico. No quarto momento a criança implementa a 
estratégia seleccionada. Na última fase o investigador propõe à criança que avalie o 
resultado da sua estratégia com o objectivo de determinar o sucesso relativo da sua 
escolha, da sua acção e da realização do seu objectivo social. Se a estratégia inicial for 
considerada pela criança como ineficaz, ela poderá repeti-la ou seleccionar e produzir 
uma nova estratégia ou, ainda, abandonar a situação. Numa tentativa de compreender o 
comportamento agressivo infantil, Dodge (1986) propôs um modelo semelhante 
relativamente ao processamento da informação social. Este modelo integra cinco fases: 
a codificação dos dados sociais; a interpretação destes dados codificados; o acesso e 
elaboração de respostas potenciais; a avaliação e selecção de respostas e a produção da 
resposta escolhida. As crianças com dificuldades de relacionamento com os pares 
apresentam défices em determinadas características do pensamento ou diferenças 
qualitativas de raciocínio nos diversos estádios destes modelos. 
Vários tipos de défices ou diferenças têm sido identificados; crianças com 
problemas nas interacções sociais com os seus pares têm dificuldades em discriminar as 
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intenções sociais destes. As crianças populares discriminam significativamente melhor 
as intenções dos pares do que as crianças rejeitadas (Dodge et ai, 1984). As rejeitadas, 
em particular as agressivas, atribuem intenções malévolas especialmente em situações 
negativas ou quando os dados sociais são ambíguos (Dodge, 1980, 1986). A literatura 
também se tem debruçado sobre outros tipos de cognições relevantes para a 
compreensão da competência social. Assim, crianças socialmente aceites ou populares 
tendem a atribuir o seu sucesso social a causas internas e as suas expectativas face ao 
futuro são positivas (Sobol & Earn, 1985), perspectivando os resultados sociais como 
mais controláveis. Contrariamente, as crianças que experienciam dificuldades sociais 
tendem a perceber o seu sucesso social como instável e atribuem-no a causas externas e, 
ainda, percebem os seus fracassos sociais como estáveis e resultantes de causas internas 
(Goetz & Dweck, 1980; Hymel & Franke, 1985; Sobol & Earn, 1985). Relativamente à 
habilidade de resolução de problemas sociais existem diferenças entre as crianças 
aceites e não aceites. As crianças mais aceites tendem a propor soluções competentes e 
eficazes na (re)solução de dilemas interpessoais em oposição às soluções incompetentes 
ou agressivas das crianças não aceites (Asarnow & Callan, 1985; Rubin & 
Daniels-Beirness, 1983), especialmente quando estas perspectivam as intenções dos 
outros como hostis (Dodge, 1980). A investigação tem documentado a presença de 
distorções e deficiências no processamento da informação social em crianças agressivas 
(Lochman & Dodge, 1998), sugerindo a presença destas deficiências nas suas 
interacções; mais especificamente, estas crianças subestimam a sua agressividade e 
sobrevalorizam a agressividade dos seus pares (Lochman, 1987). As crianças 
socialmente aceites também diferem das rejeitadas no modo como avaliam os resultados 
prováveis do seu comportamento, sendo as suas avaliações mais adequadas. 
Em resumo, a literatura tem encontrado diferenças consistentes de cognição 
social ao longo dos diversos níveis de aceitação social. As crianças com um baixo 
estatuto social realizam um processamento de informação social menos sofisticado e 
mais enviesado. Contudo estas diferenças deverão ter também em consideração 
variáveis como as situações, a idade e o sexo (Dodge & Feldman, 1990). 
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No que se refere à especificidade situacional são poucos os estudos que se 
preocupam com as circunstâncias onde ocorrem os "desvios" da cognição social. O 
baixo estatuto social da criança não é igualmente ineficaz em todas as situações; ou seja, 
reconhece-se que a qualidade das cognições da criança varia com as situações (Dodge, 
McClaskey & Feldman, 1985). No entanto ainda não se sabe como e quando as 
diferenças de cognição social ocorrem; esta deverá ser uma preocupação em futuros 
estudos mediante a identificação das situações que, provavelmente, mais conduzem a 
cognições sociais desviantes em crianças com um baixo nível de aceitação social. 
Outro aspecto é o papel relevante da idade e do nível desenvolvimental da 
criança na compreensão dos seus processos sócio-cognitivos. O desenvolvimento 
interpessoal é uma dimensão do desenvolvimento pessoal cujo objecto inclui os 
processos psicológicos subjacentes à relação entre o sujeito e os outros. Selman (1980) 
identificou, no domínio do desenvolvimento da compreensão interpessoal, uma 
capacidade básica na maneira como as crianças e adolescentes pensam e compreendem 
as relações interpessoais: a tomada de perspectiva social. As concepções que a criança 
desenvolve sobre os outros, sobre as relações entre os outros ou sobre as situações 
dependem da sua capacidade para diferenciar, coordenar e integrar a sua perspectiva e a 
do outro com quem interage. Na criança pequena o seu ponto de vista sobre a realidade 
é o único possível. A confusão entre o seu ponto de vista e o do outro prende-se com a 
sua incapacidade cognitiva de se descentrar de si própria, a que Piaget designou por 
egocentrismo. O desenvolvimento caracteriza-se por uma descentração cognitiva 
progressiva ao constatar-se a complexidade do pensamento reflexivo, abstracto e 
hipotético/dedutivo do adolescente. A tomada de perspectiva social é assim uma 
estrutura sócio-cognitiva básica subjacente ao pensamento interpessoal e social. 
Sucintamente enunciam-se cinco níveis de desenvolvimento da tomada de perspectiva 
social - TPS - (Selman, 1980). O nível 0: TPS indiferenciada e egocêntrica (3 a 6 anos), 
dada a inexistência de distinção entre as perspectivas. O nível 1: TPS diferenciada e 
subjectiva (5 a 9 anos), na qual há a tomada de perspectiva própria, na Ia pessoa. O 
nível 2: TPS auto-reflexiva e recíproca (7 a 12 anos), caracterizando-se pela tomada de 
perspectiva do outro, a 2a pessoa. O nível 3: TPS da 3a pessoa e mútua (10 a 15 anos), 
na medida em que há coordenação da perspectiva própria, da do outro e das 
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características das situações; tomada da perspectiva do "outro generalizado", a 3a 
pessoa. O nível 4: TPS profunda e sócio-simbólica (depois dos 12 anos), com integração 
profunda das várias perspectivas possíveis: própria, do outro e do "outro generalizado". 
Em resumo, são conhecidas as configurações sócio-cognitivas no decurso 
desenvolvimental, contudo a compreensão das relações entre a cognição social 
específica para cada idade da criança com o seu fraco nível de aceitação social está, 
ainda, por escrutinar. 
Reconhece-se que os modelos de comportamento e de desenvolvimento são 
diferentes entre os rapazes e as raparigas. A maneira como a cognição social difere entre 
os sexos e de que modo estas diferenças estão associadas aos estatutos sociométricos 
não foi ainda compreendida; assim como não é claro quando estas relações, entre 
cognição social e estatuto social, são iguais nos dois sexos (Dodge & Feldman, 1990). 
Conceptualizações recentes dos modelos de processamento de informação social 
(Lochman & Dodge, 1998) sugerem que os esquemas da criança ao longo do seu 
processo de socialização têm efeitos poderosos no modo como ela avalia e dá 
significado ao comportamento social, bem como as suas respostas dependem da sua 
percepção dos problemas sociais (Crick & Dodge, 1994; Lochman & Lenhart, 1995). 
As percepções da criança relativamente aos acontecimentos podem ser influenciadas por 
expectativas prévias que derivam dos seus esquemas acerca do seu comportamento e do 
dos outros. Os esquemas e as expectativas da criança desempenham funções 
semelhantes nos modelos da cognição social, pois ambos constituem representações 
internalizadas e modelos de representação que se podem remeter, por exemplo, à 
relação de vinculação (Lochman & Lenhart, 1995). Os modelos de representação 
interna constituem um conjunto de construções abertas à mudança dependendo estas 
das relações interpessoais vivenciadas posteriormente. 
Em síntese, os processos sócio-cognitivos contribuem para a compreensão do 
comportamento interpessoal da criança e das suas dificuldades de relacionamento com 
os pares. A investigação tem apresentado modelos de processamento de informação 
social (Dodge, 1986; Rubin & Krasnor, 1986) e encontrado défices neste processamento 
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em crianças com um baixo nível de aceitação social. Contudo, a maioria dos estudos é 
correlacionai limitando as implicações dos seus resultados; deste modo, vários 
percursos relativos às relações entre cognição social e estatuto sociométrico foram 
preconizados, bem como o reconhecimento de que o papel de certas variáveis - a 
especificidade situacional, a idade e o sexo - não foi ainda cuidadosamente escrutinado. 
Conceptualizações actuais (Lochman & Dodge, 1998) alertam para a importância de se 
incluir a existência de expectativas prévias nos modelos de cognição social e a 
realização de intervenções cognitivo-comportamentais (Lochman, 1992) com o 
objectivo de modificar as expectativas e as percepções distorcidas da criança, quer 
relativas ao seu próprio comportamento quer ao comportamento dos seus pares. 
3.4. Estabilidade dos Níveis de Aceitação Social 
Há muito tempo que se reconhece a existência de diferentes tipos de crianças 
impopulares (Gronlun, 1959; Northway, 1944) (in Asher, 1990). A experiência de 
classificação das relações com os pares através do método nominal tem mostrado que o 
estatuto social rejeitado é mais estável do que o negligenciado (Coie & Dodge, 1983; 
Coie & Kupersmidt, 1983; Newcomb & Bukowsky, 1984). Quanto mais extremo é o 
estatuto social da criança mais este tende a ser estável ao longo do tempo; daí que 
crianças populares e rejeitadas tendam a permanecer populares e rejeitadas, 
respectivamente. Dados de Coie e Dodge (1983) indicaram que aproximadamente 30% 
a 50% das crianças rejeitadas permanecem com este estatuto ao longo de um período de 
cinco anos. Quando a mudança ocorre é raro que crianças rejeitadas se tornem 
extremamente aceites ou populares e vice-versa; esta mudança é geralmente de 
popular/rejeitada para o estatuto social médio. Também se tem consistentemente 
mostrado que os estatutos sociais controverso e negligenciado são os menos estáveis 
(Terry & Coie, 1991). 
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São diversas as razões que levam os autores a debruçar-se sobre a problemática 
da criança rejeitada, não só pela dificuldade que a criança tem em "sair" deste estatuto, 
mas também porque a criança rejeitada está em risco desenvolvimental face a 
inadaptações futuras. Com este ponto pretende-se abordar a situação da manutenção do 
estatuto social rejeitado, dado que é este estatuto o foco de preocupação da literatura da 
especialidade. 
Coie (1990) afirma que na emergência do estatuto social rejeitado pesa, em 
primeiro lugar, o comportamento da criança, sendo o comportamento do grupo 
secundário. Num determinado grupo de pares, a maioria das crianças possui ideias 
semelhantes acerca do comportamento que espera do outro e da avaliação que realiza 
face a este, embora se saiba que estas expectativas comportamentais frequentemente se 
baseiam em aparências. Se uma criança é rejeitada por um número significativo de 
pares a dinâmica do seu grupo cresce em torno deste estigma, sendo muito difícil para a 
criança contrariar esta "reputação negativa", pois não tem possibilidades de controlar as 
avaliações dos seus pares. Deste modo, a opinião do grupo de pares influencia a 
manutenção do estatuto social rejeitado de duas formas. A primeira influência refere-se 
à dinâmica estabelecida no grupo que pode perpetuar os papéis sociais de cada elemento 
no seu grupo, com tendência a manter atribuições "desviantes" a alguns dos pares; e 
uma segunda forma reflecte a influência dos pensamentos, dos sentimentos e das 
respostas comportamentais do grupo para a criança rejeitada. A criança que experiência 
a rejeição torna-se assim socialmente menos segura e confiante no seu grupo, os seus 
sentimentos acerca do self mudam; também antecipa reacções futuras dos seus pares, o 
que a leva a fazer (re)ajustamentos no seu comportamento social podendo apresentar 
reacções excessivas ou retraídas face a alguns acontecimentos. No entanto seria um erro 
assumir que todos estes ajustamentos aos comportamentos dos seus pares são 
inadequados pois alguns deles desempenham funções adaptativas. 
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4. AS RELAÇÕES DE AMIZADE 
No ponto anterior ilustrou-se a nossa exposição através de vários dados 
conceptuais e empíricos que têm resultado em consideráveis progressos na compreensão 
da aceitação vs. rejeição social da criança pelo seu grupo de pares. Sem dúvida que a 
aceitação pelo grupo é uma faceta importante na adaptação bem sucedida da criança e 
um indicador da sua competência social. Contudo é necessário dar uma maior atenção à 
habilidade da criança para formar e manter relações de amizade diádicas, específicas e 
de suporte. 
É fundamental distinguir os constructos associados às interacções entre os pares. 
O termo "relações com os pares", assim como muitas outras expressões utilizadas pelos 
psicólogos (exemplos: cognição social, competência social), refere-se não só a um único 
tipo de processos ou experiências mas a um conjunto de processos integrados entre si. 
Vários autores (Bukowsky & Hoza, 1989; Furman & Robins, 1985; Parker & Asher, 
1993) assinalam a necessidade de se caracterizarem dois aspectos da experiência 
relacional da criança com os seus pares: a aceitação social ou popularidade, a qual 
reflecte o ser-se aceite e apreciado pelos membros do seu grupo de pares; e a relação de 
amizade que, por sua vez, reflecte o facto de se ter uma experiência de relação diádica, 
mútua e íntima. Assim, a aceitação social é um constructo geral, unilateral e orientado 
em relação ao grupo representando a perspectiva que este possui acerca de determinado 
membro do grupo; a relação de amizade é um constructo específico, bilateral e diádico, 
subentendendo-se uma experiência única e intensa entre duas crianças. 
Howes (1989) define a relação de amizade mediante dois critérios: a 
reciprocidade e o afecto. A natureza recíproca da amizade é um pré-requisito que a 
caracteriza, permitindo distingui-la das medidas de popularidade; a criança escolhe o 
seu amigo e simultaneamente é seleccionada por ele. O critério afectivo na relação de 
amizade significa que a criança, tal como o adulto, gosta ou aprecia a companhia do seu 
amigo. Segundo a autora, a relação de amizade deve ser encarada como um contexto 
que permite a exibição de afectos positivos e negativos. 
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A ideia de que as interacções sociais podem ser encaradas a diferentes níveis de 
experiência não é única na literatura referentes às relações entre os pares. Se, 
sucintamente, se analisar a perspectiva de Moreno (1978) constata-se a sua relevância 
no estudo das relações com os pares ao sugerir a necessidade de se examinarem vários 
níveis de interacção social. Os trabalhos do autor reflectem esta necessidade, contudo a 
maior premissa da sua abordagem situa-se ao nível da conceptualização e da avaliação 
das relações entre os indivíduos inseridos num grupo, centrando-se na ideia de que os 
indivíduos não podem ser compreendidos isoladamente, sob o argumento de que a 
unidade mais básica de análise é a díade e não o indivíduo. O modelo ecológico do 
desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979) também constitui outro exemplo 
possível; segundo este autor qualquer análise do funcionamento humano requer a 
consideração de diferentes esferas da experiência interrelacionadas entre si. 
Oden (1988) sistematizou e interpretou diversos estudos referentes às 
interacções com os pares construindo um esquema de categorização destas relações. A 
autora pretendeu clarificar os diversos tipos de relação mais vulgarmente estabelecidos 
por crianças e adolescentes em idade escolar (Figura 1). Neste esquema estão presentes 
dois tipos de relações: a amizade e a parceria. Combinando estes dois tipos, nas suas 
vertentes positiva e negativa, encontram-se quatro categorias de relação entre os pares: 
os amigos íntimos, os amigos sociais, os colegas de actividade e os conhecidos. 
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AMIGOS ÍNTIMOS AMIGOS SOCIAIS 
. Nível elevado de satisfação mútua; . Nível mínimo a elevado de satisfação; 
. Atende às características pessoais do outro; . Prazer em actividades sociais conjuntas; 
. Partilha de informações e de segredos . Informações e segredos pessoais podem 
pessoais; ser partilhados; 
. Partilha de problemas e de actividades; . Partilha pouco frequente de problemas, de 
hetero-ajuda; actividades e de ajuda; 
. Pode contribuir para o desenvolvimento de . Pode, embora raramente, contribuir para 
objectivos e projectos comuns. o desenvolvimento de objectivos e 
projectos comuns. 
COLEGAS DE ACTIVIDADES CONHECIDOS 
. Nível baixo a elevado de satisfação e de . Ausência ou mínimo a elevado nível de 
atracção; atracção e de simpatia; 
. Partilha de actividades e materiais com . Conhecimento em contextos particulares 
estabelecimento de ajuda e de instruções em (escola, vizinhança, etc.); 
tarefas; 
. Atende às características pessoais do outro . Atenção mínima ou nula às características 
relativamente aos conhecimentos/tarefas, mas pessoais do outro; 
não íntimas; 
. Contribui para a realização de objectivos e . Interdependência mínima ou nula nos 
projectos comuns. problemas ou projectos. 
Figura 1. Esquema Conceptual de Categorização das Relações com o Grupo de Pares (Oden, 1988, p.141) 
Os amigos íntimos são aqueles onde se encontra a partilha pessoal, a intimidade 
emocional e a satisfação mútua com a relação de amizade, enquanto que os amigos 
sociais se caracterizam por uma amizade casual com contactos não frequentes, cujos 
graus de atracção, de satisfação, de partilha e de ajuda são variáveis; não existe uma 
interdependência nas suas vidas como nos amigos íntimos. Por outras palavras, esta 
interdependência entre duas crianças deve derivar primeiramente de motivos 
sócioemocionais e só depois de motivos de natureza instrumental (Parker, Rubin, Price 
& DeRosier, 1995). Os colegas de actividades caracterizam-se pela participação com o 
outro numa aventura, ocupação ou tarefa, podendo não haver o carácter voluntário 
característico da relação de amizade. Os conhecidos são pares cujo conhecimento é 
superficial e que ocasionalmente interagem num determinado contexto ou circunstância. 
Neste ponto o foco da nossa abordagem centra-se nas relações íntimas de amizade. 
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4.1. Funções da Amizade 
Ao longo da literatura relativa à amizade encontra-se o argumento conceptual de 
que nas crianças com problemas de relacionamento com os pares falham importantes 
funções das relações de amizade. Procurando entender a maneira como a criança 
beneficia com as suas relações de amizade, um dos primeiros autores a focar-se neste 
tema foi Sullivan (1953), nomeadamente em pré-adolescentes. Dos seus trabalhos 
ressaltam as ideias de que as relações de amizade neste período desenvolvimental 
promovem uma validação consensual dos interesses, esperanças e medos, reforçam a 
auto-estima e fornecem afecto e oportunidades de auto-conhecimento. O autor 
considera, ainda, que as relações de amizade permitem o crescimento da sensibilidade 
interpessoal e, inclusivamente, servem como modelos precoces de futuros 
relacionamentos íntimos e parentais. 
Youniss (1980) dá continuidade à teoria de Sullivan colocando em relevo os 
aspectos recíprocos e simétricos das relações de amizade, pois contribuem 
significativamente para a compreensão e sensibilidade interpessoais. A amizade é um 
elemento fundamental para a socialização da competência social (Fine, 1980, 1981), 
contribuindo para a construção da auto-imagem da criança e para a exibição de 
habilidades sociais que lhe permitem uma adaptação funcional a novas situações. 
Realizaram-se, assim, várias tentativas para catalogar os benefícios das relações 
de amizade (Asher, 1978; Duck, 1983; Furman & Robbins, 1985; Hartup & Sancilio, 
1986; La Gaipa, 1981; Solano, 1986; Writh, 1978) ( in Asher & Parker, 1989) tendo-se 
sistematizado as seguintes funções presentes nestas relações: (1) promovem o 
desenvolvimento da competência social; (2) são fontes de suporte do ego e de 
auto-validação; (3) fornecem segurança emocional, em situações novas e ameaçadoras; 
(4) são fontes de intimidade e de afecto; (5) dão orientação e assistência; (6) fornecem 
um sentido de aliança fiel; e (7) favorecem o desenvolvimento do companheirismo. 
Estas funções das relações de amizade mostram o quanto são proveitosas para as 
crianças que as vivenciam. 
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4.2. Uma Perspectiva Desenvolvimental da Amizade 
Parker e Gottman (1989) elaboraram um modelo desenvolvimental das funções 
da amizade. Segundo a perspectiva dos autores, as relações de amizade estabelecem um 
laço com o desenvolvimento promovendo o crescimento das competências social e 
emocional. Assim, são diferentes as funções que as relações de amizade apresentam nos 
diversos períodos desenvolvimentais, distinguindo-se três momentos: a criança pequena 
(dos três aos sete anos); a criança dos oito aos doze anos; e o adolescente. 
As relações de amizade em cada um destes períodos desenvolvimentais 
apresentam um conteúdo e organização característicos, no que se refere aos processos 
de diálogo, dando a cada período um "tema" distinto. Estes temas ou conteúdos são 
normativos e reflectem as tentativas da criança no sentido de se adaptar às exigências 
sócioecológicas integradas numa sociedade específica; estas exigências modificam-se 
com o desenvolvimento. Na criança pequena as funções da amizade estão estritamente 
relacionadas com as situações de jogo, dado ser uma das exigências dos contextos 
sociais para estas idades; através do jogo maximizam-se níveis de divertimento e de 
excitação que permitem uma nova organização comportamental na relação com o outro. 
Entre os oito e doze anos desenvolve-se na criança a ansiedade face às relações com os 
pares; as relações de amizade da criança ajudam-na a conhecer as normas 
comportamentais, a adquirir competências que lhe permitem desenvolver a sua 
auto-imagem e a gerir as suas percepções, especialmente as de tonalidade afectiva. Na 
adolescência as relações de amizade permitem a auto-exploração e a auto-definição, de 
modo a que o jovem integre dados lógicos e emocionais (Parker & Gottman, 1989). 
As reorganizações periódicas nas relações de amizade e os respectivos temas 
resultantes parecem reflectir mudanças que pretendem responder às exigências dos 
contextos sociais onde a criança opera. Ao longo do desenvolvimento a criança 
participa numa variedade de transições sócioecológicas que lhe colocam novos desafios 
à adaptação (Bronfenbrenner, 1979). Se nos debruçarmos na transição da criança 
pequena para a infância média, observamos que na infância média se despende mais 
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tempo em actividades de grupo e que a criança é alvo de menos vigilância pelo adulto 
(Hartup, 1989). A criança pequena tende a interagir em díades, enquanto que no período 
desenvolvimental seguinte a interacção alargar-se-á a três ou mais crianças; por outro 
lado, o grupo será mais homogéneo em termos da variável sexo. Entre os oito e os dez 
anos os jogos da criança são mais organizados e focam-se, frequentemente, em regras 
formais, existindo uma forte necessidade, sem precedentes, de pertença ao grupo. 
Concluindo é através das interacções com os amigos que a criança adquire 
informações únicas acerca das suas experiências afectivas. Há o reconhecimento de que 
as relações com o outro são a base para experienciar emoções ao longo do ciclo-vital; o 
desenvolvimento afectivo envolve, entre outros aspectos, a aprendizagem de como e 
quando expressar emoções, de como auto-regular as emoções adequadamente, ou seja, 
de acordo com a idade e as exigências sociais, e, a compreensão de como o afecto opera 
no outro. A relação de amizade promove a competência social e permite, em parte, a 
socialização da competência emocional. 
4.3. A Selecção de Amigos 
Ao abordar-se o fenómeno das relações de amizade na infância é fundamental a 
questão da selecção de amigos. Epstein (1989) examinou três aspectos na selecção de 
amigos no contexto escolar: a proximidade, a idade e as semelhanças. O autor 
reconhece, ainda, importantes relações desenvolvimentais nestes três aspectos da 
selecção de amigos. 
A informação relativa à proximidade refere-se ao como e onde os alunos têm 
oportunidades, na sua escola, para seleccionar os seus amigos. Desde a criança pequena 
até à adolescência há uma diminuição gradual da importância da proximidade para a 
selecção de amigos, na medida em que os mais crescidos são mais autónomos, realizam 
mais escolhas e interagem em múltiplas situações. 
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Relativamente à selecção de amigos da mesma idade, esta é uma característica 
superficial porque se refere a atributos exteriores, visíveis pelo aluno. Segundo o autor, 
a criança em idade pré-escolar está dependente dos contextos que frequenta, daí a 
selecção de amigos estar condicionada pela presença constante de um adulto que gere 
estas interacções. Os alunos entre o Io e 6o anos de escolaridade estão geralmente com 
amigos da mesma idade, fundamentalmente no contexto escolar. A partir do 7o ano de 
escolaridade aumentam progressivamente as escolhas de amigos de diferentes grupos de 
idade, assim como interagem num maior número de situações nas quais a idade não é 
um critério de participação. 
As semelhanças ou, aliás, as diferenças de personalidade, de valores, de atitudes 
e de objectivos são qualidades internas que estão na base da selecção de amigos. Nos 
primeiros anos de escolaridade há sempre um aumento gradual dessa selecção tendo 
subjacente as suas semelhanças. As crianças pequenas escolhem os amigos com base 
em características superficiais, como sejam um colega voluntário para jogar ou com 
quem despendem mais tempo em actividades. As crianças mais crescidas tornam-se 
mais conscientes das características "profundas" dos potenciais amigos e começam a ter 
em conta as semelhanças de personalidade. A conformidade é um exemplo que 
apresenta o seu auge nos anos de escolaridade médios (6o e 7o anos de escolaridade), 
porque a auto-confiança do aluno tem subjacente o suporte grupai. A selecção de 
amigos semelhantes reflecte o desenvolvimento de competências na criança que lhe 
permitem, cada vez mais, uma percepção adequada acerca das suas características 
pessoais bem como das dos colegas, quer em termos de semelhanças quer de diferenças. 
Sabemos também que as crianças mais crescidas estão mais aptas para lidar com a 
resolução de conflitos nas relações de amizade, podendo existir compatibilidades nestas 
suas interacções e aprendizagem com as diferenças. 
Até aqui deparámo-nos com o papel da proximidade, da idade e das semelhanças 
no processo de selecção de amigos compreendendo, que ao longo do desenvolvimento, 
existe progresso e acumulação de experiências que permitem a promoção das 
competências comportamental, social, emocional e cognitiva na criança. Contudo, estas 
relações são também afectadas pelas oportunidades que o contexto escolar oferece, 
A competência social na criança: a aceitação social e a amizade 35 
assim como outros contextos; há importantes efeitos ambientais na selecção de amigos 
(Epstein, 1989). As características típicas dos ambientes da criança como a vizinhança, 
a família, os grupos de escola, as turmas, entre outros, criam modelos preditivos de 
contacto e afectam o processo de selecção de amigos. 
As mudanças naturais no contexto escolar afectam as escolhas na amizade. À 
medida que a escolaridade avança, desde o Io Ciclo às Escolas Secundárias, os 
contextos educativos vão-se alargando. O aluno ao longo do seu percurso, cada vez 
mais, terá contacto com um maior número de colegas provenientes de diversas escolas e 
zonas. Comparando o contexto escolar do Io Ciclo com as escolas E.B. 2,3, estas 
últimas requerem, por parte do aluno, uma maior auto-direcção e fornecem mais 
possibilidades de auto-selecção (de disciplinas, de turmas, de actividades 
extracurriculares, entre outras). O aluno ao realizar as suas escolhas, vai-se deparando 
com colegas que são semelhantes em termos de interesses, objectivos, e até de 
rendimento escolar, o que aumenta a probabilidade de seleccionar amigos que 
evidenciem características comuns. 
As mudanças organizacionais da escola e das salas de aula também interferem 
na selecção de amigos; estas características organizacionais podem ser modificadas no 
sentido de se limitarem ou estenderem as oportunidades de contacto social, aumentando 
ou diminuindo os relacionamentos com colegas de diferentes idades e enfatizando ou 
não semelhanças particulares dos alunos. Ao longo da escolaridade, cada vez mais as 
escolas organizam e oferecem actividades como sejam a dança, o teatro, a informática 
entre outras, que promovem novas proximidades e encorajam as interacções entre 
diversas idades, advindo daí implicações na selecção de amigos. 
Os acontecimentos sociais e históricos podem influenciar as interacções sociais e 
a selecção de amigos, sendo este um terceiro ponto a que se refere Epstein (1989). Ao 
longo dos tempos ocorrem importantes mudanças sociais e educacionais a que o 
investigador deve estar atento. Sucintamente ilustra-se esta ideia através do aumento, 
nas últimas décadas, da frequência do ensino pré-escolar levando a criança mais 
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pequena a ter novas oportunidades de selecção de amigos e alterando-se a compreensão 
das relações de amizade nestas idades. 
Em resumo, de modo a entender-se o fenómeno da selecção de amigos não 
poderemos estar unicamente atentos aos constructos psicológicos do processo 
desenvolvimental da criança, mas também aos designs das escolas, das salas de aula, às 
famílias e outros contextos, nos quais as relações com os pares e a selecção de amigos 
ocorrem. 
4.4. A Amizade e o Nível de Aceitação pelo Grupo 
Quando se iniciou a exposição relativa às relações de amizade distinguimo-las 
da aceitação pelo grupo de pares. O facto de a criança ter problemas de aceitação pelo 
grupo não significa, à partida, a inexistência de uma relação de amizade mútua e 
satisfatória (Parker & Asher, 1993); os autores postulam que o mal-estar emocional das 
crianças com baixa aceitação social poderá ser atenuado se a criança estabelecer uma 
relação de amizade gratificante. Se, por um lado, há esta necessidade de perceber como 
a amizade se relaciona com o nível de aceitação da criança pelo seu grupo, também é 
crucial conhecer quais os aspectos qualitativos que participam na relação de amizade. 
Actualmente as avaliações das relações de amizade envolvem novos 
instrumentos, estes não limitam o número de escolhas tendo em consideração o carácter 
recíproco da amizade, bem como as variáveis quantitativas e qualitativas presentes nas 
relações de amizade (Parker et ai, 1995). 
Parker e Asher (1993) realizaram um estudo que, entre outros objectivos, 
pretendeu conhecer as diferenças relativamente aos aspectos qualitativos das relações de 
amizade em crianças com baixa e elevada aceitação pelos pares. Este estudo integrou 
uma amostra de 881 alunos, do 3o ao 5o anos de escolaridade. Os principais resultados 
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indicaram que é significativa a distinção entre o nível de aceitação social e a amizade; 
nem todas as crianças com um estatuto social elevado têm amigos ou um "melhor 
amigo", pois cerca de um terço destas crianças altamente aceites não têm um colega que 
nomeiem como o seu "melhor amigo". Contrariamente, também algumas crianças com 
baixa aceitação, não a maioria, têm amigos. É pois incorrecto caracterizar todos os 
alunos com baixa aceitação social como não tendo amigos. São importantes as 
diferenças existentes entre os diversos níveis de aceitação social relativamente aos 
seguintes aspectos qualitativos das relações de amizade: validação e cuidado; ajuda e 
orientação; resolução de conflitos; intimidade; e conflito e traição. Nas crianças com 
baixa aceitação social as suas relações de amizade são mais problemáticas em cada um 
destes aspectos qualitativos. 
O nível de ajustamento da criança nos dois domínios, da aceitação social e da 
amizade, não deve ser minimizado. As crianças mais aceites estão provavelmente mais 
envolvidas em relações de amizade diádicas e específicas do que as menos aceites. Na 
verdade, crianças com um nível de aceitação médio a elevado têm duas vezes mais 
probabilidade de terem um "melhor amigo" do que as crianças menos aceites. A 
literatura argumenta que as relações de amizade e de aceitação pelo grupo de pares 
contribuem, por percursos distintos, no processo de socialização da criança e na 
promoção da sua competência social. O contexto de intimidade nas relações de amizade 
permite que a criança explore os seus comportamentos e atitudes. A natureza voluntária 
destas relações é uma faceta importante na compreensão das habilidades e exigências da 
relação, da responsabilidade pessoal e da lealdade. Podemos encontrar, ainda, nas 
relações de amizade uma forma de satisfação de necessidades específicas da criança 
como sejam a intimidade, o suporte social, a ajuda instrumental e uma aliança fiel. A 
aceitação pelos pares é um pré-requisito, fundamentalmente, na promoção de 
comportamentos assertivos e de liderança permitindo satisfazer as necessidades da 
criança ao sentir-se integrada na sua comunidade; no entanto, estes aspectos não são 
desenvolvidos pelas relações de amizade. 
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5. SÍNTESE 
Este capítulo pretendeu conceptualizar a competência social na infância 
mediante dois critérios: o social e o desenvolvimental. O contexto abordado foi o 
escolar. A análise da literatura da especialidade permitiu-nos perceber que o constructo 
de competência social é reflexo de duas linhas de investigação: a aceitação social e as 
relações de amizade da criança, embora os investigadores tenham dado, até hoje, mais 
atenção à primeira linha de investigação; contudo é indiscutível a contribuição que 
ambas prestam ao desenvolvimento da competência social na criança. 
A abordagem da aceitação social da criança pelos pares tem por base um 
conjunto de dados sociométricos, comportamentais e do processamento da informação 
sócio-cognitiva de modo a compreender o aparecimento, o desenvolvimento e a 
manutenção dos diversos níveis de aceitação social da criança. Caracterizou-se o 
método de avaliação mais utilizado, o método nominal, e os cinco estatutos sociais que 
este determina. Analisaram-se as características comportamentais associadas aos 
estatutos sociais, cuja conclusão geral é a de que um elevado nível de aceitação social se 
relaciona com os comportamentos de cooperação e pró-sociais, enquanto que a 
agressividade e o comportamento disruptivo se associam à rejeição social. Abordou-se a 
contribuição dos processos sócio-cognitivos recorrendo-se a vários modelos de 
processamento da informação social. Examinou-se o modo como a criança pode 
interpretar os acontecimentos sociais, gerar e executar estratégias, bem como avaliar os 
resultados sociais e, ainda, a importância de se incluir o papel das expectativas nos 
modelos de processamento da informação. Concluiu-se que existem défices no 
processamento sócio-cognitivo em crianças com um baixo nível de aceitação social e 
que as suas expectativas prévias interferem nas suas interacções. No entanto, a 
investigação é limitada porque a maioria dos estudos são de natureza correlacionai e 
ainda não se conhece a influência de certas variáveis na relação entre cognição social e 
nível de aceitação social. 
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As relações de amizade são afectivas, recíprocas, diádicas e específicas 
distinguindo-se de um nível de aceitação geral pelo grupo. A amizade desempenha 
importantes funções no desenvolvimento sócioemocional da criança, embora estas 
variem com o decurso do desenvolvimento. O processo de selecção de amigos, no 
contexto escolar, caracterizou-se de forma a entender-se como é que a proximidade, a 
idade, as semelhanças entre os colegas e as características dos contextos influenciam ou, 
por vezes, até determinam este processo de selecção. Sucintamente expuseram-se o 
conjunto de relações entre a amizade e o nível de aceitação social pelo grupo. 
CAPÍTULO SEGUNDO 
OS DÉFICES DE COMPETÊNCIA SOCIAL: 
PERCURSORES E CONSEQUÊNCIAS 
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1. INTRODUÇÃO 
No capítulo anterior debruçámo-nos sobre os processos de aceitação social e de 
amizade que constituem dois indicadores da emergência e da manutenção de 
determinado nível de competência social da criança. No presente capítulo analisaremos 
detalhadamente os percursores mais precoces e os resultados mais prováveis a longo 
prazo. A perspectiva é, agora, sobretudo desenvolvimental mostrando o modo como se 
conjugam uma variedade de factores que colocam a criança numa situação debilitante, 
evidenciando défices de competência social. Veremos também que a organização prévia 
de configurações desenvolvimentais aumenta substancialmente a probabilidade de 
resultados futuros negativos, acentuando-se contudo a variedade de consequências 
possíveis. 
Os processos cognitivos envolvidos numa situação específica, as reacções 
afectivas e os comportamentos da criança emergem da sua história de socialização. 
Diferenças biológicas individuais atribuídas ao temperamento bem como às habilidades 
físicas e cognitivas são determinantes no subsequente funcionamento social. A 
tonalidade das reacções da criança em circunstâncias sociais específicas é largamente 
moldada pela história das suas interacções com as figuras parentais, na medida em que 
estas interacções precoces são cruciais para as disposições sociais da criança pequena. É 
esta história social que leva a criança a apresentar dificuldades em determinados tipos 
de acontecimentos interpessoais, tornando-se a base de futuros problemas. Percursores 
como o temperamento da criança, a sua relação de vinculação, os modelos de 
comportamento parental, os estilos educativos dos pais e as suas práticas disciplinares, e 
as características sócioecológicas dos seus contextos são os principais factores 
apontados como desempenhando um papel importante na competência social da criança. 
Défices de competência social, como é o caso da rejeição social da criança, 
podem conduzir a problemas de ajustamento que, frequentemente, persistirão até à 
adolescência e vida adulta. A rejeição tem variadas consequências que contribuem 
significativamente para a incidência de distúrbios futuros. As razões para que isto 
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aconteça podem encontrar-se a diferentes níveis. São vários os elementos de stress que 
podem operar sobre a criança. As crianças rejeitadas tendem a receber um tratamento 
pior por parte dos seus pares e mais provavelmente são alvo de menos abordagens 
sociais positivas (Dodge, 1983). O seu défice de sucesso social limita a sua actividade 
social lutando continuamente contra um estigma (Ladd, Price & Hart, 1990). As 
crianças rejeitadas vêem-se como mais sozinhas do que as outras crianças (Rubin et ai, 
1990); recebem menos suporte por parte do grupo, estão como que "impedidas" de 
desenvolver as suas competências sociais e de coping e com o decurso do tempo a sua 
auto-estima vai diminuindo. Na maioria das vezes sofrem modificações nos seus 
processos sócio-cognitivos, assim como nas suas reacções afectivas e comportamentais 
(Coie, 1990). Também uma criança sistematicamente não aceite durante a sua infância, 
provavelmente, tornar-se-á num adolescente que não possui um suporte social adequado 
para fazer face às exigências deste período desenvolvimental. 
Como referimos anteriormente, as crianças com défices de competência social, 
como é o caso das crianças rejeitadas, têm maiores probabilidades de desenvolver 
desajustamentos na sua vida futura. Sem dúvida que a história da compreensão da 
rejeição pelos pares é parte integrante dos conteúdos científicos da psicopatologia do 
desenvolvimento (Sroufe & Rutter, 1984). Esta disciplina científica foca-se na 
compreensão da evolução dos modelos de adaptação e de desajustamento do indivíduo 
ao longo do ciclo-vital. Deste modo, analisaremos as principais implicações a longo 
prazo dos défices de competência social, como sejam o abandono escolar, a 
delinquência, a psicopatologia e, ainda, o fenómeno da solidão. 
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2. OS PERCURSORES 
A família é um contexto básico onde se aprendem habilidades e formas 
competentes de actuação ao longo da infância e da adolescência. Estas influências 
confluem com a escola e com o grupo de pares. O processo de socialização produz-se 
num contexto de causalidades recíprocas entre os diversos sistemas sociais. Assim, 
parece especialmente útil para a compreensão da qualidade do funcionamento social da 
criança considerar-se o papel destes três contextos. 
A perspectiva desenvolvimental da psicopatologia enfatiza que a qualidade da 
adaptação em determinado período do desenvolvimento é preditora da qualidade da 
adaptação em períodos seguintes. A aplicação desta concepção geral ao 
desenvolvimento da competência social estimulou várias linhas de investigação sobre os 
percursores da competência/incompetência social. 
Poderemos distinguir duas linhas de investigação que abordam as implicações 
das experiências precoces da vida da criança, fundamentalmente, reportadas ao sistema 
pais-filhos. Uma primeira linha de investigação concebe o temperamento da criança e a 
relação de vinculação como essenciais para as relações futuras da criança com os seus 
pares; uma segunda linha considera as práticas educativas e de treino parental, presentes 
nas relações pais-filhos, como determinantes de formas específicas do comportamento 
social futuro da criança e, consequentemente, com repercussões nas suas interacções 
com os pares. 
Abordaremos também o papel dos factores contextuais ou ecológicos que 
interferem no sistema familiar. Pretendemos, assim, rever alguns dos argumentos da 
literatura da especialidade relacionados com a etiologia das dificuldades da criança com 
os seus pares e perceber de que modo os défices de competência social da criança são 
um reflexo, uma extensão e uma (re)elaboração da sua história de socialização familiar. 
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2.1. O Temperamento 
O temperamento constitui um percursor biológico da predisposição social da 
criança. Os investigadores do temperamento geralmente distinguem três características 
disposicionais no bebé: temperamento difícil, nível de actividade, e inibição vs. 
sociabilidade. O temperamento difícil é expresso pela frequência e intensidade do afecto 
negativo (Thomas & Chess, 1977), de que são exemplos a agitação e a irritabilidade. 
Um bebé com um nível de actividade elevado é aquele que facilmente se excita e que é 
motoricamente vivo. Bebés ou crianças que são tímidos, vigilantes e medrosos face a 
novas situações sociais são inibidos enquanto que aqueles que têm iniciativas e são 
receptivos, de modo a responderem à novidade social, são descritos como sociáveis. 
Cada uma das características temperamentais é relativamente estável e 
relaciona-se com constelações particulares do comportamento social. O estudo de 
Stocker e Dunn (1990) mostrou que dois aspectos do temperamento - sociabilidade e 
emocionalidade - se relacionam com a qualidade da amizade e com o nível de aceitação 
social da criança pelos seus pares. Em geral, as crianças perspectivadas como sociáveis 
são vistas como tendo interacções com os amigos mais positivas, sendo mais populares 
do que as crianças menos sociáveis. Crianças avaliadas como mais emotivas são menos 
bem sucedidas nas suas relações de amizade e menos aceites pelos seus pares em 
comparação às crianças que apresentam baixa emotividade. Contudo, a natureza 
transversal deste estudo deixa por explicar os laços desenvolvimentais entre o 
temperamento e o ajustamento posterior da criança (in Parker et ai, 1995). 
Rubin e colaboradores (1990) oferecem algumas reflexões interessantes acerca 
do papel das diferenças do temperamento na evolução do estatuto social de rejeição na 
criança, incluindo nesta relação um outro factor: a vinculação. O cenário 
desenvolvimental começa quando a criança é percebida pela figura de cuidados como 
tendo um temperamento difícil. No entanto, não seria razoável sugerir que todos estes 
bebés estão em risco. Um bebé agitado, sobreactivo e difícil de acalmar, e uma figura de 
cuidados que tende a reagir com hostilidade, insensibilidade e negligência poderão 
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implicar um padrão de vinculação inseguro; estes bebés poderão ser agressivos e hostis 
nas interacções com os seus pares. Bebés com uma vinculação insegura évitante ou 
resistente serão tipicamente ansiosos e isolados nas suas interacções com os pares. 
Segundo os autores, as características endógenas do temperamento da criança, 
associadas às condições pessoais e sociais dos seus pais, bem como às condições 
contextuais, podem afectar negativamente as interacções pais-filhos; esta "carga 
negativa" será transferida para as interacções da criança com os seus pares. Assim, o 
temperamento não só exerce uma influência contínua nas relações futuras, 
nomeadamente com os pares, como também as afecta através do seu papel nas relações 
de vinculação. 
Outras conceptualizações reconhecem o papel de duas componentes do 
temperamento, a regulação e a reactividade (incluindo a emocional), no 
desenvolvimento da competência social (Eisenberg, Fabes, Bernzweig, Karbon, Poulin 
& Hanish, 1993). Os autores perspectivam estas duas componentes do temperamento 
como interrelacionadas. O papel da emocionalidade e da regulação na competência 
social é avaliado, na maioria das vezes, como integrado numa medida global do 
temperamento (exemplos: reactividade geral ou temperamento difícil) ou, então, este 
papel é abordado em temáticas relativas ao stress e ao coping. A regulação tem sido 
definida de diversos modos; de uma forma geral, tende-se a definir este constructo como 
um processo que regula a internalização emocional, regulador das reacções internas 
resultantes do processamento de estímulos externos. A regulação nos modelos gerais do 
temperamento envolve, frequentemente, processos atencionais e a habilidade para 
activar ou inibir o comportamento (coping). Os constructos relativos à emocionalidade 
estão também operacionalizados na literatura numa diversidade de temas: do 
desenvolvimento, da personalidade e da clínica. Geralmente, a emocionalidade negativa 
na criança é avaliada através de medidas de temperamento; a frequência e a intensidade 
das emoções negativas estão, por vezes, combinadas num simples constructo. 
Qual o papel dos processos reguladores relativamente às diferenças individuais 
na competência social? Existem diferenças entre o estilo de coping e os 
comportamentos internalizados e externalizados (Compas, Malcarne & Fondacaro, 
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1988). Num dos poucos estudos acerca das relações entre as estratégias de coping das 
crianças e uma competência social normal, Kliewer (1991) verificou que a competência 
social destas crianças, quando avaliada pelos professores, estava positivamente 
correlacionada com formas évitantes de coping e negativamente relacionada com a 
exibição de problemas de comportamento. Há relativamente pouco trabalho empírico 
acerca da relação entre o controlo atencional e a competência social da criança; 
Derryberry e Rothbart (1988) descobriram que a habilidade de controlo da atenção está 
associada a baixos níveis de emoção negativa nos adultos, acontecendo o mesmo com 
as crianças. 
A relação da reactividade e emocionalidade negativa com o comportamento 
social e com os problemas de comportamento também tem sido abordada. Um 
temperamento difícil e activo no bebé está associado ao desenvolvimento de problemas 
de comportamento subcontrolado (agressão, impulsividade); por outro lado, índices de 
inibição em bebés predizem o isolamento social na criança pequena e durante a infância 
média (Parker et ai, 1995). 
A investigação empírica referente às relações da emocionalidade e dos processos 
reguladores com a competência social, em populações normais de crianças, é limitada. 
A maioria dos estudos tem sido realizada em populações clínicas ou foca-se mais nos 
problemas de comportamento do que na competência social. Por outro lado, estes 
estudos muitas vezes só recorrem a um informante, geralmente a mãe, e também são 
poucos os investigadores que consideram ambos os aspectos do temperamento, a 
emocionalidade e a regulação. 
A concepção de temperamento de Eisenberg e colaboradores (1993) inclui duas 
componentes: regulação e emocionalidade. A regulação integra o controlo atencional e 
os estilos de coping; a emocionalidade também engloba dois aspectos, a intensidade 
emocional e o afecto negativo. Os autores concebem a competência social através de 
dois critérios: (1) a criança evidenciar habilidades sociais, sendo estas avaliadas pelos 
adultos, e (2) o estatuto sociométrico da criança. 
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A Figura 2 apresenta o modelo de Eisenberg e colaboradores (1993) construído 
com o objectivo de compreender as relações entre emocionalidade, regulação e 
competência social. 
EMOCIONALIDADE 
. Intensidade emocional 
. Afecto negativo 
REGULAÇÃO ÓPTIMA 
. Controlo atencional 
. Estilos de coping 
COMPETÊNCIA SOCIAL 
. Habilidades sociais 
(percebidas pelos adultos) 
. Estatuto sociométrico 
Figura 2. Relações entre Regulação e Emocionalidade na Competência Social 
(Eisenberg et ai., 1993, p. 1421). 
Os resultados da investigação destes autores são consistentes com a perspectiva 
de que os aspectos emocionais do temperamento e as capacidades reguladoras da 
criança estão associados à sua competência social. A combinação entre uma intensidade 
emocional elevada de tonalidade negativa, e baixos níveis de coping construtivo e de 
controlo atencional, repercute-se numa competência social deficitária, através da 
evidência de défices de habilidades sociais e de um baixo nível de aceitação pelos pares. 
Dada a natureza correlacionai destes dados é impossível determinar a causa e o 
efeito destas inter-relações. A ênfase que é atribuída, na literatura, à base genética do 
afecto negativo e da intensidade emocional leva os autores a considerar que parece ser 
mais provável que estas duas componentes afectem o funcionamento social, do que 
acontecer o inverso. É comummente aceite que a aquisição de estratégias de coping 
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promove o funcionamento social. É plausível que as crianças que apresentam um 
elevado nível de aceitação pelos pares vivenciem um maior número de oportunidades de 
aprendizagem de estratégias de coping construtivas. Isto é, diferenças na 
emocionalidade parecem condicionar a probabilidade de aprendizagem e de exibição de 
estratégias de coping da criança e, por consequência, a sua competência social. 
2.2. A Vinculação 
As relações de vinculação são a linha de investigação mais conhecida, 
argumentando que a qualidade das relações da criança em idade precoce com a sua 
figura de cuidados constitui o primeiro índice de competência social, na medida em que 
prediz a qualidade futura das interacções sociais da criança com os seus pares. A 
confiança da criança, quer face aos outros quer face à sua competência social, e as 
interacções com os seus pares, são também sugeridas pela teoria da vinculação 
(Bowlby, 1969) (in Rabiner, Keane & Mackinnon-Lewis, 1993). O princípio 
fundamental da teoria da vinculação é que, através da experiência relacional com a sua 
figura de cuidados, a criança vai construindo representações internas (modelos internos 
de representação) as quais poderão ser descritas como concepções que a criança 
desenvolve acerca de si e dos outros e da relação com os outros (Rabiner et ai, 1993). 
Estes modelos internos fornecem à criança expectativas/base acerca do seu ambiente 
interpessoal, como a percepção de eficácia e a percepção de disponibilidade dos outros 
face a si própria, bem como sentimentos de auto-confiança (Bretherton, 1995). Quando 
a criança não tem uma figura de cuidados sensível, contigente, receptiva e disponível, a 
experiência negativa é incorporada como modelo de representação interna relativamente 
aos outros sendo "transportada" para os futuros contextos interpessoais durante a sua 
infância. Nesta situação, a abordagem da criança face aos outros pode estar impregnada 
de pré-concepções e de crenças negativas acerca de como os outros são (Lochman & 
Dodge, 1998), reflectindo-se adversamente nas interacções que vivenciar. As crianças 
com uma relação de vinculação insegura podem interpretar comportamentos neutros ou 
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positivos como hostis. Estas expectativas e atribuições enviesadas podem ter laços 
intergeracionais; por exemplo, mães de crianças agressivas exibem um viés atribucional 
hostil, tal como os seus filhos (Dix & Lochman, 1990). 
Muitos estudos evidenciam que os afectos gerados na relação de vinculação 
podem generalizar-se até à idade escolar ou mesmo posteriormente. No entanto, esta 
predição é bastante ampla e geral, uma vez que numerosos factores podem mitigá-la 
(Trianes et ai, 1997). Actualmente, entende-se que o "peso" da relação de vinculação 
continua ao longo do desenvolvimento podendo ser atenuado, nas situações de 
vinculação negativa, a partir de outras experiências positivas da vida da criança. 
De que modo uma relação de vinculação segura promove a futura competência 
social da criança? Uma vinculação segura supõe que a criança se sente querida pelos 
pais e que também ela nutre este sentimento por eles, isto é, há reciprocidade na relação. 
Tendo subjacente a disponibilidade e as respostas seguras do adulto, estas irão conduzir 
ao desenvolvimento de expectativas sociais positivas na criança; ela irá considerar os 
outros como recursos valiosos e disponíveis promovendo-se assim a apetência para estar 
com os seus pares. Os rudimentos da reciprocidade são aprendidos através dos cuidados 
incondicionais recebidos do adulto. A natureza desta relação empática é transposta para 
as suas relações de natureza mais simétrica. A relação de vinculação segura desenvolve 
um sentimento de valor pessoal e de auto-eficácia na criança; digamos que se sente 
valorizada porque é querida. Estes sentimentos básicos sustém a autonomia, a confiança 
em si, a curiosidade, o entusiasmo e o afecto positivo; qualidades, todas elas, que 
tornam a criança atractiva face aos seus pares. 
Elicker, Englund e Sroufe (1992) estabeleceram um paralelismo entre o 
desenvolvimento social nas primeiras idades e o tipo de cuidados recebidos. A Figura 3 
demonstra claramente a importância de uma relação de vinculação segura, bem como o 
percurso desenvolvimental desejável para que a criança seja competente socialmente. 
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Fases do Desenvolvimento Sucessos Atingidos Tipo de Cuidados 
Primeiro ano de vida Regulação fisiológica Sensível, previsível 
Estabelecimento de uma 
vinculação segura 
Disponibilidade de resposta 
Crianças (um aos três anos) Exploração, domínio, 
individualização 
Apoio firme e seguro 
Idade pré-escolar Lidar com a impulsividade, 
identificação do papel 
sexual, relações com os 
pares 
Valores e papéis claros, educação 
flexível 
Idade escolar Auto-confiança, construção 
do eu, relações com os 
pares, amizades íntimas 
Comunicação aberta, aceitação, 
apoio e orientação 
Figura 3. Relação entre o Tipo de Cuidados na Vinculação e os Sucessos no Desenvolvimento Social 
(Elicker, Englund & Sroufe, 1992, p.81) (in Trianes et ai, 1997, p.166). 
2.3. Estilos e Práticas Educativas Parentais 
Fundamentalmente nas duas últimas décadas, os investigadores começaram a 
especular acerca da etiologia das dificuldades com os pares focando-se, particularmente, 
nas vias através das quais as características parentais e os modelos de interacção 
familiar podem influenciar o desenvolvimento social da criança e o seu ajustamento aos 
pares (Bierman & Smoot, 1991). Neste ponto pretende-se responder às seguintes 
questões: Quais são os aspectos da competência social que a criança aprende no 
contexto interaccional pais-filhos? E como os transfere, directa ou indirectamente, para 
as suas interacções com os pares? 
Uma resposta possível refere que as interacções pais-filhos influenciam o 
estatuto sociométrico da criança porque afectam a sua cognição social, habilidades 
sociais, incluindo a resolução de problemas sociais (Putallaz, 1987), bem como as 
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expectativas da criança face aos resultados das suas estratégias sociais (DeKovic & 
Janssens, 1992). Uma referência obrigatória relativamente aos modos de influência 
parental no estatuto sociométrico do seu filho é o modelo de Putallaz e Heflin (1990). 
Este modelo é uma síntese dos estilos e actividades parentais que estão associados à 
competência social e ao estatuto sociométrico da criança. Através da Figura 4 pode-se 
observar que as autoras hipotetizam o próprio comportamento da criança como 
mediador da relação entre os modos de influência parental e o seu estatuto sociométrico. 
Os comportamentos dos pais são retratados como afectando os filhos em termos: de 
motivação social, de comportamentos ou habilidades sociais, e de compreensão das 
interacções sociais. Por sua vez, todos estes efeitos na criança vão condicionar o seu 
nível de aceitação social entre os pares. 
As autoras do modelo distinguem dois modos de influência parental no 
desenvolvimento do estatuto sociométrico da criança: o directo e o indirecto. O modo 
directo afecta a aquisição de comportamentos sociais, a motivação e a cognição da 
criança. A maneira como os pais influenciam directamente o comportamento social dos 
seus filhos foi sistematizada através de quatro modos de aprendizagem: o 
condicionamento clássico, a modelagem, o condicionamento operante e o treino. Este 
último modo de aprendizagem, o treino, apresenta implicações face aos outros três 
modos de influência parental; ou seja, quanto maior for o treino da criança pelos seus 
pais, maiores serão os efeitos dos outros modos directos de influência parental. O modo 
indirecto refere-se às oportunidades que a criança dispõe para estar exposta às 
interacções sociais, na medida em que o seu contexto familiar pode minimizar ou 
maximizar os contactos sociais, e assim condicionar o impacto dos quatro modos 
directos de influência parental. 
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MODOS DE INFLUENCIA PARENTAL EFEITOS NA CRIANÇA 
CONDICIONAMENTO CLÁSSICO 
. Pais afectivos e receptivos; 
. Qualidade da vinculação 
mãe-filho. 
MODELAGEM 
. Competência social dos pais; 
. Orientação parental face às 
interacções sociais. 
CONDICIONAMENTO OPERANTE 
. Reforço de comportamentos 
socialmente desejáveis; 
. Punir/ignorar comportamentos 
socialmente inadequados; 
. Evocação de respostas. 
AUMENTA OS EFEITOS 
DOS OUTROS MODOS 
TREINO 
Discussão de emoções e de 
estratégias de interacção; 
Modos combinados de 
aprendizagem. 
MOTIVAÇÃO SOCIAL 
. Tendência para iniciar ou 
evitar interacções sociais; 
. Sentimento de segurança 
e de auto-confiança. 
COMPORTAMENTOS SOCIAIS 
. Aquisição de comportamentos 
socialmente competentes e de 
comportamentos inadequados. 
COGNIÇÃO: CONTROLO 
. Capacidade para regular uma 
interacção; 
. Reconhecimento gradual do 
afecto, quer pessoal quer dos 
outros; 





(Afecta a Influência e/ou Impacto 
dos Outros Modos) 
. O contexto maximiza ou minimiza 
os contactos sociais; 
. Frequência das interacções pais/filhos 
Figura 4. Modelo de Influência Parental no Estatuto Sociométrico (Putallaz & Heflin, 1990, p. 210 /211). 
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MacDonald e Parke (1984) e Putallaz (1987) verificaram que filhos de pais 
afectivos e receptivos apresentavam um estatuto social mais elevado, explicando estas 
associações mediante um mecanismo de condicionamento. A criança desenvolve, 
através de um processo semelhante ao do condicionamento clássico, fortes associações 
(positivas ou negativas) nas suas interacções sociais, tendo por base as suas relações 
com os pais. Filhos que possuem um suporte e uma ajuda parental adequadas em 
diversas situações irão, provavelmente, exibir um comportamento social positivo nas 
interacções com os seus pares. Ou seja, aquilo que a criança experiência no contexto 
familiar será transferido para as suas relações com os pares e para o contexto escolar em 
geral (DeKovic & Janssens, 1992). Por outro lado, o controlo parental é também crucial 
no que se refere ao desenvolvimento da competência social da criança (Putallaz & 
Heflin, 1990). Algum grau de controlo parental parece estar relacionado positivamente 
com a competência da criança face aos pares, contudo um excesso de controlo sem 
afectividade produz o efeito inverso. 
Ambas as componentes do comportamento parental, suporte e controlo, estão 
incorporadas nos dois maiores estilos educativos parentais identificados na literatura: o 
democrático e o autoritário. Sucintamente, os pais que assumem um estilo democrático 
tentam orientar o seu filho explicando as razões para o cumprimento das regras; 
reconhecem a sua individualidade encorajando-o verbalmente e comprometendo-se, em 
conjunto, na tomada de decisões, apresentando um elevado grau de afectividade e de 
aceitação. Os pais que evidenciam um estilo autoritário exigem que o filho cumpra as 
regras sem fornecerem explicações, restringem a autonomia da criança e reservam as 
tomadas de decisão unicamente para si, sendo menos receptivos e aceitadores dos seus 
filhos (Dekovic & Janssens, 1992). No que respeita aos estilos educativos parentais 
existem diferenças, nas interacções pais-filhos, em crianças populares e rejeitadas. Os 
pais da criança popular parecem adoptar um estilo democrático quando interagem com o 
seu filho; recorrem a estratégias indirectas e persuasivas como sugestões e explicações 
verbais; fornecem mais suporte; são mais encorajadores utilizando o reforço positivo; 
parecem mais sensíveis aos sinais do seu filho e envolvem-se mais com ele. Os pais da 
criança rejeitada tendem a assumir um estilo autoritário; exibem menos emoções 
positivas em resposta ao seu filho e, geralmente, criticam o seu funcionamento pessoal e 
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o seu comportamento nas tarefas sem darem informações acerca do que está errado e 
instruções de como deveria ser realizado; quando tentam influenciar o comportamento 
do filho são directivos recorrendo a ordens, proibições, agressões físicas ou realizam as 
tarefas do seu filho em vez de o ajudar a descobrir as suas próprias soluções. 
Bierman e Smoot (1991) apresentaram um modelo mediacional através do qual 
explicam de que forma a disciplina punitiva e ineficaz dos pais está relacionada com a 
exibição de problemas de conduta da criança nos contextos familiar e escolar, os quais, 
por sua vez, predizem interacções sociais pobres com os pares. É claro que, neste 
modelo, os problemas de conduta desempenham um papel mediador entre as práticas 
disciplinares punitivas e ineficazes parentais e as interacções sociais pobres da criança 
no seu grupo de pares; contudo, os autores referem que o modelo representa uma 
trajectória desenvolvimental, mas não a única possível. Também alertam para o facto do 
processo desenvolvimental ser interaccional; as dificuldades com os pares promovem 
condutas disruptivas na criança conduzindo, por sua vez, a uma disciplina parental 
rígida, bem como ao processo causal inverso. 
O papel do afecto familiar é determinante para a competência social da criança 
(Trianes et ai, 1997). Anteriormente salientou-se o papel do afecto nas relações de 
vinculação; um outro modo de abordar o afecto familiar é através do estudo das 
interacções pais-filhos, tendo subjacente que a qualidade afectiva das relações 
familiares influencia a competência social da criança face aos iguais. MacDonald e 
Parke (1984) estudaram a qualidade afectiva nas relações pais-filhos e demonstraram 
que esta qualidade constitui uma variável preditora da aceitação pelos pares e da 
competência social da criança. A estimulação verbal e a afectividade positiva dos pais 
estão associadas à competência da criança face aos seus pares. Os resultados dos seus 
estudos revelaram que as crianças populares vivenciam situações de jogo físico com os 
pais onde eles exibem afecto positivo (situação laboratorial). Em contraste, nesta 
situação de jogo, crianças rejeitadas pelos pares são frequentemente estimuladas em 
excesso pelos seus pais e as suas interacções são menos calmas e coordenadas. Crianças 
negligenciadas pelos seus pares são passivas nas suas interacções com os pais, pois eles 
empenham-se menos na situação de jogo com os seus filhos. 
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E fundamental que a criança possua habilidades para lidar com os afectos, pois 
estas são reguladoras da sua acção e são aprendidas, predominantemente, nas 
interacções com os pais. Entre os três e os sete anos a criança deverá adquirir três 
grupos de habilidades para lidar com os afectos de modo a vivenciar interacções sociais 
eficazes com os seus pares (Trianes et ai, 1997). Um grupo refere-se às habilidades que 
implicam o reconhecimento das expressões emocionais no outro, de modo a que a 
criança possa adequar as suas respostas; um segundo grupo de habilidades implica a 
compreensão das causas e das consequências de uma emoção; e, um terceiro, está 
relacionado com a aquisição de controlo e de manejo das respostas emocionais em 
contextos sociais. 
A maneira como os pais experienciaram a sua infância tem implicações no modo 
como interagem, actualmente, com os seus filhos. Ou seja, os pais têm recordações e 
representações acerca das suas interacções com os pares durante a sua infância. Assim, 
moldam as suas preocupações em relação aos filhos de acordo com as suas experiências 
passadas, o que se reflecte nas suas estratégias de acção (Putallaz, Costanzo & Klein, 
1993). Mães com uma imagem positiva das suas relações com os pares na infância são 
mais atenciosas e julgam os seus filhos como sendo mais competentes socialmente 
comparativamente às mães com representações negativas relativas aos seus 
relacionamentos na infância (Putallaz, Costanzo & Smith, 1991). Mães que relembram a 
sua infância como tendo sido isolada socialmente esforçam-se para que os seus filhos 
tenham experiências bem sucedidas com os seus pares. 
Em síntese, muitos dados e questões metodológicas nesta área estão, ainda, por 
ultrapassar. No entanto, a investigação existente suporta a conclusão geral de que as 
crianças bem sucedidas socialmente têm mães (e, quando examinado, também pais) que 
possuem uma orientação afectiva mais positiva, mais competente, recorrendo 
predominantemente ao raciocínio indutivo, sendo também menos negativas e coercivas 
nas suas interacções com os filhos. Os limites da natureza correlacionai destes estudos 
devem ser sempre tidos em consideração. De um modo geral, as crianças rejeitadas têm 
mais interacções negativas com os seus pais e, consequentemente, não beneficiarão das 
interacções com os pares, evidenciando, assim, défices de competência social. O seu 
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mundo social pode ser caracterizado como desagradável e as suas relações como 
conflituosas. Estas crianças estão duplamente em risco sendo necessários esforços de 
intervenção para as ajudar. Esta intervenção deve estar relacionada com a família pois 
se se dirigir unicamente à criança (como os programas de treino das habilidades sociais) 
o seu sucesso será parcial; se a qualidade das interacções pais-filhos não for modificada 
é possível que a criança, em pouco tempo, regresse ao seu repertório comportamental 
anterior. 
2.4. Factores Contextuais 
Com os trabalhos de Bronfenbrenner (1979) cresceu a preocupação com o 
significado dos factores sócioecológicos no desenvolvimento humano. De um modo 
geral, assume-se que circunstâncias ambientais adversas no contexto familiar 
influenciam negativamente o desenvolvimento das relações familiares e extrafamiliares. 
Viver em condições económicas difíceis poderá ter um impacto negativo, por 
exemplo, na maneira como a mãe interage com o seu recém-nascido. Ser pobre, viver 
num ambiente limitado onde não há possibilidades de satisfazer os desejos, pode levar 
uma mãe a sentir frustração e stress havendo, provavelmente, reflexos na sua relação 
com o bebé (Rubin et ai., 1990). Isto é, há possibilidades das condições económicas 
deficitárias interferirem com a habilidade da mãe no sentido de ser menos sensível e 
receptiva às necessidades da criança. O desemprego, a pobreza, em suma, a falta de 
recursos económicos influenciam negativamente o mundo das relações familiares, quer 
entre os pais quer entre pais e filhos, e esta influência permanecerá ao longo da infância. 
A pobreza associa-se à angústia, à punição e à inconsistência das atitudes parentais no 
processo de educação dos seus filhos (Parker et ai, 1995). 
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Conjuntamente com as condições socioeconómicas do contexto familiar actuam 
as condições pessoais e sociais dos pais. Estas condições incluem variáveis como a 
presença de doença mental num dos pais (depressão e esquizofrenia) e a eficácia do 
suporte familiar e extrafamiliar (amigos, comunidade). Todas estas condições podem 
exacerbar ou inibir o impacto negativo dos contextos sócioecológicos. Pais com um 
ajustamento deficitário ou que sofrem algum grau de doença mental podem estar 
incapazes de providenciar um ambiente seguro e estimulante para o desenvolvimento 
sócioemocional dos seus filhos (Putallaz & Heflin, 1990), bem como podem não 
apresentar um comportamento e suporte social adequados. Por exemplo, famílias onde 
pelo menos um dos pais sofre de depressão são menos expressivas emocionalmente do 
que as famílias com pais psicologicamente saudáveis. 
A situação de divórcio, a família monoparental e a hostilidade entre o casal estão 
também relacionados com as interacções sociais pobres da criança com os seus pares, 
incluindo dificuldades em estabelecer relações de amizade. Estas crianças exibem mais 
problemas de comportamento sendo, provavelmente, alvo de rejeição pelos pares 
(Parker et ai, 1995). Problemas e conflitos conjugais podem exercer um impacto 
negativo no ajustamento social da criança através do efeito debilitante e indirecto do 
comportamento dos seus pais; mas também afectam directamente a criança na medida 
em que lhe fornecem modelos de comportamento interpessoal agressivos e coercivos 
(Emery, 1992). Por outro lado, este comportamento parental indica atitudes negativas na 
educação dos seus filhos como, por exemplo, a insensibilidade e a não receptividade. 
Assim, não é surpreendente que a inadaptação comportamental da criança e, por 
vezes, a rejeição de que é alvo estejam associadas a um stress crónico do seu contexto 
familiar e à sua desvantagem socioeconómica. As relações entre os factores contextuais 
e o ajustamento da criança aos pares são complexas, mas não necessariamente directas; 
provavelmente são mediadas, em primeiro lugar, pelas atitudes e práticas educativas dos 
seus pais. 
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3. AS CONSEQUÊNCIAS 
O estudo do desenvolvimento normal e o estudo da psicopatologia são 
mutuamente enriquecedores, pois as leis que governam o desenvolvimento normal são 
também as que governam a psicopatologia (Cicchetti, 1984). Sroufe (1997) entende que 
os distúrbios comportamentais e emocionais são construções desenvolvimentais 
reflectindo uma sucessão de adaptações, ao longo do tempo, de acordo com os 
princípios que governam o desenvolvimento normal. Cicchetti e Bukowsky (1995) 
enfatizam a posição de que as relações entre o estudo dos processos do desenvolvimento 
normal e o estudo do risco e da inadaptação são bidireccionais. No que se refere ao 
relacionamento com os pares, a investigação relativa aos processos normais tem 
revelado um conjunto de poderosos factores antecedentes, consequentes ou 
modificadores do fenómeno, que constituem indicadores da inadaptação. Por outro lado, 
estes estudos salientam a importância de se abordarem os factores de risco na 
compreensão dos processos desenvolvimentais. Identificando os processos e os 
constructos mediadores da inadaptação estar-se-á a contribuir para a compreensão do 
desenvolvimental normal. Na perspectiva desenvolvimental a inadaptação é encarada 
como envolvendo inadaptações sucessivas das pessoas aos seus ambientes. A 
inadaptação não se resume ao indivíduo nem a uma expressão de patogenia endógena, 
mas a um resultado complexo de múltiplos factores de risco e protectores que operam 
com o decurso do tempo. É a combinação única entre os factores de risco e protectores 
que governa a emergência da inadaptação (Sroufe, 1997). No que diz respeito ao 
domínio social, a popularidade da criança no grupo e o facto de esta ter amigos 
constituem factores protectores do seu bem-estar. Ser-se rejeitada e não ter amigos são 
encarados como factores de risco no desenvolvimento de inadaptações futuras da 
criança. Sroufe (1997) propõe um modelo explicativo que entende a psicopatologia 
como um resultado desenvolvimental. Da aplicação deste modelo ao estudo da 
competência social deficitária, especificamente ao fenómeno da rejeição social, 
decorrem implicações importantes acerca do modo de conceber esta problemática. 
Assim, os distúrbios devem ser encarados como um desvio que se desenvolve ao longo 
do tempo, ou seja, a patologia é um desvio desenvolvimental. A compreensão dos 
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distúrbios requer o conhecimento dos dados desenvolvimentais normativos, bem como 
dos vários modelos de adaptação positiva. Deste modo, a patologia reflecte o fracasso 
repetido na adaptação. Por exemplo, uma competência social deficitária poderá resultar 
da rejeição crónica de que a criança é alvo, pois cada vez mais se vai afastando ou 
desviando do processo normal. Uma segunda implicação deste modelo refere que 
existem múltiplos percursos para um resultado semelhante (princípio da equifinalidade). 
No domínio da psicopatologia do desenvolvimento, a equifinalidade pretende explicar a 
variedade de percursos desenvolvimentais que conduzem a um determinado resultado 
inadaptado, e examina a diversidade das origens e dos processos que levam a um 
resultado comum (Cicchetti & Rogosch, 1996). Relativamente ao domínio social, uma 
competência social deficitária pode advir de múltiplos percursos desenvolvimentais; 
complementarmente, diferentes resultados podem advir de percursos desenvolvimentais 
semelhantes (princípio da multifinalidade). Segundo este princípio, alguma 
"componente" pode operar diferencialmente no indivíduo, dependendo da organização 
em que se inscreve, com resultados que podem ser diversos (Cicchetti & Rogosch, 
1996). O fenómeno da rejeição social poderá ser um dos exemplos no domínio social, 
pois são diversas as possibilidades de inadaptações futuras (abandono escolar, 
criminalidade, etc.) que têm a sua origem na rejeição social. A mudança é possível em 
muitos pontos do desenvolvimento, no entanto, pode ser constrangida por adaptações 
prévias. O funcionamento humano é flexível, a mudança e o potencial para a mudança 
está na plasticidade dos processos envolvidos na vida do indivíduo. De um modo geral, 
a plasticidade refere-se à variabilidade intra-pessoal, ao apreender das condições 
organísmicas e contextuais que promovem ou limitam a mudança na estrutura e/ou 
função. Há também limitações impostas pelas características do organismo, pelo seu 
contexto actual e pela sua experiência anterior. Dadas as considerações 
desenvolvimentais mencionadas e o âmbito da disciplina científica - psicopatologia do 
desenvolvimento - pretende-se, de seguida, analisar a investigação, assim como os 
principais modelos que têm como meta a compreensão das implicações futuras de uma 
competência social deficitária. 
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3.1. Principais Implicações a Longo Prazo 
O interesse actual pelas interacções sociais deficitárias entre os pares deve-se ao 
poder preditivo desta variável em resultados futuros. Em termos históricos, os 
psicólogos desenvolvimentais e clínicos foram receptivos à ideia de que as interacções 
pobres com os pares na infância podem predizer problemas de ajustamento na 
adolescência e vida adulta (Cowen, Pederson, Babigian, Izzo & Trost, 1973). Estarão as 
crianças com interacções sociais pobres em risco? Esta questão não pode ser respondida 
sem se ter em consideração o tipo de avaliação das relações com os pares e o resultado 
particular que se pretende abordar. Neste sentido, Parker e Asher (1987) ofereceram 
dados empíricos que confirmaram que as interacções sociais pobres no grupo de pares 
são preditoras de inadaptações futuras. Os autores utilizaram dois tipos de avaliação das 
interacções com os pares - nível de aceitação e estilo comportamental - recorrendo a 
planos longitudinais, follow-back e follow-up, e a amostras de natureza escolar, clínica e 
de elevado-risco. Distinguiram duas fontes de informação, pares e professores, 
relativamente aos julgamentos do ajustamento da criança. Os autores debruçaram-se 
sobre três resultados de inadaptação ou de desajustamento: o abandono escolar, a 
criminalidade juvenil e adulta, e a psicopatologia no adulto. São várias as conclusões a 
destacar dos seus estudos: um baixo nível de aceitação social e a agressividade são os 
preditores mais consistentes da inadaptação futura. Estas medidas, a baixa aceitação 
social e a agressividade, constituem preditores do abandono escolar futuro e da 
criminalidade, respectivamente. A premissa do risco aparece como segura quanto ao 
abandono escolar e à criminalidade, mas não tanto relativamente à psicopatologia do 
adulto. Talvez os problemas de relações com os pares na infância possam predizer 
melhor consequências específicas como a solidão extrema, a ansiedade, a depressão ou 
os sentimentos de alienação (Parker & Asher, 1987). 
Os autores sistematizaram resultados de vários estudos na área do risco 
concluindo que estes derivam de dois modelos conceptuais: o causal e O incidental 
(Figura 5). 


































Figura 5: Modelos Causal e Incidental relativos aos Laços entre as Dificuldades de Interacção 
com os Pares e a Inadaptação Posterior (Parker & Asher, 1987, p.379). 
Ambos os modelos se focam em três tipos de variáveis: as características da 
criança (comportamento desviante); as características das relações sociais da criança 
(aceitação pelos pares); e o ajustamento futuro da criança (abandono escolar, 
criminalidade e psicopatolologia). O primeiro modelo postula uma linha de raciocínio 
que reflecte a causalidade entre as relações com os pares e o ajustamento posterior, ou 
seja, muitos dos distúrbios futuros podem ser encarados como decorrentes de fracassos 
da criança em estabelecer relações positivas e eficazes com os seus pares ao longo da 
infância e da adolescência. Dada a evidência dos múltiplos papéis que desempenham as 
interacções com os pares, no plano do desenvolvimento cognitivo, emocional, social e 
moral, as crianças que estão excluídas destas experiências de socialização, como é o 
caso das crianças rejeitadas, estão privadas de importantes fontes de suporte. Estas 
crianças crescem em contextos sociais atípicos e desvantajosos. Em consequência, com 
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o decurso do tempo os seus modos de pensamento e de comportamento tornam-se mais 
extremos e idiossincráticos. Para além disto, sem o suporte dos pares estas crianças 
estão mais vulneráveis aos acontecimentos de vida normativos como as transições 
escolares e aos acontecimentos de vida não normativos stressantes. Uma perspectiva 
alternativa dos laços entre o ajustamento precoce aos pares e o ajustamento pessoal 
posterior é apresentada pelo modelo incidental. Este assume a presença de distúrbios 
precoces que irão emergir na vida adulta, no entanto estes distúrbios, desde cedo, 
operam negativamente nas relações interpessoais da criança. Neste modelo são estes 
distúrbios precoces os responsáveis quer pelas dificuldades de ajustamento aos pares 
quer pelos resultados de inadaptação posterior. Nesta segunda tentativa de explicação da 
"investigação de risco" concebe-se que as interacções sociais pobres com os pares têm 
uma contribuição independente na inadaptação posterior, dado que esta resulta do 
comportamento desviante que, por sua vez, já conduziu durante a infância a um baixo 
nível de aceitação social. 
Os autores, ao analisarem as contribuições das duas perspectivas na 
investigação, concluem que ambas são deficitárias (Parker & Asher, 1987). O modelo 
causal ignora o facto dos factores que conduziram às interacções sociais pobres 
continuarem a desempenhar um papel importante nas implicações subsequentes; parece 
ser plausível que os factores que contribuíram para um ajustamento deficitário aos pares 
também continuarão a moldar o curso e a natureza do ajustamento posterior. O modelo 
incidental assenta a sua concepção na existência de um distúrbio subjacente, numa 
perspectiva crónica incluindo as componentes biológicas ou genéticas, contudo parece 
ignorar a contribuição potencial da baixa aceitação pelos pares nos resultados 
desenvolvimentais de inadaptação. Deste modo, há necessidade de um modelo mais 
compreensivo relativo às relações entre as interacções sociais pobres com os pares e os 
desajustamentos futuros. 
Na perspectiva de Coie (1990) a maioria das crianças que possui uma 
experiência prolongada de rejeição pelos pares está em risco, tendo esta situação uma 
maior contribuição para o aparecimento de desordens subsequentes. Esta predição pode 
ser explicada em termos da incidência da desordem, dado que esta aumenta como 
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resultado do stress, de variáveis orgânicas, de défices de habilidades de coping e de 
auto-estima, enquanto que o suporte social serve para reduzir esta incidência. Sem 
dúvida que diferentes percursos podem contribuir para a incidência de desordens e todos 
eles se baseiam na premissa da rejeição. No entanto, ser rejeitado não é 
obrigatoriamente sinónimo de desordem. Em geral, a desordem refere-se a um conjunto 
de reacções inadaptadas que são persistentes e nocivas quer para a própria criança quer 
para os outros. A desordem é, assim, uma resposta a circunstâncias stressantes, 
circunstâncias estas que poderão ser exacerbadas pela rejeição dos pares. Segundo o 
autor, também se deverá compreender os factores que contribuem para o bem-estar 
psicológico, ou seja, de que modo a popularidade entre os pares pode servir como factor 
protector e como preditor do bem-estar futuro. Não tem sido dada muita atenção às 
consequências da popularidade, embora se saiba que o estatuto popular está associado à 
exibição de habilidades sociais eficazes, sendo por isso razoável supor que um elevado 
nível de aceitação social possa constituir um preditor do bem-estar futuro. 
Outra revisão de estudos preditivos nesta área foi realizada por Kupersmidt, 
Coie e Dodge (1990) estabelecendo uma relação preditiva entre a rejeição pelos pares 
na infância e a presença de distúrbios na adolescência relativamente ao ajustamento 
escolar. As crianças rejeitadas têm mais problemas académicos e disciplinares na 
escola, são, frequentemente, menos cumpridoras das regras e abandonam mais a escola 
do que as crianças não rejeitadas. Um segundo ponto abordado pelos autores foi a 
relação preditiva entre a rejeição pelos pares e a delinquência; a agressividade foi 
encontrada como sendo o seu melhor preditor. A agressividade no final da infância e no 
início da adolescência caracteriza-se por uma violação das regras formais e informais da 
conduta da criança. Estas crianças que violam flagrantemente as leis do contexto escolar 
continuarão a fazê-lo ao longo do desenvolvimento. A rejeição pode contribuir para o 
aumento do risco de delinquência; os adolescentes que se sentem socialmente alienados 
perante a sua sociedade de pares estão motivados para os seus "golpes", como modo de 
reacção aos seus sentimentos de angústia e de frustração. Estes resultados relativos ao 
abandono escolar e à delinquência de Kupersmidt e colaboradores (1990) vão ao 
encontro dos resultados de Parker e Asher (1987). Um terceiro tipo de resultado 
relacionado com a rejeição pelos pares são os problemas de saúde mental. O estudo de 
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Kupersmidt e colaboradores (1990) evidencia implicações no aparecimento da doença 
mental resultantes da rejeição pelos pares na infância, nomeadamente na esquizofrenia e 
em problemas de saúde mental não específicos. A maneira como se experiência a 
rejeição repercurtir-se-á no comportamento subsequente e permitirá perceber a forma 
que o distúrbio poderá tomar. É preciso ter em consideração que há acontecimentos de 
vida, portanto não normativos, que poderão precipitar a emergência destes problemas. 
Parker e colaboradores (1995) apresentam um novo modelo tendo por base a 
perspectiva transaccional. Segundo esta perspectiva, o desenvolvimento da 
psicopatologia não é nem produto da criança nem do ambiente, mas resultante das 
transacções criança-meio que reforçam e mantêm modelos inadaptados ao longo do 
tempo. O modelo, ilustrado pela Figura 6, representa o processo de desenvolvimento 
transaccional através de possíveis percursos no sentido de desajustamentos futuros. 
Factores 
Predisponentes 
PRP1 PRP2 PRP3L PRP4 
► CIP4- -► Desajustamento 
CNS04 ^. Desajustamento 
Tempo 
Notas: PRP = Problemas de Relacionamento com os Pares; 
CIP = Comportamento Inadaptado face aos Pares; 
CNSO = Cognições Negativas face a Si e face aos Outros 
Figura 6. Modelo Transaccional dos Laços entre as Interacções Sociais Pobres e os Desajustamentos 
Posteriores (Parker et ai., 1995, p.129). 
Os factores predisponentes ou os percursores, representados no início do 
modelo, tais como o temperamento, a relação de vinculação, as práticas e estilos 
parentais e os factores contextuais, combinados entre si, moldam o estilo 
comportamental inadaptado da criança quer no estabelecimento de relações de amizade 
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quer nas suas interacções com o grupo de pares. A natureza específica destes processos 
predisposicionais foi abordada no ponto anterior. Os modelos causal e incidental 
(Parker & Asher, 1987), referidos anteriormente, atribuem os resultados inadaptados a 
processos estáveis que simplesmente se sucedem uns aos outros. Este modelo 
transaccional enfatiza formas dinâmicas de influência contínua e recíproca entre o 
comportamento inadaptado da criança face aos pares (CIP), os problemas de 
relacionamento com os pares (PRP), e com as cognições negativas face a si e face aos 
outros (CNSO). Os autores consideram que este modelo supera as limitações dos 
anteriores. Neste modelo transaccional as influências negativas das experiências 
precoces da criança, resultantes da conjuntura dos factores predisponentes, 
encontram-se desde o início, quer pelo comportamento inapropriado da criança face aos 
pares (CIP1) quer pelas suas auto-percepções, pela sua apresentação social, motivação 
social e atribuições sociais (CNSOl). Por consequência esta criança terá dificuldades 
em ter amigos e será, provavelmente, rejeitada pelos pares (PRP1); os pares irão 
responder negativamente, ou seja, de acordo com os comportamentos inapropriados da 
criança, indo reforçar as suas auto e hetero cognições negativas iniciais. Estabelece-se, 
assim, um círculo vicioso negativo entre cognição-comportamento-rejeição-cognição, 
podendo ser acompanhado pelo percurso: CNSOl ►CIPZ ^ R P 3 ^. CNS04 
(Figura 6). Todos estes ciclos dinâmicos negativos são coerentes e tendem a operar 
ao longo do tempo pela tradução externa do comportamento da criança e pela 
auto-perpetuação dos seus processos internos. 
A Figura 7 sistematiza um conjunto de modelos (Coie, 1990; Crick & Dodge, 
1994; Dodge, Coie, Petit & Price, 1990) (in Lopes, 1996), constituindo uma 
representação das actuais conclusões relativamente ao desenvolvimento das transacções 
criança-meio em situações de desajustamento social. 
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CRIANÇA 
AUTO-COGNIÇÕES PROCESSAMENTO DAS PISTAS 
SOCIAIS DOS PARES 
. Expectativas, valores e objectivos; 
. Sentido de eficácia. 
. Atenção selectiva; 
. Enviesamento perceptivo; 
. Estereótipos. 
CRIANÇA 
COMPORTAMENTO FACE AOS PARES 
. Comportamento anti-social; 
. Comportamento inadaptado; 
. Reforço das percepções dos pares. 
PARES 
COMPORTAMENTO PARA COM A CRIANÇA 
. Comportamento anti-social; 
. Exclusão do jogo; 
. Reforço das percepções da criança. 
PARES 
PROCESSAMENTO DAS PISTAS SOCIAIS 
DA CRIANÇA 
. Atenção selectiva; 
. Enviesamento perceptivo; 
. Estereótipos. 
Nota: Adaptado do "Peers Contribution to Social Maladjustment: Description and Intervention" - J.M. Price & K. A. Dodge, 1989. 
In Peer Relations in Child Development,, T. J. Berndt, & G. W. Ladd (Eds.), John Wiley & Sons 
Figura 7. Processos de Influência Recíproca no Desenvolvimento de Relações 
Desajustadas com os Pares (in Lopes, 1996, p.86? 
As linhas orientadoras deste "modelo síntese" enfatizam que cada criança tem as 
suas representações relativamente à sua posição no grupo de pares, sendo estas que vão 
orientar as suas expectativas face aos pares dirigindo-as para determinados objectivos 
sociais. Estas representações influenciam quer o modo como a criança interpreta as 
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pistas sociais resultantes das suas interacções, quer as respostas ou comportamentos que 
exibe face aos seus pares. Quando duas crianças estão em interacção, cada uma delas 
desenvolve expectativas e representações específicas relativamente ao(s) seu(s) 
parceiro(s). Estas expectativas e representações combinadas com as experiências e 
conhecimentos anteriores vão orientar o comportamento de cada criança nessa 
interacção. De um modo geral, se as expectativas iniciais são positivas é provável que a 
interacção seja bem sucedida se, pelo contrário, as expectativas são negativas irão, 
possivelmente, desencadear um processo interactivo indesejável. Sem dúvida que as 
relações interpessoais estão dependentes das auto-percepções da criança e, ainda, das 
projecções que ela realiza relativamente às probabilidades de sucesso nas suas 
interacções sociais (Lopes, 1996). 
3.2. Solidão e Insatisfação Social 
A solidão e a insatisfação social da criança são fenómenos que decorrem das 
suas dificuldades de relacionamento, não se verificando unicamente a longo prazo. Este 
tema reflecte a importância das contribuições potenciais das interacções com os pares 
para o desenvolvimento sócioemocional da criança. Pretende-se abordar a experiência 
subjectiva da criança rejeitada e sem amigos, analisando esta vivência de insatisfação 
social relativamente ao fenómeno da solidão. Com base na investigação, as crianças 
rejeitadas e sem amigos estão sozinhas e insatisfeitas com a sua situação social. 
Nestes últimos anos assistiu-se a um considerável progresso no sentido de uma 
avaliação fiável da solidão em crianças. Deste modo, já é possível avaliar as reacções 
emocionais em crianças de cinco e seis anos e demonstrar que, desde estas idades, estão 
desenvolvidas concepções de solidão, pois elas apresentam respostas com consistência 
interna. Sem dúvida que as crianças rejeitadas e sem amigos estão mais sozinhas e, 
simultaneamente, mais angustiadas com as suas circunstâncias sociais. Contudo, é 
possível que haja um pedido implícito de ajuda ao admitirem a solidão, bem como ao 
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expressarem descontentamento com a sua situação social e o desejo de que esta fosse 
diferente (Asher, Parkhhurst, Hymel & Williams, 1990). 
Asher e Parker (1989) sintetizaram resultados de cinco estudos onde 
examinaram as relações entre os estatutos sociais e a solidão. Em todos estes estudos as 
crianças rejeitadas estão significativamente mais sozinhas do que as crianças 
pertencentes a outros estatutos sociais. Interessantemente, as crianças negligenciadas 
não evidenciam elevados níveis de solidão, pelo menos não tão elevados como os das 
rejeitadas, e também não estão mais sozinhas do que as crianças que têm um estatuto 
social médio. As crianças que são rejeitadas é porque não são "apreciadas" pela maioria 
dos colegas da sua sala de aula, daí que o seu clima social diário seja negativo (Asher et 
ai, 1990). Estudos que abordam as tentativas da criança de entrada no grupo, por 
exemplo numa situação de jogo (Putallaz & Wasserman, 1990), mostram que as 
crianças impopulares são recebidas menos favoravelmente do que as populares, até 
mesmo quando as estratégias utilizadas são semelhantes. As crianças impopulares são 
frequentemente alvo de menos iniciativas positivas e de um "tratamento" negativo por 
parte dos colegas. Provavelmente como consequência de tudo isto, muitas das crianças 
rejeitadas tornam-se, ao longo do tempo, mais isoladas e menos interactivas. 
A questão da solidão e da insatisfação social também tem sido abordada em 
alguns estudos relativamente às relações de amizade. Muitas das funções das relações 
de amizade, discutidas no capítulo anterior, mostram que os benefícios destas se 
centram no desenvolvimento de sentimentos de auto-estima, de segurança, de 
intimidade, de competência e de confiança. A criança que não possui amigos, de um 
modo geral, experiência consequências emocionais negativas como sejam uma baixa 
auto-estima e um elevado grau de solidão e de ansiedade social (Parker & Asher, 1993). 
Face aos dados referentes à solidão e à insatisfação social destacam-se três 
aspectos. O primeiro mostra que as crianças rejeitadas se sentem sozinhas; o segundo 
evidencia que a criança sem um "melhor amigo" está mais sozinha, pois esta relação 
adicional poderia satisfazê-la ou, pelo menos, atenuar-lhe o sentimento de solidão; o 
terceiro aspecto enunciado por Parker e Asher (1993) refere que a qualidade da relação 
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de amizade e o nível de aceitação pelo grupo contribuem separadamente na predição da 
solidão. Segundo estes autores, a amizade e o nível de aceitação pelo grupo estão 
presentes nesta predição; no entanto ambos concorrem através de percursos distintos no 
processo de socialização da criança e na promoção da sua competência social como se 
argumentou no capítulo anterior. 
O estudo da variabilidade intra-grupo é especialmente pertinente para uma 
compreensão mais completa do fenómeno, de acordo com a noção de que há uma 
multiplicidade de resultados possíveis em consequência de circunstâncias semelhantes. 
Se é um facto que as crianças rejeitadas estão mais sozinhas comparativamente aos 
outros estatutos sociais, dever-se-á também considerar a variabilidade dentro deste 
grupo, porque nem todas as crianças rejeitadas estão sozinhas (Asher et ai, 1990). São 
vários os factores que contribuem para esta heterogeneidade; o grau de rejeição 
experienciado pela criança assim como a cronicidade do seu estatuto entre os seus pares 
são exemplos desses factores. Ter dificuldades sociais ao longo de um ano ou por um 
período breve é diferente; no primeiro caso a criança vivência mais solidão. Um terceiro 
factor mostra que o facto de se ter, pelo menos, um amigo na sala de aula poderá 
constituir um suporte emocional importante, na medida em que a criança continua a 
sentir-se excluída pelo grupo, mas não experiência muita solidão emocional. Outro 
factor são as diferenças de atribuições que a criança realiza acerca do seu sucesso e 
fracasso social; as crianças que se sentem sozinhas tendem a atribuir o seu fracasso 
social a causas internas e o seu eventual sucesso a causas externas. Um último factor 
refere-se às diferenças de estilo comportamental. Há crianças rejeitadas/agressivas ou 
com um estilo comportamental externalizado e crianças rejeitadas/não agressivas, 
submissas, tímidas com um estilo internalizado. A solidão e a insatisfação social do 
grupo de crianças rejeitadas/submissas é significativamente superior ao das crianças 
rejeitadas/agressivas. Estes cinco factores não se excluem mutuamente, pelo contrário, 
reflectem diversas conexões que são compatíveis umas com as outras. Por exemplo, a 
rejeição crónica e extrema, incluindo não ter amigos, o comportamento tímido e 
submisso aumentam a tendência para atribuir o fracasso social a causas internas, 
advindo daí a solidão. 
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Rubin e colaboradores (1990) reconhecem que há diversas razões para o 
desenvolvimento do isolamento social; sugerem dois trajectos desenvolvimentais 
possíveis para as crianças serem rejeitadas pelos seus pares, também tendo subjacente 
que esta população de crianças é heterogénea. Os autores apresentam assim dois 
modelos que pretendem compreender as possíveis causas, relações e problemas de 
ajustamento posteriores. A primeira via desenvolvimental inicia-se com a relação entre 
os seguintes factores: o temperamento, a vinculação, o processo de socialização e as 
condições dos contextos de vida da criança. Estes factores podem operar durante a 
infância no sentido de promoverem a exibição de comportamentos agressivos e 
aversivos no mundo dos pares. Estes comportamentos podem levar o grupo a rejeitar 
esta criança e, eventualmente, a isolá-la deste. No final deste trajecto desenvolvimental 
esta criança isolada, agressiva e rejeitada apresenta um elevado risco de dificuldades de 
comportamento externalizado como a delinquência. A segunda via desenvolvimental 
sugere, mais uma vez, que os factores temperamentais, as relações precoces, o processo 
de socialização e as condições contextuais na infância podem levar a criança a 
experienciar ansiedade social e a apresentar, frequentemente, comportamentos a-sociais 
para com os seus pares. Estas crianças têm menos sucesso na resolução de 
conflitos/problemas interpessoais; são as interacções das suas inseguranças, ansiedades 
e um fraco sucesso social que poderão causar auto-percepções de competência 
negativas. Quando o comportamento da criança é extremamente ansioso, retraído e 
socialmente diferente, esta situação é nítida face aos seus pares que, provavelmente, a 
irão rejeitar. Por último, toda esta sequência converge para um maior risco de 
dificuldades internalizadas como a solidão e o humor deprimido. 
Hymel, Rubin, Rowden e LeMare (1990) demonstraram que o isolamento social 
é preditivo da solidão e, que três anos depois, poderá conduzir ao humor deprimido. Os 
autores sugerem que o isolamento social parece desempenhar um papel crítico no 
desenvolvimento de dificuldades internalizadas. A rejeição social, quando ocorre desde 
muito cedo, é preditiva do subsequente humor deprimido durante a infância média 
(Rubin & Mills, 1988). Volling e colaboradores (1993) descobriram que as crianças 
extremamente isoladas, sendo rejeitadas ou não pelos seus pares, eram avaliadas como 
mais "infelizes". A apreciação pessoal que a criança realiza acerca das suas experiências 
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com os pares pode ser o preditor mais importante do seu humor deprimido do que 
propriamente a sua experiência relacional com os pares (Panak & Garber, 1992). 
Boivin, Poulin e Vitaro (1994) afirmam que as crianças rejeitadas/isoladas expressam 
um forte humor deprimido comparativamente às crianças que são isoladas mas não 
rejeitadas e às crianças com um estatuto social médio; os autores sugerem que a 
combinação do isolamento com a rejeição social é um factor crucial na determinação do 
humor deprimido. 
A associação entre isolamento social e humor deprimido é mais provável a meio 
e no final da infância. Esta situação poderá acentuar os problemas internalizados através 
de um círculo de auto-percepções negativas, de angústia psicológica e de isolamento 
adicional, e assim sucessivamente. Este isolamento pode chegar ao extremo da 
vitimização pelos pares e, consequentemente, à depressão (Boivin, Hymel & Bukowski, 
1995). A Figura 8 ilustra este modelo. 
Isolamento 
Social 





Figura 8. Modelo do Percurso de Mediação Hipotética desde o Isolamento Social 
até ao Humor Deprimido (Boivin et ai., 1995, p.769). 
Os autores do modelo propõem que a qualidade das interacções com o grupo de 
pares mediatiza a relação preditiva entre o isolamento social e a solidão. Esta relação 
processa-se através de dois estádios mediacionais que envolvem o estatuto social 
negativo da criança e a vitimização de que é alvo pelos pares. Especificamente, afirmam 
que o comportamento de isolamento social contribui para o aumento da probabilidade 
de rejeição pelos pares dentro do grupo (primeiro estádio mediacional) o que, por sua 
vez, leva a uma vitimização pelos pares (segundo estádio mediacional). Ambos os 
estádios reflectem as atitudes do grupo face à criança. Assim, a criança que é isolada, 
Os défices de competência social: percursores e consequências 72 
rejeitada e vitimizada pelo seu grupo de pares, provavelmente sentir-se-á sozinha e 
insatisfeita socialmente. Ao modelo foi acrescentado a auto-avaliação da solidão, sendo 
esta um mediador final na predição do humor deprimido. 
Em síntese, a solidão e a insatisfação social da criança são fenómenos resultantes 
da rejeição social de que é alvo e do facto de não ter amigos. Contudo, a rejeição e a 
ausência de relações de amizade parecem percorrer vias distintas na predição da solidão. 
Poder-se-á apontar vários factores como os principais determinantes da solidão: a 
rejeição crónica e extrema, o não ter o "melhor amigo", o comportamento tímido e 
submisso, e a atribuição do fracasso social a causas internas. Na literatura também se 
encontram estudos que evidenciam as relações entre a solidão da criança e o seu 
subsequente humor deprimido. 
4. SÍNTESE 
As experiências da criança com os pares promovem e orientam ou desencorajam 
e distorcem o seu desenvolvimento e ajustamento intra e interpessoal. A habilidade para 
iniciar e manter relações positivas com os pares na infância é uma importante conquista 
desenvolvimental e, de um modo geral, os investigadores estão interessados em 
conhecer os vários graus de sucesso individual que cada criança alcança nesta tarefa. 
Assume-se que as crianças competentes socialmente com os pares estão mais 
predispostas a resultados adaptativos e são psicologicamente mais saudáveis; as que 
falham nesta adaptação evidenciam défices de competência social no seu meio de pares 
e estão em risco de resultados inadaptados. 
A predisposição social de cada criança resulta de um conjunto de antecedentes 
ou percursores que promovem ou minam a sua competência social. Há razões para 
esperar que o temperamento da criança possa condicionar determinados modos de 
relacionamento pais-filhos, nomeadamente na relação de vinculação e desenvolver 
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perfis de comportamento social preditores da qualidade das relações futuras da criança. 
E assim evidente que as relações da criança estão dependentes da qualidade das suas 
interacções com os pais e dos factores ecológicos que caracterizam o seu sistema 
familiar. Filhos de pais punitivos e rígidos e que experienciam ambientes familiares 
stressantes estão em risco de desenvolver estilos comportamentais, emocionais e sociais 
inadequados e, por consequência, evidenciarem défices de competência social como a 
experiência de rejeição pelos pares. 
É partilhada pelos autores da literatura da especialidade a perspectiva de que 
uma competência social deficitária caracteriza as crianças pouco aceites pelo grupo de 
pares e sem relações de amizade e que estas devem ser foco de preocupação. Estas 
crianças vivenciam solidão e insatisfação social com as suas interacções e apresentam 
um maior risco de dificuldades de ajustamento posterior como o abandono escolar e a 
delinquência, entre outros, sendo assim perspectivadas como um grupo de risco. 
Não será importante que todas as crianças sejam populares para que possam 
beneficiar das suas vidas sociais na escola, dado que se encontram poucas diferenças 
relativamente às crianças com estatuto social médio. No entanto, as crianças precisam 
de experienciar sentimentos de bem-estar, ao serem aceites pelo grupo de pares e ao 
terem relações de amizade,, pois só assim serão competentes socialmente A realização 
deste objectivo - ser-se competente socialmente - apresenta uma importante diferença na 
vida destas crianças. 
Através deste capítulo pretendeu-se mostrar que a compreensão do 
desajustamento social está relacionada com o estudo do desenvolvimento social dito 
normal. Há diferentes percursos que levam a criança a experienciar défices de 
competência social e existem múltiplos mecanismos e processos envolvidos na 
determinação de um resultado específico de inadaptação. O mundo dos pares tem uma 
importância crescente para a criança ao longo do desenvolvimento e tem constituído o 
principal foco de abordagem pela investigação no estudo da competência social. O 
fracasso em estabelecer relações adequadas neste mundo social é simultaneamente 
reflexo e percursor da adaptação individual e da incompetência/competência social. 
CAPÍTULO TERCEIRO 
RELAÇÃO ENTRE COMPETÊNCIA SOCIAL 
E REALIZAÇÃO ACADÉMICA 
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1. INTRODUÇÃO 
Entre os diversos contextos que afectam o desenvolvimento da criança a escola é 
um dos mais importantes. O contexto escolar constitui um importante agente de 
socialização dos comportamentos, das expectativas e dos valores associados à 
realização académica. Estas experiências no contexto escolar moldam a vida da criança 
e projectar-se-ão na sua vida adulta. Deste modo, as influências escolares são "fortes", 
oferecendo experiências de vida únicas que integram duas vertentes: a formal (de 
aprendizagem) e a social. 
É na escola que se trabalham métodos e técnicas de aprendizagem de forma a 
atingir objectivos académicos promovendo o desenvolvimento cognitivo do aluno. 
Durante muitos anos o estudo do rendimento escolar do aluno concebeu-se de um modo 
individual, abordando-se unicamente as variáveis do processo ensino-aprendizagem 
entre o aluno e o professor. Tradicionalmente, o contexto escolar privilegiou a 
aprendizagem individual, sistemática e regrada, atendendo-se a um currículo orientado 
prioritariamente por conteúdos académicos, em detrimento dos sociais. 
Os processos que influenciam a conduta social infantil, na sala de aula ou no 
recreio, permitem encarar a escola como um contexto privilegiado de desenvolvimento 
sócio-cognitivo. Actualmente, assiste-se a uma ampliação dos objectivos na educação 
escolar de modo a que estes incluam, complementarmente à aquisição de conteúdos 
programáticos, atitudes, valores e comportamentos. Pretende-se, assim, favorecer a 
articulação entre o mundo do pensamento e o da acção/experiência, bem como integrar 
diversos âmbitos do conhecimento: cognitivo, afectivo, social e comportamental. 
Na década de 70 iniciou-se a abordagem da dimensão social em alunos com 
dificuldades de aprendizagem. Ao longo destas décadas o número de investigações 
aumentou mostrando que muitos dos alunos com dificuldades de aprendizagem 
evidenciam dificuldades sociais. Contudo, o propósito do nosso trabalho distingue-se ao 
pretender conhecer as relações entre a competência social e os diferentes níveis de 
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realização académica do aluno - baixo e médio/elevado - não se centrando pois nos 
alunos com dificuldades de aprendizagem. Assim, o foco do nosso trabalho é a 
competência social tendo, entre outros, como objectivo conhecer as suas relações com o 
nível de realização académica do aluno. Pretende-se compreender até que ponto este 
aspecto específico se relaciona com a competência social e, se possível, como se 
relaciona. 
A consecução deste nosso objectivo confrontou-se, principalmente, com dois 
obstáculos. A maioria dos estudos centra-se em alunos com dificuldades de 
aprendizagem, comparando este grupo de alunos com grupos de alunos sem 
dificuldades de aprendizagem; no entanto, existem alguns estudos empíricos que 
controlam o nível de realização académica dos diferentes grupos de alunos em 
comparação com o grupo com dificuldades de aprendizagem. Um segundo obstáculo, 
com que nos deparámos, refere-se aos problemas conceptuais e metodológicos na 
definição e avaliação de conceitos como dificuldades específicas na aprendizagem e 
sub-realização académica. 
Este capítulo organiza-se em torno das relações entre o nível de realização 
académica e as várias dimensões da competência social. Apresentaremos a perspectiva 
multidimensional de competência social de Vaughn e Hogan (1990) que inclui quatro 
dimensões: as habilidades sociais, o ajustamento comportamental, as relações com os 
pares e as percepções de competência pessoal. Este modelo assenta em sólidas bases 
empíricas; deste modo, analisaremos a investigação que o suporta e examinaremos as 
relações entre as quatro dimensões da competência social e o nível de realização 
académica. 
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2. A Competência Social como um Construct*) Multifacetado e 
sua Interface com a Realização Académica 
A competência social é um constructo multifacetado. Vaughn e Hogan (1990) 
propuseram um modelo de competência social análogo ao da inteligência, 
descrevendo-a como um constructo de ordem superior, difícil de definir e que inclui 
diversos constructos interrelacionados. Esta analogia pode ser perspectivada de diversos 
modos. Por um lado, a natureza interactiva da competência social ao integrar várias 
dimensões caracteriza o comportamento socialmente eficaz, nenhuma dimensão por si 
só permite caracterizar adequadamente a competência social. As autoras descrevem e 
avaliam as suas dimensões isoladamente e, posteriormente, interpretam as suas 
interacções, considerando que o comportamento socialmente competente resulta desse 
conjunto de relações. Por outro lado, a competência social é também abordada numa 
perspectiva desenvolvimental, através de estudos de carácter longitudinal que permitem 
compreender como variam as dimensões ao longo do tempo, isto é, como se 
interrelacionam num dado momento e como contribuem para o desenvolvimento das 
outras dimensões (e.g., Vaughn & Haager, 1994; Vaughn & Hogan, 1994). A 
competência social é, assim, encarada como um constructo multidimensional e 
interactivo que integra quatro dimensões/componentes: habilidades sociais eficazes, 
ausência de comportamentos inadaptados, relações positivas com os outros e cognição 
social apropriada à idade. A natureza e papel de cada uma destas dimensões serão 
abordados com mais detalhe ao longo do presente capítulo. 
As autoras e seus colaboradores conduziram diversas investigações aplicando o 
modelo a alunos com dificuldades de aprendizagem, com o objectivo de compreender a 
natureza e as implicações das dificuldades sociais nestes alunos. Em particular, 
começaram por investigar os comportamentos relacionados com a comunicação em 
alunos com dificuldades de aprendizagem de modo a perceberem a sua interferência nas 
interacções sociais. Os resultados indicaram que estes alunos não realizam modificações 
adequadas na sua linguagem de acordo com o interlocutor (Knight-Arest, 1984; 
Soenksen, Flagg & Schmits, 1981); têm resultados inferiores nos testes de comunicação 
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referencial (Noel, 1980); exibem um estilo de comunicação mais egocêntrico (Soenksen 
et ah, 1981), também as estratégias sociais utilizadas por estes alunos são avaliadas 
pelos adultos como sendo menos competentes socialmente (Bryan, Snnefld & 
Greenberg, 1981) (in Vaughn & Hogan, 1990). Nesta última década, as autoras e seus 
colaboradores (e.g., Haager & Vaughn, 1995; Vaughn & Haager, 1994; Vaughn, 
Haager, Hogan & Kouzekanani, 1992; Vaughn & Hogan, 1994; Vaughn, Zaragoza, 
Hogan & Walker, 1993) recorreram a múltiplos instrumentos e a múltiplos informantes 
para a avaliação das componentes do modelo; entre outros, inclui-se a perspectiva dos 
professores sobre as habilidades sociais e os problemas de comportamento dos alunos, a 
dos pares, através da qual se avalia o nível de aceitação da criança pelos pares, e a do 
próprio aluno, avaliando as suas percepções de competência pessoal. Em suma, 
acentua-se a necessidade de uma avaliação compreensiva mediante a consideração de 
múltiplas perspectivas, múltiplas dimensões e uma variedade de contextos. 
Antes de prosseguir é fundamental debruçarmo-nos sobre o modo como são 
concebidas as dificuldades de aprendizagem neste domínio de investigação. Para além 
disso uma vez que os estudos destes autores não incluíram apenas dois grupos de 
comparação (alunos com e sem dificuldades de aprendizagem), mas sim dois níveis de 
realização académica para além dos alunos com dificuldades de aprendizagem, é 
também necessário examinar como são descritos os diversos níveis de realização. Os 
alunos com dificuldades de aprendizagem são definidos com base na frequência do 
ensino especial durante pelo menos metade do tempo de um dia escolar. Estes alunos 
são seleccionados para o ensino especial segundo os seguintes critérios: (1) realização 
académica deficitária na leitura, escrita e aritmética, determinada pelo fraco nível 
de funcionamento intelectual destes alunos (1,5 desvios-padrão abaixo do normal), 
(2) perturbação num ou mais processos psicológicos básicos, incluindo os da visão, 
audição, motores ou de linguagem e (3) problemas de aprendizagem não decorrentes 
primeiramente de outras condições debilitantes como as de ordem sóciocultural. Quanto 
à realização académica, por regra são definidos dois níveis: baixo e médio/elevado. Para 
tal recorre-se geralmente a testes de realização académica estandardizados (Achievement 
Tests) e seleccionam-se, em primeiro lugar, os dois grupos de alunos com base nos 
resultados na leitura. Nos alunos com realização académica baixa os seus resultados na 
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leitura são inferiores ao percentil 30 e em nenhum dos outros sub-testes os resultados 
são superiores ao percentil 40. Os alunos com realização académica média/elevada 
obtêm resultados superiores ao percentil 60 na leitura e em nenhum dos outros 
sub-testes obtêm resultados inferiores ao percentil 50. As autoras optaram, 
predominantemente, pelos resultados na leitura, por considerarem que o sucesso escolar, 
no Io e 2o Ciclos, está claramente dependente desta habilidade. É também na leitura que 
a maioria dos alunos com dificuldades de aprendizagem experiência insucesso. Esta 
situação torna os grupos de alunos com dificuldades de aprendizagem e realização 
académica baixa muito semelhantes relativamente ao seu rendimento académico. Talvez 
a única diferença entre estes dois grupos se situe no facto de os alunos com realização 
académica baixa não receberem apoio dos serviços de educação especial. 
Não são muitas as investigações que controlam o nível de realização académica 
na competência social e os resultados dos estudos que o fazem são equívocos. Alguns 
referem que os alunos com dificuldades de aprendizagem são menos competentes 
socialmente do que os seus pares com realização académica baixa e média (Bursuck, 
1989; La Greca & Stone, 1990). Outros estudos sugerem que os alunos com 
dificuldades de aprendizagem têm uma competência social semelhante à dos alunos 
com realização académica baixa, comparativamente aos alunos com realização 
académica média/elevada (Haager & Vaughn, 1995; Vaughn, Zaragoza et ai, 1993); 
outros ainda, não encontram diferenças entre os alunos com dificuldades de 
aprendizagem e com realização académica baixa e média/elevada (Vaughn et ai, 1992). 
Uma conclusão é clara: nenhuma investigação encontrou, até hoje, alunos com 
dificuldades de aprendizagem com níveis de competência social mais elevados do que 
os seus pares sem estas dificuldades. A conclusão geral destes estudos, que relacionam a 
competência social com as dificuldades de aprendizagem, é a de que os alunos com 
dificuldades de aprendizagem são menos competentes socialmente. 
De uma forma geral, entendem-se estes resultados contraditórios ao longo das 
diversas investigações como consequência de problemas conceptuais e metodológicos 
na definição de dificuldades de aprendizagem e dos conceitos afins, como sejam 
dificuldades específicas na aprendizagem e sub-realização académica. 
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O conceito de dificuldades de aprendizagem é complexo e por este motivo 
numerosas definições e conceptualizações têm surgido com o objectivo de sistematizar 
este domínio. Segundo Hammill (1990) o "consenso está próximo", porque a definição 
do National Joint Committee on Learning Definition - NJCLD - (1988) é a mais aceite. 
De acordo com esta definição: "Dificuldades de aprendizagem é um termo que se refere 
a um grupo heterogéneo de desordens que se manifestam por dificuldades significativas 
na aquisição e uso da linguagem, fala, leitura, escrita, raciocínio ou habilidades 
matemáticas. Estas desordens são intrínsecas ao indivíduo, devidas presumivelmente a 
uma disfunção de sistema nervoso central, e podem ocorrer ao longo do ciclo-vital. 
Podem coexistir com problemas de auto-regulação do comportamento, percepção 
social e interacção social, mas estes não constituem dificuldades de aprendizagem. 
Podem ocorrer dificuldades de aprendizagem concomitantemente com outros 
"handicaps" (sensoriais, mentais e emocionais) ou com influências extrínsecas 
(diferenças culturais e educação inapropriada), mas as dificuldades de aprendizagem 
não são o resultado dessas condições ou influências". 
Prior (1996) considera um outro conceito, o das dificuldades específicas na 
aprendizagem, e distingue-o das dificuldades de aprendizagem, anteriormente 
mencionadas. As dificuldades específicas na aprendizagem aparecem cedo no 
desenvolvimento da criança, numa ou mais áreas, devido a razões "misteriosas" ou 
pouco conhecidas. São crianças cujas dificuldades específicas na aprendizagem não 
resultam de privação cultural ou educacional nem de handicaps físicos ou orgânicos. 
Estas crianças, por definição, possuem uma inteligência normal, pelo que seria lógico 
esperar que estivessem aptas para a leitura, escrita e matemática. No entanto, 
apresentam dificuldades na sua aprendizagem, principalmente na leitura. Nesta última 
década a literatura da especialidade tem abordado sistematicamente os problemas na 
leitura, considerando-os fundamentais na compreensão das dificuldades específicas na 
aprendizagem. Contudo o debate continua relativamente a aspectos fundamentais: Qual 
a avaliação mais adequada para as competências na leitura, escrita e matemática? Quais 
deverão ser os critérios de delimitação (cut-off points) ideais na determinação dos 
diferentes níveis de realização académica? Qual deverá ser o valor do critério de 
discrepância? As dificuldades específicas na aprendizagem são um "síndroma puro" ou 
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uma colecção de sintomas e sinais? Esta designação é desejável? Em resumo, para esta 
autora as dificuldades específicas na aprendizagem envolvem problemas na leitura e 
escrita apesar da habilidade intelectual normal da criança; não concebe as dificuldades 
na leitura como uma "Desordem Desenvolvimental na Leitura", discordando com a sua 
integração no DSM-IV por não constituir uma doença ou desordem psiquiátrica. 
Facilmente se conclui que a população de alunos com dificuldades de aprendizagem e 
dificuldades específicas na aprendizagem é heterogénea, sendo a sub-realização 
académica (ou realização académica baixa) a característica comum. 
A conceptualização de sub-realização académica também não está isenta de 
problemas e de contradições. Hinshaw (1992) assinala a heterogeneidade dos critérios 
de sub-realização académica e os consequentes problemas na avaliação e intervenção. 
Examinando a diversidade de conceitos que reflectem o fracasso escolar, uma grande 
variedade de termos é utilizada para descrever as crianças cuja realização na escola é 
deficitária, tais como: insucesso escolar, dificuldades em aprender, sub-realização 
académica, dificuldades específicas na aprendizagem, dislexia, desordem 
desenvolvimental específica, entre outras. Isto implica que, nos estudos empíricos, a 
avaliação da realização académica deficitária obedeça a diferentes critérios, o que 
provavelmente conduzirá a resultados divergentes. Em suma, a sub-realização 
académica caracteriza-se por uma realização académica deficitária, não sendo devida a 
um potencial cognitivo inferior nem a défices físicos ou sensoriais nem, ainda, à 
ausência de oportunidades educativas. Segundo Hinshaw (1992) tem-se negligenciado o 
papel dos factores motivacionais e comportamentais que conduzem à sub-realização 
académica; de facto, uma realização académica pobre geralmente acompanha problemas 
de comportamento, de auto-estima, nas relações com os pares e de ajustamento na vida 
adulta. 
Seguidamente realizaremos uma sistematização dos principais resultados dos 
estudos empíricos que abordaram cada uma das seguintes dimensões da competência 
social: habilidades sociais, ajustamento comportamental, relações com os pares e 
percepções de competência pessoal. Destacaremos as suas relações com as dificuldades 
de aprendizagem e com a realização académica. Dado que as investigações se debruçam 
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fundamentalmente sobre as dificuldades de aprendizagem, foi-nos impossível analisar 
somente o que se refere ao nível de realização académica do aluno. Embora se trate 
mais de um capítulo centrado na investigação, pretendemos acentuar as contribuições 
deste para o modo de conceber a problemática da competência social. Assim, 
enfatizaremos as explicações e as implicações, metodológicas e conceptuais, dos 
resultados de diferentes estudos. 
2.1. Habilidades Sociais e Realização Académica 
Sendo um constructo multifacetado a competência social integra, entre outras, a 
dimensão habilidades sociais eficazes. As habilidades sociais são vistas como 
competências pró-sociais e de resposta ao(s) outro(s), que se exibem em diferentes 
contextos. Estas habilidades incluem a linguagem, as reacções não verbais e as atitudes 
do indivíduo face ao(s) outro(s); envolvendo iniciativas e respostas adequadas ao(s) 
outro(s). 
O estudo das habilidades sociais é uma das áreas mais fecundas da psicologia 
contemporânea. Ao longo dos anos 50 e 60 as habilidades sociais eram entendidas como 
comportamentos concretos e observáveis, tais como manter o contacto ocular com o 
interlocutor numa situação de diálogo ou, ainda o sorriso; estas habilidades eram 
facilmente avaliáveis por observação directa. Contudo só se dirigiam a componentes 
pontuais que se relacionavam com benefícios imediatos. Posteriormente, conceberam-se 
as habilidades sociais como comportamentos mais globais, mas avaliados mediante 
questionários, por exemplo, saber corresponder a um favor recebido. Actualmente, 
acrescentaram-se os processos internos das habilidades sociais, isto é, os pensamentos e 
os sentimentos. Todos estes aspectos são acessíveis à avaliação através de diversos 
informantes e de instrumentos auto-referenciados. Assim, as habilidades sociais 
caracterizam-se diferencialmente, de uma forma mais ampla, considerando-se que 
integram as vertentes comportamental, cognitiva e afectiva. 
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As habilidades sociais são essenciais na vida dos seres humanos. Desde o 
nascimento que dependemos da interacção com as nossas figuras de cuidado para a 
sobrevivência. Os contextos familiar e escolar, e os agentes sociais que os integram 
(pais, irmãos, pares, professores, etc.) influenciam o desenvolvimento da criança. 
Surgem destes contextos directrizes, exigências e restrições que a criança deve saber 
interpretar de modo a responder adequadamente, de acordo com o que esperam dela. 
Estas directrizes emanam dos valores, normas e expectativas da sociedade mais geral, 
sendo concretizadas por interpretações específicas dos agentes sociais. As 
oportunidades de desenvolvimento das habilidades sociais começam na infância e estas 
apresentam uma importância crucial quer no funcionamento actual da criança quer no 
seu desenvolvimento futuro, na medida em que influenciam a sua adaptação social, 
emocional e académica (Michelson, Sugai, Wood & Kazdin, 1987). 
As habilidades sociais possuem uma funcionalidade no processo de 
desenvolvimento da criança. Ser-se hábil e eficaz nas interacções com os adultos 
significativos e com os pares constituirá um percurso desenvolvimental desejável. As 
interacções com os pares apresentam oportunidades únicas para a promoção das 
habilidades sociais. Monjas (1993) assinala as funções que as habilidades sociais 
desempenham no desenvolvimento infantil e no contexto privilegiado das interacções 
com o grupo de pares. São elas: a aprendizagem da reciprocidade, a adopção de papéis, 
o controlo de situações, a promoção de comportamentos de cooperação, de regulação de 
conduta e de auto-controlo, o apoio emocional e a aprendizagem do papel sexual. 
A natureza complexa do constructo habilidades sociais deu lugar, ao longo do 
tempo, a numerosas definições, dado que não se concebeu nenhuma descrição isenta de 
controvérsia, aceite pela comunidade científica em geral. O termo "habilidade" provém 
do modelo comportamental e utiliza-se para expressar, não um traço de personalidade, 
mas um conjunto de comportamentos aprendidos e portanto educáveis (Michelson et 
ah, 1987). São inúmeros os exemplos de definições em que os diversos autores 
recorrem à expressão habilidades sociais. Arándiga e Tortosa (1996) analisaram as 
definições mais significativas de habilidades sociais (Alberti & Emmons, 1978; Anaya, 
1991; Caballo, 1989, 1993; Combs & Slaby, 1977; Gil, 1993; Gresman, 1982; Hargie, 
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Saunders & Dikson, 1981; Hersen & Bellack, 1977; Kelly, 1987; Libet & Lewinsohn, 
1973; Pelechano, 1989; Phillips, 1978; Rich & Schoroeder, 1976; Rimm, 1974; Rinn & 
Markle, 1979), tendo seleccionado a definição de Gil (1993) por a considerarem a mais 
completa e clarificadora, bem como uma síntese das outras definições apresentadas: "As 
habilidades sociais são condutas que se manifestam em situações interpessoais; estas 
condutas são aprendidas e por isso podem ser ensinadas. Orientam-se para a obtenção 
de distintos tipos de reforço, do ambiente (consecução de objectos materiais e reforços 
sociais) e auto-reforços. As condutas que utilizam para conseguir estes reforços devem 
ser socialmente aceites, o que implica ter em consideração as normas sociais e legais 
do contexto sociocultural em que têm lugar, assim como critérios morais. (...) Na 
exibição destas condutas não se deve impedir o interlocutor na consecução das suas 
próprias metas. Estas condutas devem ser controladas pelas pessoas (excepto em 
acções fortuitas, casuais ou indesejáveis). O sujeito deve ter a capacidade para 
adequar o seu comportamento em função dos seus objectivos, das suas capacidades e 
das exigências dos seus contextos. Isto exige a exibição de um repertório amplo de 
condutas e que estas sejam suficientemente flexíveis e versáteis" (p. 30/31). 
Dada a inexistência de uma definição de habilidades sociais consensual 
dever-se-ão considerar as suas características/componentes essenciais (Michelson et ai, 
1987): (a) comportamentos adquiridos fundamentalmente através da aprendizagem; (b) 
integram aspectos verbais e não verbais, específicos e discretos; (c) supõem iniciativas e 
respostas efectivas e adequadas; (d) incluem o reforço social; (e) a sua natureza é 
recíproca e heterogénea; (f) estão dependentes das características do meio (o carácter 
cultural e a especificidade situacional) e (g) estão orientadas para a consecução de 
objectivos. 
As várias tentativas para definir habilidades sociais ilustram a imprecisão, o 
baixo grau de acordo e a complexidade que existe na literatura da especialidade. A 
característica comum das definições é a existência de um conteúdo comportamental e a 
obtenção de consequências (reforços). Contudo ainda nos deparamos com um outro 
obstáculo que se refere à delimitação dos conceitos próximos ou afins. Por um lado, a 
literatura recorre frequentemente a expressões sinónimas de habilidades sociais como 
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sejam habilidades de interacção social, habilidades para a interacção, habilidades de 
relação interpessoal, conduta sócio-interactiva, conduta interpessoal e relações 
interpessoais (Arándiga & Tortosa, 1996). Além disso, por vezes, os autores utilizam os 
constructos assertividade e competência social como sinónimos de habilidades sociais 
denotando-se assim as dificuldades de delimitação terminológica a que esta 
conceptualização não está isenta. Dadas as dificuldades em conceptualizar as 
habilidades sociais, consequentemente estes problemas repercutir-se-ão na definição 
operacional e na avaliação destas habilidades. Os instrumentos de avaliação das 
habilidades sociais são geralmente rating scales que avaliam os comportamentos sociais 
da criança com os adultos e pares, bem como a adequação destes em diferentes 
contextos. A maioria das escalas de habilidades sociais é construída para o contexto 
escolar com o objectivo do professor julgar os comportamentos sociais do seu aluno na 
sala de aula; também a maioria destas escalas apresenta características psicométricas 
adequadas, nomeadamente de fidelidade e de validade (Gresham & Elliot, 1989,1990). 
Pearl, Donahue e Bryan (1986) referem a existência de défices de habilidades 
sociais em alunos com dificuldades de aprendizagem em comparação com os seus pares 
sem dificuldades. Em 1987, o U.S. Interagency Committee of Learning Disabilities -
ICLD - afirmou que a definição de dificuldades de aprendizagem deveria ser alterada 
de modo a incluir os défices de habilidades sociais como uma característica específica 
da maioria da população com dificuldades de aprendizagem. Os défices de habilidades 
sociais constituiriam assim uma área possível de diagnóstico das dificuldades de 
aprendizagem (Merrell, 1991). Esta situação é polémica dado que a maioria da 
comunidade científica considera que a definição do ICLD é prematura; nem todas as 
crianças com dificuldades de aprendizagem apresentam défices de habilidades sociais 
(Coleman & Minnett, 1992). O conhecimento actual acerca da relação entre 
dificuldades de aprendizagem e habilidades sociais ainda não constitui uma base sólida 
para se entenderem os défices de habilidades sociais como um tipo específico de 
dificuldades de aprendizagem. A definição do National Joint Committee on Learning 
Disabilities (Hammill, 1990), anteriormente apresentada, continua a ser a mais aceite. 
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Em média, três em quatro alunos com dificuldades de aprendizagem apresentam 
défices de habilidades sociais quando avaliados pelos professores, pares e pelo próprio 
aluno (Kavale & Forness, 1996). Estes resultados sugerem uma uniformidade nas 
percepções dos informantes relativamente à magnitude destes défices entre os alunos 
com dificuldades de aprendizagem. Estes resultados foram obtidos numa meta-análise e 
referem-se à comparação entre alunos com e sem dificuldades de aprendizagem. 
Vaughn, Hogan e colaboradores não limitaram as suas investigações à 
comparação entre alunos com e sem dificuldades de aprendizagem, controlando também 
o nível de realização académica do aluno sem dificuldades de aprendizagem. 
Comparando o grupo de alunos com dificuldades de aprendizagem com os grupos de 
realização académica baixa e média/elevada (Haager & Vaughn, 1995; Merrell, 1991; 
Vaughn et ai., 1993), os autores concluem que as habilidades sociais são muito 
semelhantes nos dois primeiros grupos de alunos e que são inferiores ao grupo de 
realização académica média/elevada. Estes estudos de carácter transversal, de uma 
forma geral, preconizam a existência de défices de habilidades sociais em alunos com 
realização académica baixa, independentemente da presença de dificuldades de 
aprendizagem. Os défices de habilidades sociais não são portanto encarados como uma 
característica específica da condição dificuldades de aprendizagem. Estes autores 
apontam a sub-realização académica como a característica comum aos membros da 
população heterogénea com dificuldades de aprendizagem. Face a estes resultados é 
difícil saber qual dos dois grupos, realização académica baixa ou dificuldades de 
aprendizagem, se associa prioritariamente aos défices de habilidades sociais. 
Adoptando uma perspectiva desenvolvimental, Vaughn e Hogan (1994) 
realizaram um estudo longitudinal acompanhando, ao longo dos primeiros anos de 
escolaridade, três grupos de alunos (alunos com dificuldades de aprendizagem, com 
realização académica baixa e com realização académica média/elevada) com o objectivo 
de conhecer as diferenças de habilidades sociais entre estes. Verificaram que em todos 
os grupos de alunos as habilidades sociais se desenvolvem ao longo do tempo. No 
entanto, os alunos com dificuldades de aprendizagem e com realização académica baixa 
são avaliados sistematicamente pelos professores como tendo menos habilidades sociais 
Relação entre competência social e realização académica 87 
relativamente ao grupo de alunos com realização académica média/elevada. Ou seja, 
parece que há um ponto crítico ou comum nos alunos com dificuldades de 
aprendizagem e com realização académica baixa que "bloqueia" o desenvolvimento das 
habilidades sociais. 
A questão acerca da natureza da relação entre os défices de habilidades sociais e 
as dificuldades de aprendizagem continua sem uma resposta clara. Segundo Gresham 
(1992) há três hipóteses para a compreensão da natureza desta relação, que são: a 
causal, a concomitante e a correlacionai. A primeira hipótese, a causal, postula que uma 
disfunção do sistema nervoso central causa tanto os défices de habilidades sociais como 
os défices de rendimento académico. Para o autor esta hipótese é a mais "fraca" dado o 
pouco suporte empírico para esta afirmação. Contudo, outros investigadores acreditam 
que a evidência causal é cumulativa (Rourke & Fuerst, 1991). A hipótese concomitante 
sugere que os défices de habilidades sociais podem ser simultâneos a outras 
dificuldades, por exemplo à sub-realização académica. A hipótese correlacionai concebe 
os défices de habilidades sociais e as dificuldades de aprendizagem como 
interrelacionados. Gresham considera esta última hipótese como a explicação mais 
adequada para a compreensão da natureza da relação entre dificuldades de 
aprendizagem e défices de habilidades sociais. 
Segundo Kavale e Forness (1996) a conclusão mais adequada parece ser aquela 
que sugere que os défices de habilidades sociais podem coexistir com as dificuldades de 
aprendizagem, mas que podem não ser necessariamente consequência destas 
dificuldades. Os autores realizaram uma meta-análise, na qual encontraram que 25% 
dos alunos com dificuldades de aprendizagem não evidenciam défices de habilidades 
sociais. Após a revisão de diversos estudos, San Miguel, Forness e Kavale (1996) 
enunciaram cinco hipóteses, algumas delas já referidas por Gresham (1992), na tentativa 
de explicarem a natureza da relação entre os défices de habilidades sociais e as 
dificuldades de aprendizagem. A primeira hipótese entende os défices de habilidades 
sociais como uma consequência de uma disfunção neurológica que se presume também 
estar subjacente à realização académica deficitária do aluno (Boucher, 1986; Bryan, 
1982; Oliva & La Greca, 1988; Wiener, 1980). De acordo com a segunda hipótese, do 
Relação entre competência social e realização académica 88 
facto de a criança ter dificuldades académicas ou de aprendizagem advirão várias 
consequências como um auto-conceito pobre, a rejeição ou isolamento dos pares ou, 
ainda, outros obstáculos ao desenvolvimento das suas habilidades sociais (Osman, 
1987). A terceira hipótese afirma que as crianças e os adolescentes com dificuldades de 
aprendizagem falham na aquisição e exibição de habilidades sociais devido a 
oportunidades limitadas de ordem ambiental que lhes permitam a sua aprendizagem e 
exibição adequadas (Gresham, 1988). A quarta hipótese refere que os défices de 
habilidades sociais estão associados a um sistema de suporte social e familiar deficitário 
dada a quantidade de stress inerente à condição da criança com necessidades educativas 
especiais (Amerikaner & Omizo, 1984; Kronick, 1978; Wilchesky & Reynolds, 1986). 
A última hipótese concebe que os défices de habilidades sociais em alunos com e sem 
dificuldades de aprendizagem se devem à comorbilidade com outros diagnósticos, 
nomeadamente a hiperactividade e a depressão (Cantwell & Carlson, 1982; Forness & 
Kavale, 1991; Henker & Whalen, 1989; Kovacs, 1989; Prior & Griffin, 1985). 
Em síntese, os alunos com realização académica baixa, independentemente da 
existência ou não de dificuldades de aprendizagem, são consistentemente avaliados 
pelos seus professores como apresentando menos habilidades sociais. Contudo, a 
natureza desta relação, entre os défices académicos e de habilidades sociais, é alvo de 
especulação na literatura dada a diversidade de hipóteses explicativas. A literatura 
actual preconiza a possibilidade da co-ocorrência dos défices de habilidades sociais e 
académicos. Estes poderão não ser concomitantes dada a existência de alunos com 
défices académicos e sem défices de habilidades sociais. Se são concomitantes, até que 
ponto? Ou seja, sem dúvida que estes dois domínios, social e académico, estão 
interrelacionados, embora a natureza desta inter-relação não tenha, ainda, sido 
escrutinada. Será uma relação causal? Qual é a causa? Será correlacionai? Qual é o grau 
e a direcção desta relação? 
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2.2. Ajustamento Comportamental e Realização Académica 
O ajustamento comportamental constitui uma outra importante dimensão da 
competência social. A abordagem desta dimensão tem sido realizada, em grande parte, 
com base na avaliação do professor sobre o comportamento do aluno, nos domínios: 
comportamento externalizado, comportamento internalizado e hiperactividade. O 
objectivo é conhecer as relações entre a presença dos diferentes tipos de problemas de 
comportamento e os níveis de realização académica. De um modo geral, as dificuldades 
de aprendizagem e a realização académica baixa estão fortemente associadas a 
problemas comportamentais. Por outro lado, esta associação possui um significado 
desenvolvimental na medida em que dificuldades académicas e comportamentais são 
relativamente estáveis constituindo factores de risco face a desajustamentos futuros. Se 
a energia cognitiva e emocional da criança se dirigir para a exibição de comportamentos 
disruptivos ou para a preocupação com os seus sentimentos de tristeza e de fracasso, 
poderão surgir problemas de comportamento externalizados e internalizados, 
respectivamente (Prior, 1996) e, então, provavelmente a criança terá pouca atenção e 
motivação para os processos de aprendizagem. 
Os problemas de comportamento externalizados na infância incluem 
comportamentos de hostilidade, agressão, impulsividade, desafio e actos anti-sociais. 
São comportamentos que fazem com que a criança entre em conflito com o ambiente 
exterior e com as pessoas que o integram. As perturbações de subcontrolo 
correspondem a capacidades de regulação inadequadas, sendo a criança governada pelas 
suas necessidades; a internalização não se processa, impedindo o desenvolvimento de 
um sistema de valores que organize e oriente o comportamento (Lemos, 1997b). Há 
significativas subdivisões no domínio dos problemas de comportamento externalizados 
(Hinshaw, 1992; Prior, 1996). As dimensões ou categorias da desatenção e as acções 
impulsivas são "separáveis" dos comportamentos desafiante, agressivo e anti-social. No 
primeiro caso, o distúrbio hiperactivo de défice de atenção (DHDA) é relevante, 
definindo-se por um desenvolvimento inadequado e persistente dos processos 
atencionais, do controlo da impulsividade e da actividade motora. No segundo caso são 
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os distúrbios de conduta, o distúrbio oposicional desafiante e o distúrbio anti-social que 
se caracterizam por elevados níveis de hostilidade, desafio, incluindo acções agressivas 
e anti-sociais, como por exemplo roubar, lutar e desobedecer. Contudo a ideia de que a 
hiperactividade pode coexistir com os outros distúrbios do comportamento, em 
particular com os comportamentos agressivos e de oposição, não é recente e tem sido 
apoiada pelos resultados de numerosos estudos (Fonseca, 1998). Os problemas de 
comportamento externalizados são mais comuns em famílias com um nível 
socioeconómico baixo, com problemas de disciplina e conflitos. As características 
desvantajosas aos níveis familiar, social, psicológico e comportamental constituem 
factores de elevado risco no desenvolvimento de dificuldades académicas na criança 
(Prior, 1996). 
Um outro tipo de problemas de comportamento são os internalizados, também 
designados distúrbios sobrecontrolados ou problemas emocionais; caracterizam-se por 
um conjunto de sintomas como a timidez, o isolamento social, a ansiedade, as 
preocupações somáticas, a tristeza e o humor deprimido. As perturbações de 
sobrecontrolo correspondem ao bloqueio da consciência das necessidades e ao 
desenvolvimento de processos de regulação rígidos. A compreensão e a exploração 
podem ser constrangidas pela contínua regulação da acção mediante valores e controlos 
introjectados (Lemos, 1997b). A literatura não tem dado tanta atenção aos problemas de 
comportamento internalizados como aos externalizados. Uma das razões que se aponta 
para este facto é a de que os problemas de comportamento externalizados tendem a ser 
mais persistentes do que os internalizados (Hinshaw, 1992). Uma segunda razão 
prende-se com a natureza intra-individual das dificuldades internalizadas; estas 
dificuldades são frequentemente pouco reconhecidas dada a sua natureza internalizada; 
de um modo geral, pais e professores nem sempre têm consciência do sofrimento destas 
crianças (Prior, 1996). Os problemas de comportamento internalizados são mais 
frequentes nas meninas que também exibem menos problemas de comportamento 
externalizados ou disruptivos. Muitas crianças do sexo feminino com dificuldades 
específicas na aprendizagem comportam-se de modo adequado na sala de aula levando a 
que as suas dificuldades atraiam menos atenção. Consequentemente, existe uma boa 
razão para suspeitar que a ideia de que os rapazes têm mais dificuldades específicas na 
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aprendizagem poderá não corresponder à realidade (Prior, 1996). Pouco se sabe quanto 
a este tópico porque a literatura tem-se focado essencialmente nos rapazes com estes 
dois tipos de problemas, de comportamento e de aprendizagem. 
De seguida vamos abordar as relações entre os problemas de comportamento e a 
realização académica. Existe um elevado número de estudos empíricos que aborda a 
relação entre a sub-realização académica e os problemas de comportamento 
externalizados, bem como estudos de prevalência e preditivos, em detrimento do 
pequeno número de estudos relativos aos problemas de comportamento internalizados. 
Quando nos deparamos com os valores de prevalência referentes à 
comorbilidade entre os problemas de comportamento externalizados e a sub-realização 
académica, estes são díspares, com estimativas desde cerca de 10% até mais de 50%. 
Esta disparidade deve-se em grande parte às imprecisões na conceptualização da 
sub-realização académica. Se a sub-realização académica for definida com base na 
discrepância Ql/realização, os valores de prevalência são baixos, de 6% a 20% (Forness, 
Youpa, Hanna, Cantwell & Swanson, 1992). Se os investigadores recorrem a definições 
mais gerais do fracasso escolar, que incluam aspectos como a retenção, os valores de 
prevalência aumentam consideravelmente (Barkley, Fischer, Edelbrock & Smailish 
1990) (in Hinshaw, 1992). Os problemas de comportamento externalizados estão 
associados à sub-realização académica, particularmente na leitura (Kavale & Nye, 1985, 
1986; Siegel, 1989) (in Richards, Symons, Greene & Szuszkiewicz, 1995). De entre os 
problemas de comportamento externalizados, é o distúrbio hiperactivo de défice de 
atenção (DHDA) que está mais fortemente associado à sub-realização académica. Para 
Hinshaw (1992) os problemas de comportamento externalizados estão relacionados com 
as dificuldades de interacção social com os pares, enfatizando os estatutos sociais 
rejeitado e controverso como característicos destas dificuldades e, também, como 
preditores do ajustamento futuro da criança. O autor sugere que uma baixa auto-estima 
está presente nestas crianças, bem como uma realização académica deficitária. Neste 
sentido, enunciou quatro hipóteses plausíveis para a explicação desta comorbilidade: (a) 
a sub-realização académica prediz os problemas de comportamento externalizados; (b) 
os problemas de comportamento externalizados predizem a sub-realização académica; 
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(c) a predição é bidireccional; e, (d) existem variáveis mediadoras que predizem ambos 
os problemas, nomeadamente o temperamento da criança, factores familiares como um 
lar hostil, uma família numerosa e com história de sub-realização académica, assim 
como défices de linguagem. 
Os estudos acerca da direcção das relações preditivas entre os problemas de 
comportamento externalizados e a sub-realização académica não são conclusivos. 
Alguns apoiam a ideia de que a sub-realização académica prediz os problemas de 
comportamento externalizados. Stanton, Feehan, McGee e Silva (1990) verificaram que 
uma pobre habilidade na leitura em alunos com sete e nove anos poderá ser responsável 
pelo aumento de problemas de comportamento dois anos mais tarde; este estudo excluiu 
o efeito de factores como família adversa, problemas precoces de comportamento e 
relação QI/idade escolar; segundo os autores, os futuros problemas de comportamento 
poderão ser consequência de uma habilidade pobre na leitura. Hinshaw, Lahey e Hart 
(1993) mostraram que os adolescentes delinquentes apresentam na sua história 
educacional a característica de sub-realização académica. 
São também várias as investigações que afirmam que os problemas de 
comportamento externalizados predizem a sub-realização académica. McGee, Williams, 
Share, Anderson e Silva (1986) (in Richards et al, 1995) focaram os seus estudos em 
alunos com dificuldades na leitura e constataram que este grupo de alunos é avaliado 
pelos professores como exibindo mais comportamentos hiperactivos e agressivos 
comparativamente aos colegas sem dificuldades na leitura. Por outro lado, mostraram 
que há um aumento destes problemas ao longo dos primeiros quatro anos de 
escolaridade. McKinney (1989) constituiu diferentes subgrupos comportamentais com 
crianças com dificuldades de aprendizagem, incluindo comportamento normal, 
problemas de atenção, comportamento retraído e problemas de conduta. O autor 
descobriu que apesar de não existirem diferenças iniciais (no Io e 2o anos de 
escolaridade) entre os diferentes subgrupos comportamentais, as crianças com 
problemas de atenção e de conduta evidenciaram estar em risco de apresentarem 
resultados académicos deficitários, particularmente na aritmética e na compreensão da 
leitura. Estes défices de rendimento já eram observáveis três anos depois da entrada na 
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escola. Richards e colaboradores (1995) examinaram a relação bidireccional entre os 
problemas de comportamento externalizados e a sub-realização académica, e 
concluíram que alguns índices de problemas de comportamento externalizados são 
preditores da realização académica, nomeadamente os comportamentos "fora da tarefa" 
e a desatenção. 
Considerando as diversas conceptualizações relativas à direcção da relação entre 
estes dois domínios, torna-se fundamental debruçarmo-nos sobre o início e percurso das 
relações entre problemas de comportamento externalizados e sub-realização académica; 
de um modo geral, estas inter-relações iniciam-se em idades pré-escolares, isto é, antes 
da entrada para a escola formal (Hinshaw, 1992; Prior, 1996). Intervir nas fases 
desenvolvimentais precoces parece ser crucial no impedimento de resultados negativos 
posteriores. O maior foco da intervenção deverá ser a aprendizagem de processos de 
auto-regulação, e de competências atencionais e de mediação verbal. A intervenção 
precoce impede que a criança comece a sua escolaridade em risco de problemas 
comportamentais e de aprendizagem. Moffitt (1990) realizou um estudo longitudinal 
sobre a delinquência em crianças e adolescentes, verificando que o fracasso na leitura, 
depois da entrada na escola, pode levar a um aumento do comportamento anti-social, 
sendo esta relação claramente exacerbada por problemas de atenção. O autor afirma que 
a combinação entre problemas de atenção, agressão e a presença de défices verbais e 
neuropsicológicos durante os anos pré-escolares constitui um factor preditor da 
delinquência na adolescência. A criança com distúrbio hiperactivo de défice de atenção, 
provavelmente, na sua adolescência o sintoma hipercinético será aquele que mais se 
desvanecerá, enquanto que os problemas de impulsividade e de desatenção 
permanecerão (Sroufe, 1991). Os dados actuais sugerem que os problemas de atenção 
são uma componente fundamental dos problemas de comportamento externalizados e 
que estes estão directamente relacionados com a sub-realização académica (Richards et 
ai., 1995). 
Concluindo, o ajustamento comportamental é uma importante dimensão da 
competência social, constatando-se que os problemas de comportamento externalizados 
estão associados à sub-realização académica, sendo o distúrbio hiperactivo de défice de 
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atenção, na infância, o mais fortemente relacionado. Durante a adolescência existe uma 
relação clara entre a delinquência e o insucesso escolar. Os comportamentos de 
desatenção e de impulsividade estão relacionados desde cedo com as dificuldades na 
leitura e são relativamente estáveis; deste modo, as intervenções precoces são 
fundamentais. Por outro lado, são necessários mais estudos longitudinais que avaliem a 
bidireccionalidade das relações entre os dois domínios, problemas de comportamento 
externalizados e nível de realização académica, e que incluam o conhecimento da 
história desenvolvimental e escolar da criança, bem como os factores ambientais e 
familiares mediadores desta relação. 
Na perspectiva de Prior (1996) um percurso possível para a co-ocorrência de 
problemas de comportamento internalizados e a sub-realização académica deve-se ao 
facto do aluno ser, frequentemente, criticado e denegrido pelos seus pais e professores. 
Deste modo, provavelmente, desenvolver-se-ão no aluno percepções pessoais negativas, 
a auto-estima, que normalmente é elevada e robusta em crianças pequenas, rapidamente 
decresce no aluno com sub-realização académica, na medida em que tende a perder a 
sua auto-confiança. A continuação do insucesso escolar e o aumento da angústia 
desmotivam a criança, conduzindo, por vezes, a uma indiferença face à aprendizagem e, 
em alguns casos, a uma recusa activa na realização dos trabalhos escolares. 
Existem estudos empíricos e meta-análises de estudos que comparam o grupo de 
alunos com dificuldades de aprendizagem ao grupo de alunos sem dificuldades, 
concluindo que o primeiro grupo de alunos apresenta mais problemas de 
comportamento. Têm sido identificadas, na sala de aula, mais dificuldades 
comportamentais nos alunos com dificuldades de aprendizagem (McKinney & Feagans, 
1984). Numa meta-análise de estudos, Bender e Smith (1990) analisaram os seguintes 
problemas de comportamento: distúrbios de conduta, tempo excessivo "fora da tarefa", 
desatenção e vergonha/timidez. Os autores identificaram todas estas áreas como 
problemáticas nos alunos com dificuldades de aprendizagem. Kavale e Forness (1996) 
estabeleceram que os professores têm uma percepção consistente relativamente ao 
ajustamento comportamental deficitário dos seus alunos com dificuldades de 
aprendizagem. Esta percepção está predominantemente relacionada com elevados níveis 
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de actividade, desatenção e ansiedade nos alunos com dificuldades de aprendizagem. 
Estudos que controlaram o nível de realização académica mostram que o grupo de 
alunos com realização académica baixa exibe mais problemas de comportamento do que 
o grupo com realização académica elevada (Ledingham & Schwartzman, 1984). 
Quando avaliados pelos professores, os alunos com dificuldades de aprendizagem 
apresentam significativamente mais problemas de comportamento (externalizados, 
internalizados e hiperactividade) comparativamente aos alunos com realização 
académica média/elevada. No entanto estas diferenças não são estatisticamente 
significativas entre os alunos com dificuldades de aprendizagem e os com realização 
académica baixa (Haager & Vaughn, 1995; Vaughn et al., 1993). 
Em síntese, as crianças em idade escolar com dificuldades de aprendizagem 
apresentam uma elevada incidência de problemas comportamentais comparativamente 
aos seus pares sem dificuldades, incluindo elevados níveis de agressão, desatenção, 
comportamento retraído ou internalizado e comportamento externalizado. Contudo, há 
evidência de que os problemas de comportamento acompanham as dificuldades de 
realização académica em geral, mais do que estarem unicamente associadas às 
dificuldades de aprendizagem. Existe um limitado número de estudos que compara os 
problemas de comportamento em alunos com dificuldades de aprendizagem, com 
realização académica baixa e com realização académica média/elevada. Nestes, os 
grupos de alunos com dificuldades de aprendizagem e realização académica baixa 
demonstram uma incidência semelhante e elevada de problemas de comportamento 
relativamente ao grupo de alunos com realização académica média/elevada. De uma 
forma genérica, quando os professores avaliam os comportamentos inadaptados nos 
seus alunos na sala de aula, frequentemente co-ocorrem dificuldades académicas e 
dificuldades comportamentais. 
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2.3. Relações com os Pares e Realização Académica 
A dimensão da competência social mais investigada é as relações com os pares 
(Vaughn & Hogan, 1994). Estas relações são consideradas o melhor indicador da 
competência social actual e futura da criança (Vaughn & Hogan, 1990). A aquisição de 
competências de interacção social e a sua utilização adequada no grupo de pares tem 
sido considerada uma das tarefas desenvolvimentais mais complexas e fundamentais da 
infância. Ao longo destes últimos anos tem crescido o interesse em avaliar o 
ajustamento social da criança, em particular o definido pelo grupo de pares, pelo valor 
preditivo que apresenta face a inadaptações futuras (Kupersmidt et ah, 1990; Parker & 
Asher, 1987; Parker et ai, 1995). Os défices de competência social, nomeadamente as 
interacções sociais pobres com os pares que se manifestam através de situações de 
rejeição e o não ter amigos, são preditores de resultados sócioemocionais negativos. 
Actualmente, a literatura da especialidade encara o estatuto social ou sociométrico que a 
criança adquire no grupo de pares, em determinado contexto social, como um 
importante critério de competência social (Asher, 1990). 
Em contexto escolar as relações com os pares podem ser uma fonte importante 
de suporte e de aprendizagem ou, pelo contrário, uma fonte de angústia pela 
continuidade da não aceitação (Ladd, 1989). A qualidade das interacções sociais dos 
alunos com os seus pares está ligada à realização académica (Parker & Asher, 1987), 
assim como o clima social da sala de aula parece, também, estar associado à realização 
académica (Wentzel, 1994). Um considerável número de investigações tem referenciado 
as dificuldades manifestadas pelos alunos com problemas académicos ao nível das 
relações interpessoais com o grupo de pares. A percepção, por parte do grupo de pares, 
da incompetência académica dos colegas associada à ênfase atribuída pela escola ao 
desempenho escolar parecem constituir significativos preditores de um fraco nível de 
aceitação social (Fox, 1989). 
O grupo de alunos mais estudado relativamente ao nível de aceitação social 
pelos pares tem sido o grupo das dificuldades de aprendizagem. Desde Bryan (1974), 
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que apresentou os primeiros estudos referentes ao nível de aceitação social do aluno, 
geralmente operacionalizado pelo estatuto social que lhe é atribuído na sua sala de aula, 
estas relações em alunos com dificuldades de aprendizagem têm sido repetidamente 
abordadas. Os resultados indicam-nos que este grupo de alunos é frequentemente menos 
aceite e mais rejeitado socialmente do que os alunos sem dificuldades de aprendizagem 
(Bryan, 1974; Epstein, 1989; Gresham & Reschly, 1986; Pearl, Donahue & Bryan, 
1986; Wiener, Harris & Shirer, 1990). Apesar das características heterogéneas do grupo 
de alunos com dificuldades de aprendizagem, os estudos persistem em considerar este 
grupo como o menos aceite (Vaughn & Hogan, 1990). Numa meta-análise que 
englobou 152 estudos, Kavale e Forness (1996) concluem que os alunos com 
dificuldades de aprendizagem, ao serem avaliados pelos seus pares, sistematicamente 
recebem um baixo nível de aceitação; encontraram que cerca de oito em cada dez alunos 
com dificuldades de aprendizagem são rejeitados pelos seus pares sem dificuldades. Os 
autores também sistematizaram outros dados característicos dos alunos com 
dificuldades de aprendizagem e verificaram que estes apresentam fracos níveis de 
interacção, são pouco populares e menos seleccionados como amigos e, ainda, são 
vistos como menos cooperantes. Estas avaliações sociais negativas, realizadas pelos 
pares ao aluno com dificuldades de aprendizagem, indicam que o aluno com 
dificuldades de aprendizagem evidencia uma competência comunicativa deficitária 
(verbal e não verbal) e a uma reduzida exibição de comportamentos empáticos. 
A maioria dos estudos empíricos relativos ao nível de aceitação social em alunos 
com dificuldades de aprendizagem compara este grupo ao grupo de alunos sem 
dificuldades. Estes estudos não controlam o nível de realização académica do grupo de 
alunos sem dificuldades, o que nos coloca obstáculos ao nível da interpretação dos 
resultados. No entanto, existem algumas investigações que controlam o nível de 
realização académica (baixo e médio/elevado) comparando-o ao grupo de alunos com 
dificuldades de aprendizagem (Bursuck, 1989; Haager & Vaughn, 1995; La Greca & 
Stone, 1990; Vaughn & Haager, 1994; Vaughn & Hogan, 1994). 
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Estudos de carácter transversal como os de Bursuck (1989) e de La Greca e 
Stone (1990) verificaram que os alunos com dificuldades de aprendizagem são menos 
aceites do que os seus pares com realização académica baixa e média. Em contraste, 
Haager e Vaughn (1995) encontraram ambos os grupos de alunos - dificuldades de 
aprendizagem e realização académica baixa - como menos aceites pelos seus pares 
comparativamente com os alunos com realização académica média/elevada; contudo o 
grupo de alunos que é mais rejeitado é o de realização académica baixa. As autoras 
alertam para o perigo de uma visão reducionista ao atribuir-se um nível inferior de 
aceitação social exclusivamente ao grupo de alunos com dificuldades de aprendizagem, 
considerando a realização académica baixa como um factor importante na rejeição 
social. 
Estudos longitudinais (Vaughn & Haager, 1994; Vaughn & Hogan, 1994) 
examinaram a evolução do nível de aceitação social em diversos grupos de alunos -
com dificuldades de aprendizagem e com realização académica baixa e média/elevada -
não encontrando diferenças entre os vários grupos. Os autores concluíram que os 
procedimentos de tratamento dos dados e a determinação do grupo de alunos com 
dificuldades de aprendizagem apresentavam limitações metodológicas, que deveriam 
ser consideradas em investigações futuras. Por outro lado, variáveis como a 
atractividade física da criança, a habilidade atlética, a sua etnia e a capacidade 
comunicativa são, segundo as autoras, variáveis que podem interferir na relação entre o 
nível de aceitação social da criança e a sua realização académica. 
De acordo com alguns dos estudos empíricos, referidos anteriormente, os alunos 
com dificuldades de aprendizagem são menos aceites pelos seus pares do que os alunos 
sem dificuldades de aprendizagem. Alguns dos estudos que controlaram o nível de 
realização académica evidenciaram um fraco nível de aceitação pelos pares em alunos 
com realização académica baixa; contudo outros estudos não encontram diferenças entre 
os diversos grupos de alunos quanto ao nível de realização académica. O facto dos 
estudos empíricos não serem conclusivos, no que diz respeito ao papel do nível de 
aceitação social na sub-realização académica dos alunos, conduziu a um diversificado 
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número de explicações/interpretações dos resultados, por parte dos autores, e à 
realização de investigações no sentido de clarificar esta situação. 
Algumas variáveis podem ajudar a compreender os resultados contraditórios. 
Por exemplo, enquanto que os alunos com dificuldades de aprendizagem deixam a sua 
sala de aula para obterem suporte académico os alunos com realização académica baixa 
não. A fraca aceitação dos alunos com realização académica baixa provavelmente 
dever-se-á à sua presença constante na sala de aula e aos problemas de comportamento 
que estes alunos frequentemente exibem, como a hiperactividade (Haager & Vaughn, 
1995). Esta situação faz com que estes alunos estejam menos envolvidos nas suas 
tarefas escolares e que sejam muitas vezes alvo de uma atenção negativa por parte do 
professor. Parece, assim, que os alunos com dificuldades de aprendizagem poderão estar 
mais "protegidos" das percepções sociais negativas dos seus pares e professores, dada a 
sua ausência parcial na sala de aula. 
As percepções dos pares relativamente aos alunos com dificuldades de 
aprendizagem e realização académica baixa baseiam-se e são reflexo dos défices de 
habilidades sociais e de problemas de comportamento que estes alunos apresentam 
(Haager & Vaughn, 1995). Outra explicação possível é a de que as percepções negativas 
dos professores relativas a estes dois grupos de alunos podem influenciar as avaliações 
dos pares. As percepções dos professores e do grupo de pares acerca da incompetência 
académica destes alunos são preditores da sua não aceitação social (Fox, 1989), dado 
que estes tendem a ser julgados negativamente pelos colegas e pelos professores e são 
percepcionados como menos competentes na adaptação social. 
Há um crescente reconhecimento que no contexto escolar as percepções dos 
pares face à criança podem ser influenciadas pelos professores. É fundamental abordar a 
influência do feedback do professor na formação das percepções e preferências dos 
pares. A relação professor-aluno parece afectar directamente as interacções sociais com 
os pares porque o feedback do professor, como fonte poderosa de aprendizagem e de 
manutenção de comportamentos, poderá condicionar o nível de aceitação da criança na 
sala de aula. White e Kistner (1992) postulam que o feedback do professor tem um 
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efeito bidireccional e aditivo nas preferências e percepções dos pares. O estudo dos 
autores foi realizado com alunos do Io, 2o e 3o anos de escolaridade, concluindo que um 
feedback positivo direccionado aos comportamentos adequados do aluno resulta em 
elevados níveis de aceitação pelos pares, bem como em juízos morais e descrições mais 
positivas. Um feedback depreciativo do professor pode conduzir a fracos níveis de 
aceitação pelos pares e a juízos morais e descrições negativas. Parece, assim, que as 
crianças tendem a confiar nas aprovações e desaprovações emitidas pelo professor, 
constituindo as suas percepções através destas influências. Deste modo, é plausível 
concluir que o professor, ao dirigir um maior número de vezes atenção negativa aos 
alunos com problemas de aprendizagem e de comportamento, evidencia esta situação 
para os colegas pelo que facilmente será recordada, constituindo assim um contributo 
para a não aceitação do aluno no seu grupo de pares. 
A relação professor-aluno é multidimensional, pretende não só o 
desenvolvimento das capacidades cognitivas e linguísticas da criança mas também 
desenvolver as suas competências sociais, ajudando-as a confiar e a interagir 
positivamente com os adultos e a ter prazer em se relacionar com os pares. Howes, 
Hamilton e Matheson (1994) citam dois aspectos fundamentais na relação 
professor-aluno: a segurança emocional e a dependência do aluno, considerando-os 
associados à relação com o grupo de pares. Parece existir uma relação significativa entre 
a segurança emocional estabelecida na díade professor-aluno e a competência social do 
aluno no grupo de pares. Alguns investigadores, com base na teoria da vinculação de 
Bowlby, evidenciam que as crianças que desenvolvem uma relação emocionalmente 
estável com os professores tendem a ser mais competentes nas interacções com os pares 
e daí serem mais aceites. Relativamente à dimensão dependência, e ainda com base no 
processo de vinculação, uma criança segura não é dependente, reflectindo a sua 
segurança na exploração do seu meio físico e social. A dependência, pelo contrário, 
incute um modo de ligação imaturo ou tímido ao adulto. As crianças dependentes 
tendem a exibir comportamentos "colantes" que facilmente provocam irritação em 
alguns professores que, por sua vez, interferem no desenvolvimento das interacções 
sociais com os pares. As crianças dependentes na sua relação com o professor são 
menos competentes socialmente. Estes dados permitem-nos reconhecer a importância 
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de se considerar que, no contexto escolar, a percepção do grupo relativamente a cada 
criança é influenciada pelo professor, em situações independentes do nível de realização 
académica do aluno, mas que contribuem para a sua não aceitação com reflexo nos seus 
sentimentos, pensamentos, comportamentos e nível de realização académica. Os alunos 
que apresentam um envolvimento positivo com o professor estão mais adaptados ao 
contexto escolar do que os alunos com interacções problemáticas com o professor. 
Especificamente, os alunos com interacções positivas com o professor, não dependentes 
nem conflituosas, evidenciam um nível de realização académica superior (Birch & 
Ladd, 1997). 
Em síntese, os resultados dos estudos referentes à relação entre o nível de 
aceitação social pelos pares e a realização académica não são conclusivos. O nível de 
aceitação do aluno pelos seus pares no contexto escolar está condicionado por diversos 
factores. Alguns estão associados à realização académica baixa do aluno, sendo que 
quanto mais deficitária menor o seu nível de aceitação pelos pares. Outros factores são: 
a presença de défices de habilidades sociais, os problemas de comportamento do aluno e 
a atenção negativa do professor, todos eles com implicações na "imagem" da criança 
face aos seus pares. Também factores de ordem contextual, como a ausência parcial dos 
alunos com dificuldades de aprendizagem nas actividades da sala de aula, podem ajudar 
a compreender os resultados equívocos dos estudos empíricos. 
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2.4. Percepções de Competência Pessoal e Realização Académica 
O modelo de competência social de Vaughn e Hogan (1990) salienta a 
importância de várias dimensões, entre as quais a cognição social apropriada à idade. 
Esta é avaliada através de medidas de auto-conceito que reflectem, em parte, aspectos 
da cognição social. As autoras afirmam a impossibilidade de se avaliar directamente a 
cognição social, e entendem que a auto-avaliação, na medida em que recorre a um 
pensamento reflexivo do indivíduo relativamente às suas experiências ou interpretações 
das suas experiências relacionais, avalia então aspectos específicos da cognição social. 
São vários os conceitos que podem designar a avaliação que o indivíduo faz da sua 
competência para realizar determinada actividade, como por exemplo o conceito de si, a 
auto-eficácia e a auto-estima; são percepções acerca do acesso pessoal aos meios 
necessários para obter resultados desejados; é uma percepção subjectiva que poderá não 
corresponder à competência real do sujeito (Lemos, 1997a). 
A criança, desde muito pequena, vai construindo o seu auto-conceito mediante 
as observações, as experiências e os resultados das suas interacções; os "outros" 
mostram, comentam e emitem apreciações relativas a si. Durante a infância e 
adolescência produzem-se fortes construções e reestruturações no auto-conceito, no 
sentido de uma maior diferenciação entre os domínios físico, social, intelectual, entre 
outros e, simultaneamente, uma maior integração entre estes. 
Os contextos onde a criança opera desempenham um papel central no 
desenvolvimento do seu auto-conceito. A valorização pelos adultos (pais, familiares, 
professores, etc.) e pelos pares é um processo externo que promove o desenvolvimento 
social, predominantemente pela sua influência em variáveis internas, como as 
atribuições causais e o auto-conceito (Trianes et ai., 1997). Em resumo, as percepções 
pessoais de competência desenvolvem-se de acordo com a própria experiência social da 
criança alimentando-se através das informações que os outros veiculam acerca da sua 
conduta onde pais, professores e pares exercem um papel relevante. 
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O contexto escolar é o contexto que privilegia a realização académica, onde os 
professores influenciam os alunos em diversos domínios do desenvolvimento: nas suas 
percepções pessoais de competência afectando o seu sucesso escolar; nos valores 
veiculados relativos à realização académica interferindo na selecção de actividades e no 
esforço despendido pelo aluno; e, nas aspirações educacionais do aluno que, muitas 
vezes, são construídas com base nas suas percepções pessoais de competência e nos 
seus valores. 
Alguns estudos empíricos documentam a relação entre as auto-percepções de 
competência do aluno e a realização académica. No entanto a maioria dos estudos 
debruça-se sobre os alunos com dificuldades de aprendizagem privilegiando os 
domínios académico e a auto-estima global. Os estudos que comparam o grupo de 
alunos com dificuldades de aprendizagem ao grupo de alunos sem dificuldades, 
sugerem que o grupo de alunos com dificuldades de aprendizagem apresenta um 
auto-conceito menos positivo (Chapman, 1988; Winne, Woodlands & Wong, 1982); 
crianças com dificuldades de aprendizagem frequentemente apresentam um pobre 
auto-conceito quando comparadas com os seus colegas sem dificuldades, 
particularmente quando se avalia a competência académica (Prout, Marcai & Marcai, 
1992) (in Montgomery, 1994). Outros estudos também verificaram, nos alunos com 
dificuldades de aprendizagem, percepções pessoais mais negativas nos domínios 
académico e de conduta (Kistner & Osborne, 1987; Renick & Harter, 1989; Rogers & 
Saklofsky, 1985); contudo não encontraram diferenças relativamente à auto-estima 
global. Parece, assim, que em diversos estudos não existem diferenças significativas na 
auto-estima global entre os alunos com e sem dificuldades de aprendizagem. 
A investigação é limitada quando se pretende comparar o grupo de alunos com 
dificuldades de aprendizagem a outros grupos de alunos com diferentes níveis de 
realização académica (baixa e média/elevada). Por outro lado, os obstáculos 
relativamente à literatura também se situam no facto de nem todos os domínios do 
auto-conceito serem avaliados. 
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La Greca e Stone (1990) analisaram as percepções pessoais de aceitação social e 
de auto-estima global em três grupos de alunos: com dificuldades de aprendizagem, 
com realização académica baixa e com realização académica média. As autoras 
concluíram que o primeiro grupo de alunos evidencia percepções pessoais de aceitação 
social e de auto-estima menos positivas do que os alunos com realização académica 
baixa e média. No entanto, Ledingham e Schwartzman (1984) assinalam que os alunos 
com realização académica baixa apresentam também uma auto-estima mais pobre do 
que os seus colegas com realização académica média/elevada. A maioria das 
investigações que controla o nível de realização académica, constituindo três grupos de 
alunos, não encontra diferenças entre estes grupos relativamente às auto-percepções de 
competência (Vaughn et ai, 1992; Vaughn & Haager, 1994; Vaughn & Hogan, 1994); a 
natureza longitudinal dos estudos permitiu a estes autores concluir que o auto-conceito 
não discrimina os alunos com diferentes níveis de realização académica, sugerindo que 
estes percorrem vias desenvolvimentais semelhantes. Entendem que é fundamental, em 
futuros estudos, analisar o papel do auto-conceito na competência social. Também 
enunciam algumas explicações, tais como a idade dos alunos, a presença dos alunos 
com dificuldades de aprendizagem em classes de apoio, bem como o domínio do 
auto-conceito analisado, para o facto de outros estudos encontrarem diferenças. 
Há diversas variáveis que podem ajudar a compreender a diversidade de 
resultados nos estudos empíricos que abordaram as relações entre as auto-percepções de 
competência do aluno e o seu nível de realização académica, tais como: 
conceptualização e avaliação do auto-conceito; a idade do aluno; o papel da comparação 
social; a existência de problemas de comportamento no aluno e de dificuldades de 
relacionamento com os pares; a mudança nos contextos escolares; e, a frequência dos 
alunos com dificuldades de aprendizagem em classes de apoio. 
A forma como se conceptualiza o auto-conceito tem implicações na sua 
avaliação. Actualmente assume-se o auto-conceito como um constructo 
multidimensional, permitindo examinar as percepções de competência pessoal da 
crianças em domínios específicos como a aceitação social, as competências académica, 
atlética, física e comportamental, assim como analisar as relações entre estes domínios. 
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Por outro lado, o exame da auto-estima global reflecte a percepção ou o sentimento 
geral da criança acerca de si e da sua experiência de vida. É fundamental, na avaliação 
do auto-conceito, ter em consideração o domínio que se está a examinar, porque as 
crianças não se perspectivam de igual forma ao longo dos diferentes domínios. 
A idade do aluno é outra variável que interfere nas suas percepções de 
competência; estas tendem a ser mais diferenciadas e negativas à medida que o 
desenvolvimento progride (Marsh, 1989). Parece assim primordial a existência de 
estudos longitudinais que abordem o desenvolvimento do auto-conceito relativamente a 
diferentes grupos de realização académica. Porque é que as crianças pequenas têm 
percepções de competência pessoal mais elevadas? Bear e Minke (1996) sistematizaram 
resultados de vários estudos que, na área da psicologia do desenvolvimento, oferecem 
explicações relativamente às auto-percepções selectivas, irrealistas e positivas da 
criança pequena. As crianças pequenas são praticamente indiferentes à comparação 
social; não comparando a sua realização com a dos outros (Ruble, Boggiano, Feldman 
& Loebl, 1980), mostram mais persistência nas tarefas após o fracasso (Nicholls, 1978), 
percebendo o seu sucesso em tarefas fáceis como indicador de capacidade elevada 
(Stipek & Tannatt, 1984), avaliam a sua capacidade com base no esforço despendido 
(Nicholls, 1978; Stipek & Tannatt, 1984), tendem a ignorar a sua baixa capacidade 
(Stipek, 1984) e apresentam défices de integração de informação avaliativa resultantes 
de múltiplas fontes (Harter, 1985; Surber, 1984). Estas tendências desenvolvimentais 
diminuem a partir do 3°ano de escolaridade; as percepções pessoais de competência do 
aluno tornam-se mais consistentes com as dos professores e passam a obedecer a 
critérios mais objectivos, como o feedback do professor (Stipek, 1981). 
Um estudo longitudinal de Kistner e Osborne (1987) indicou que os alunos com 
dificuldades de aprendizagem podem diferir dos alunos com realização académica 
baixa, pois embora os alunos com dificuldades de aprendizagem apresentem percepções 
pessoais negativas de competência académica, a sua auto-estima global continua 
"intacta"; parece, neste estudo, que os alunos com dificuldades de aprendizagem se 
aceitam melhor apesar dos seus insucessos académicos. Uma interpretação menos 
optimista destes dados, em alunos com dificuldades de aprendizagem, refere que estes 
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alunos não valorizam a capacidade académica e daí a pouca influência que esta tem na 
sua auto-estima global. O que poderá estar em evidência, neste estudo, é o facto destes 
alunos apresentarem menos motivação e menos interesse pelas tarefas escolares. 
Kloomok e Cosden (1994) investigaram algumas das explicações possíveis para o facto 
de alguns alunos com sub-realização académica manterem a sua auto-estima elevada 
face às suas dificuldades académicas e, muitas vezes, comportamentais. As explicações 
referem que estas crianças recebem suporte social dos professores, pais, amigos e pares; 
percebem-se competentes para além do domínio académico, isto é, apresentam 
percepções pessoais de competência elevada noutros domínios específicos e ignoram, 
ou são indiferentes, ao insucesso académico. 
Existem mudanças nos contextos de realização que desempenham um papel 
relevante nas percepções pessoais de competência. No contexto pré-escolar, de um 
modo geral, o professor aceita os trabalhos da criança como satisfatórios desde que a 
criança tenha despendido algum tempo na sua realização; a maioria das crianças recebe 
um feedback positivo pelas tarefas que completa, sendo estas sobretudo individuais ou 
em pequeno grupo; há pouca disponibilidade imediata de informação relativa à 
comparação social. Assim, a criança pequena facilmente mantém percepções positivas 
da sua competência e não tende a comparar as suas realizações. Ao nível dos Io e 2o 
Ciclos do Ensino Básico atribui-se uma maior ênfase aos resultados e aos hábitos de 
trabalho, estando as tarefas escolares mais centradas nas capacidades intelectuais; as 
tarefas apresentam, muitas vezes, uma única resposta como correcta, sendo 
uniformizadas para todas as crianças. As relações professor-aluno são agora mais 
formais e centradas na realização escolar, as instruções são cada vez menos 
individualizadas, diminuindo a quantidade de feedback social positivo. Deste modo, as 
percepções de competência pessoal diferenciam-se, aumentando o interesse pela 
comparação social (Stipek, 1992). 
Assim, uma outra variável que influencia as auto-percepções de competência do 
aluno em contexto escolar é o papel da comparação social. À medida que o aluno 
avança na escolaridade as oportunidades de comparação social aumentam e a 
quantidade de reforço social diminui, sendo progressivamente mais contingente com a 
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realização académica, "(...) quer devido ao desenvolvimento das capacidades de 
processamento cognitivo quer devido a características das situações de aprendizagem a 
motivação das crianças é progressivamente mais afectada pelos aspectos competitivo, 
normativo e de comparação social dos contextos de realização. Estes aspectos são 
vistos como afectando negativamente a (...) percepção da competência própria (...)" 
(Lemos, 1993, p. 317/318). Renick e Harter (1989) afirmam que os processos de 
comparação social desempenham um importante papel na formação das percepções 
pessoais de competência académica em alunos com dificuldades de aprendizagem. Estes 
alunos percebem-se menos competentes academicamente quando se comparam com os 
colegas da classe regular e com realização académica média; contudo ao compararem-se 
com os seus colegas da classe de apoio mantêm elevadas as suas percepções pessoais de 
competência académica. Inclui-se aqui um outro factor que é a frequência de classes de 
apoio, por parte dos alunos com dificuldades de aprendizagem, o que não acontece com 
os outros alunos. Esta situação pode, pois, influenciar as percepções pessoais dos 
alunos. 
Uma limitação frequente nos estudos que avaliam a relação entre percepções 
pessoais de competência e realização académica é a de que estes abordam amostras de 
alunos com dificuldades de aprendizagem como se estas fossem homogéneas. 
Investigações em crianças com dificuldades de aprendizagem mostram que estas 
provavelmente exibem mais problemas de comportamento do que os seus pares sem 
dificuldades (McConaughty & Ritter, 1985). Diversos estudos constatam que há 
diferentes subtipos comportamentais de alunos com dificuldades de aprendizagem, 
havendo também aqueles que não apresentam problemas de comportamento (McKinney 
& Speece, 1986). No sentido de esclarecer esta questão, Durrant, Cunningham e 
Voelker (1990) examinaram as percepções pessoais de competência académica, social e 
de auto-estima global em alunos com dificuldades de aprendizagem. Para tal 
constituíram subgrupos comportamentais (sem problemas de comportamento, sintomas 
externalizados, e sintomas externalizados e internalizados) e grupos de alunos sem 
dificuldades de aprendizagem e sem problemas de comportamento. Os resultados 
indicam que as percepções de competência académica, social e de auto-estima global 
são mais elevadas nos alunos sem problemas de comportamento, não existindo 
Relação entre competência social e realização académica 108 
diferenças significativas entre os alunos com e sem dificuldades de aprendizagem. Isto 
é, nos dois grupos sem problemas de comportamento as auto-percepções dos alunos são 
semelhantes e mais elevadas. Segundo estes autores, os auto-conceitos académico e 
social estão mais fortemente associados a factores comportamentais do que com o nível 
de realização académica. 
Alunos com dificuldades de aprendizagem estão mais envolvidos em interacções 
sociais negativas sendo menos aceites; também se percebem menos competentes em 
termos de aceitação social e de auto-estima global quando comparados com os seus 
colegas com realização académica baixa e média (La Greca & Stone, 1990). Segundo as 
autoras é possível que estas percepções pessoais negativas nos alunos com dificuldades 
de aprendizagem interfiram nas interacções sociais do aluno e sirvam para perpetuar as 
dificuldades interpessoais existentes. Esta interface entre percepções pessoais e estatuto 
social pode ser relevante para o desenvolvimento de percepções pessoais negativas em 
alunos com dificuldades de aprendizagem. Existe uma relação positiva entre o estatuto 
social da criança e as suas auto-percepções de competência social porque, por exemplo, 
as crianças populares vêem-se como mais competentes do que as crianças com outros 
estatutos sociais (Coleman & Minnett, 1992). 
Em síntese, os estudos acerca das relações entre percepções de competência 
pessoal e realização académica não são conclusivos. Contudo, as auto-percepções de 
competência do aluno estão condicionadas por um elevado número de variáveis o que 
revela que a sua relação com a realização académica é complexa; destacando-se as 
seguintes variáveis: a conceptualização e os domínios de avaliação do auto-conceito, a 
idade do aluno, o papel da comparação social, a presença de problemas de 
comportamento e de dificuldades relacionais, as mudanças nos contextos educativos, e a 
frequência de classes de apoio. 
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3. SÍNTESE 
O nível de realização académica do aluno está intimamente relacionado com a 
sua competência social. Relativamente a cada uma das quatro dimensões da 
competência social consideradas - uso de habilidades sociais eficazes, o ajustamento 
comportamental, as relações com os pares e as percepções de competência pessoal - o 
grupo de alunos com dificuldades de aprendizagem é semelhante ao grupo de alunos 
com realização académica baixa e ambos são menos competentes socialmente do que o 
grupo de alunos com realização académica média/elevada. É evidente a co-ocorrência 
de dificuldades de realização académica e de competência social. Se para as dimensões 
habilidades sociais e ausência de comportamentos inadaptados a relação com o nível de 
realização académica é evidente, esta já não é tão clara no que se refere às dimensões 
interacções positivas com os pares e percepções de competência pessoal. Nestas duas 
últimas as suas relações com o nível de realização académica estão condicionadas por 
diversos factores. 
As dificuldades de realização académica são um importante factor relacionado 
com as dimensões da competência social. Quando os alunos com dificuldades de 
aprendizagem apresentam défices de habilidades sociais estas poderão ser reflexo das 
suas dificuldades de aprendizagem. Os processos que interferem com a competência na 
leitura e escrita também poderão interferir na habilidade da criança para interagir 
eficazmente com os outros. Há realmente um subgrupo de alunos para quem isto é 
verdade. No entanto existem défices de habilidades sociais em alunos com realização 
académica baixa que não são identificados como tendo dificuldades de aprendizagem. 
Coloca-se assim a possibilidade da co-ocorrência entre défices de habilidades sociais e 
sub-realização académica. Estarão correlacionados ou serão concomitantes? Estas 
dificuldades também estão patentes no ajustamento comportamental, na medida em que 
ainda não se concluiu se são os problemas de comportamento da criança que conduzem 
a uma realização académica deficitária ou se é esta sub-realização académica que leva o 
aluno a apresentar problemas de comportamento ou, ainda, se ambos os domínios se 
predizem mutuamente. Do mesmo modo, o facto do aluno ser pouco aceite socialmente 
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pelos seus pares leva-o a evidenciar défices de realização académica ou, pelo contrário, 
serão estes défices de realização que o fazem ser pouco aceite pelos seus pares? Um 
aluno com uma percepção de competência menos positiva poderá apresentar uma fraca 
realização académica ou é esta sub-realização académica que o leva a ter percepções de 
capacidade própria menos positivas? Estas questões que interligam um baixo nível de 
realização académica e a competência social mostram que a realização académica baixa 
se interrelaciona com a competência social da criança. Contudo a natureza e a direcção 
destas relações estão ainda longe de ser esclarecidas. 
Ao longo deste capítulo, alguns dos resultados encontrados referentes às relações 
entre competência social e realização académica apresentaram-se contraditórios e 
equívocos, ilustrando as limitações existentes na literatura. A investigação disponível 
debate-se com problemas conceptuais e metodológicos, nomeadamente pela 
inexistência de critérios uniformes na conceptualização das dificuldades de 
aprendizagem e da sub-realização académica e, por consequência, na sua avaliação. 
Também os estudos são predominantemente de natureza correlacionai e transversal, 
limitando o estabelecimento de implicações entre os dois domínios, social e académico. 
Questões fulcrais continuam sem resposta, de que podem ser exemplos: Como é que a 
percepção, a memória, a cognição e a linguagem interagem de modo a influenciar a 
competência social? Quais são realmente os alunos com sub-realização académica que 
estão em risco de ter problemas de competência social? Como é que os problemas de 
competência social se relacionam com os défices no domínio académico? 
CAPITULO QUARTO 
OBJECTIVOS E METODOLOGIA DO ESTUDO 
EMPÍRICO: A COMPETÊNCIA SOCIAL 
NA REALIZAÇÃO ACADÉMICA 
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1. CONCEPTUALIZAÇÃO E OBJECTIVOS DO ESTUDO 
Após a exploração da literatura e a reflexão sobre a conceptualização da 
competência social e sua inscrição no desenvolvimento da criança, delimitou-se o 
domínio da investigação empírica à análise das relações entre a competência social e a 
realização académica. Assim, neste capítulo, retomaremos alguns dos temas e 
problemáticas que enquadram conceptualmente o nosso estudo, sendo delineados os 
objectivos e questões de investigação, assim como os procedimentos metodológicos na 
definição das variáveis, na selecção da amostra, na definição, adaptação e validação dos 
instrumentos de avaliação utilizados, e os procedimentos de recolha de dados. 
O nosso estudo enquadra-se no modelo teórico da competência social de Vaughn 
e Hogan (1990). Segundo as autoras, a competência social é um constructo que integra 
diversas dimensões interrelacionadas: o uso de habilidades sociais eficazes, a ausência 
de comportamentos inadaptados, as relações positivas com os pares e a cognição social 
apropriada à idade. De acordo com as autoras, na nossa investigação, isolámos as quatro 
dimensões e avaliámo-las separadamente. Contudo a interpretação da competência 
social engloba a compreensão das interacções entre as dimensões, porque nenhuma por 
si só poderá caracterizar adequadamente o constructo multidimensional que é a 
competência social. 
Este grupo de investigadores tem conduzido diversos estudos tendo em 
consideração o papel de diferentes níveis de realização académica - dificuldades de 
aprendizagem, realização académica baixa e realização académica média/elevada - com 
o objectivo de melhor compreender a natureza das relações entre as dificuldades sociais 
e as dificuldades académicas. Os seus estudos exemplificam a importância de uma 
avaliação compreensiva da competência social ao se considerarem múltiplas dimensões 
da competência social (auto-conceito, habilidades sociais, problemas de 
comportamento, relações com os outros), múltiplos avaliadores (professores, pais, pares 
e o próprio aluno) e múltiplos contextos (casa, escola, recreio). 
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A presente investigação procura contribuir para uma melhor compreensão do 
funcionamento social dos alunos com realização académica baixa mediante a sua 
comparação a alunos com realização académica média/elevada. Para tal realizou-se uma 
avaliação compreensiva da competência social numa perspectiva ecológica através de 
múltiplos avaliadores (professores, pares e o próprio aluno). Avaliaram-se diversas 
dimensões, nomeadamente as habilidades sociais e os problemas de comportamento, 
através dos professores; as relações positivas com os pares, através dos pares; e, as 
percepções de competência pessoal do aluno, através do próprio. As conclusões só 
poderão reportar-se ao contexto escolar, pois o comportamento social dos alunos neste 
contexto não é representativo do seu comportamento social noutros contextos. 
Assim, os objectivos mais específicos do presente estudo são: 
. Adaptar as escalas - Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e 
Realização Académica - do Social Skills Rating System (Gresham & Elliot, 1990), 
analisando a sua validade de constructo e consistência interna na população do nosso 
estudo; 
. Examinar as relações entre as quatro dimensões da competência social: 
habilidades sociais, ausência de problemas de comportamento, relações positivas com 
os pares e cognição social apropriada à idade, procurando contribuir para a avaliação da 
adequação do modelo conceptual de competência social de Vaughn e Hogan (1990); 
. Identificar e analisar as diferenças de competência social em dois grupos de 
realização académica - baixa e média/elevada, contribuindo para esclarecer as relações 
entre os dois fenómenos, e, ainda, as relações entre dois níveis de ensino (3o e 6o anos 
de escolaridade); 
. Encontrar as variáveis preditoras da competência social face ao nível de 
realização académica dos alunos do 3o e 6o anos de escolaridade. 
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Tendo por base a revisão da literatura da especialidade e os objectivos do 
presente estudo, definimos três grandes grupos de hipóteses. O primeiro, constituído por 
uma hipótese, consiste fundamentalmente em avaliar até que ponto as relações previstas 
pelo modelo de Vaughn e Hogan (1990) emergem numa amostra de crianças 
portuguesas do 3o e 6o anos de escolaridade. O segundo grupo é constituído por quatro 
hipóteses e procura verificar a existência de relações específicas entre as dimensões da 
competência social e os dois níveis de realização académica, em cada um dos anos de 
escolaridade considerados. Finalmente, o último grupo de hipóteses é de natureza mais 
exploratória, pois procura detectar as variáveis da competência social que constituirão 
os melhores preditores do nível de realização académica. Para além disso, examina-se 
também se os preditores sociais do nível de realização académica variam em função do 
ano de escolaridade. 
Assim, apresentam-se de seguida mais pormenorizadamente as questões e 
hipóteses em estudo: 
Io As quatro dimensões da competência social estão interrelacionadas. Mais 
especificamente, espera-se que o uso de habilidades sociais eficazes se associe à 
ausência de problemas de comportamento, bem como a relações positivas com os 
pares e a uma cognição social apropriada à idade. 
Esta hipótese constitui um teste ao modelo de competência social (Vaughn & 
Hogan, 1990). Assim, pretende-se averiguar se na nossa amostra se verificam este 
conjunto de relações, entre as quatro dimensões da competência social, preconizadas 
pelo modelo teórico. 
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2° As dimensões da competência social relacionam-se com o nível de 
realização académica. 
Este segundo grupo de hipóteses é investigado através de um estudo, no qual as 
quatro dimensões da competência social são analisadas em função do nível de 
realização académica do aluno, em cada ano de escolaridade. Os níveis de realização 
académica considerados são dois: baixa e média/elevada; a opção por estes dois níveis 
de realização académica resulta da revisão da literatura existente. A controvérsia e os 
problemas de distinção entre as dificuldades de aprendizagem e o nível de realização 
académico baixo, levou-nos a optar pela comparação entre dois níveis de realização 
académica: baixa e média/elevada. 
2.1. O grupo de alunos, do 3o e 6o anos de escolaridade, com realização 
académica baixa evidencia menos habilidades sociais do que o grupo de alunos com 
realização académica média/elevada. 
As dificuldades de realização académica são um importante factor relacionado 
com as habilidades sociais dada a evidência da co-ocorrência entre dificuldades 
académicas e dificuldades na exibição de habilidades sociais. Deste modo, é 
fundamental reconhecer os défices de habilidades sociais e o seu impacto potencial 
negativo, quer na realização académica quer na realização social. Os défices de 
habilidades sociais podem exacerbar as dificuldades de realização académica e mesmo 
aumentar a probabilidade destas ocorrerem. Há um forte suporte empírico que evidencia 
a relação entre as habilidades sociais: cooperação, assertividade e auto-controlo (sendo 
estas as habilidades sociais que serão avaliadas) e o nível de realização académica. As 
habilidades sociais são comportamentos aprendidos e portanto educáveis, dependentes 
de factores contextuais e da própria vivência pessoal da criança. O factor 
desenvolvimento desempenha pois um papel preponderante. Assim, espera-se que, ao 
nível do 6o ano de escolaridade, os alunos mais crescidos evidenciem mais habilidades 
sociais, comparativamente aos alunos do 3o ano de escolaridade. 
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2.2. O grupo de alunos, do 3o e 6o anos de escolaridade, com realização 
académica baixa apresenta mais problemas de comportamento do que o grupo de alunos 
com realização académica média/elevada. 
Os alunos com realização académica baixa exibem mais problemas de 
comportamento do que os alunos com realização académica elevada. Alunos com 
problemas severos de comportamento apresentam uma habilidade mais deficitária na 
leitura, comparativamente aos alunos sem ou mesmo com alguns problemas de 
comportamento. Numerosos estudos sugerem que os problemas de comportamento 
acompanham a sub-realização académica em geral. No entanto, as investigações que 
controlam o papel da realização académica registam uma elevada incidência de 
problemas de comportamento no grupo de alunos com dificuldades académicas. As 
crianças com problemas comportamentais que não são alvo de um processo de 
intervenção, vão mantendo ou mesmo agravando os seus problemas de comportamento. 
De facto, em termos desenvolvimentais os problemas de comportamento tendem a 
persistir e a se agravarem ao longo da infância. Dada a natureza transversal do nosso 
estudo, espera-se encontrar que os alunos com realização académica baixa, do 3o e 6o 
anos, registem uma maior incidência nos problemas de comportamento avaliados: 
externalizados, internalizados e hiperactividade. 
2.3. O grupo de alunos, do 3o e 6o anos de escolaridade, com realização 
académica baixa apresenta um nível de aceitação social inferior ao do grupo de alunos 
com realização académica média/elevada. 
A interacção com o grupo de pares constitui um contexto crucial de 
desenvolvimento. Dificuldades em interagir socialmente, nomeadamente as interacções 
sociais pobres da criança com o seu grupo de pares podem resultar num fraco nível de 
aceitação social, sendo maior a incidência em crianças que experienciam insucesso 
escolar. Um considerável número de estudos mostra que as crianças com dificuldades 
de aprendizagem são menos aceites e mais rejeitadas do que os seus pares sem 
dificuldades. A maior diferença entre os alunos com e sem dificuldades de 
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aprendizagem encontra-se no estatuto social rejeitado, pois cerca de oito em dez alunos 
com dificuldades de aprendizagem aparecem como sendo rejeitados pelos seus pares 
sem dificuldades. A investigação veio evidenciar que não são só os alunos com 
dificuldades de aprendizagem os menos aceites, mas que os alunos com realização 
académica baixa também o são, comparativamente aos seus pares com uma realização 
académica média/elevada. Assim, espera-se que o grupo de alunos com realização 
académica baixa, do 3o e 6o anos de escolaridade, receba uma maior número de 
nomeações negativas e que o grupo de alunos com realização académica média/elevada 
receba um maior número de nomeações positivas. 
2.4. As auto-percepções de competência são menos positivas no grupo de 
alunos, do 3o e 6o anos de escolaridade, com realização académica baixa do que no 
grupo de alunos com realização académica média/elevada. 
Examinar as percepções pessoais de competência do aluno com realização 
académica baixa será um dos caminhos possíveis para determinar o impacto que as 
dificuldades sociais e académicas desempenham no seu bem-estar social e emocional e, 
consequentemente, no seu conceito de si. Se os alunos com realização académica baixa 
repetidamente experienciam dificuldades académicas e, frequentemente, sociais, então 
esperar-se-á que os seus auto-conceitos reflictam percepções pessoais de competência 
menos positivas, comparativamente aos alunos com realização académica 
média/elevada. Diversos estudos mostraram que os alunos com dificuldades de 
aprendizagem evidenciavam auto-percepções de competência menos positivas do que os 
seus colegas sem dificuldades. É possível que os alunos com realização académica 
baixa também apresentem as mesmas dificuldades pessoais e comportamentais já 
identificadas em alunos com dificuldades de aprendizagem. Os alunos com realização 
académica baixa possuem uma auto-estima global mais pobre do que os seus pares com 
realização académica média/elevada. Também esta dimensão da competência social é 
indicadora das características e das vivências pessoais da criança. As crianças mais 
pequenas tendem a apresentar percepções de competência pessoal elevadas, mais 
independentes da sua competência real; ao longo do desenvolvimento esta tendência vai 
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diminuindo e a competência percebida aproxima-se mais da competência objectiva. Em 
termos desenvolvimentais as auto-percepções de competência diminuem ao longo da 
infância, principalmente a partir do 3o ano de escolaridade. Deste modo, espera-se que 
os alunos do 6o ano evidenciem percepções de competência pessoal menos positivas e 
que estas estejam, prioritariamente, associadas ao grupo de alunos com realização 
académica baixa. 
3o De entre o conjunto das variáveis da competência social em estudo - a 
cooperação, a assertividade, o auto-controlo, os problemas de comportamento 
externalizados, os problemas de comportamento internalizados, a hiperactividade, 
o número de nomeações positivas, o número de nomeações negativas e as 
auto-percepções pessoais de competência de aceitação social, de comportamento e de 
auto-estima global do aluno - quais são as melhores preditoras do nível de realização 
académica? 
3.1. As variáveis preditoras serão as mesmas no 3o e 6o anos de escolaridade? 
Será que as variáveis preditoras da competência social face ao nível de realização 
académica variam em função do ano de escolaridade? 
Esta questão de investigação é exploratória e pretende encontrar, nos dois anos 
de escolaridade, entre as onze variáveis da competência social aquelas que melhor 
predizem a pertença ao grupo de realização académica: baixa e média/elevada. No que 
respeita às habilidades sociais, e porque se espera que estas estejam mais desenvolvidas 
nos alunos do 6o ano, consideramos que estas possam constituir preditores de uma 
realização académica média/elevada, fundamentalmente para o 6o ano de escolaridade. 
Como referimos anteriormente, face aos alunos que apresentam problemas de 
comportamento, há uma tendência desenvolvimental para que estes persistam e se 
agravem ao longo do tempo. Assim, espera-se que as variáveis referentes aos problemas 
de comportamento constituam preditores da pertença ao grupo com realização 
académica baixa, principalmente no 6o ano de escolaridade. Relativamente ao nível de 
aceitação social do aluno, este depende das suas interacções com os pares desde o início 
Objectivos e metodologia do estudo empírico: 
a competência social na realização académica 119 
e ao longo do seu percurso escolar. Alunos com baixos a elevados níveis de aceitação 
social tendem a permanecer com o seu estatuto social; quando se operam mudanças, 
estas realizam-se predominantemente no sentido de um nível de aceitação social médio. 
Assim, é de esperar encontrar que o número de nomeações positivas recebidas pelo 
aluno constitua uma variável preditora do nível de realização académica média/elevada, 
e que, por outro lado, o número de nomeações negativas constitua uma variável 
preditora de uma realização académica baixa. Também se reconhece que o nível de 
aceitação social da criança tende a ser, muitas vezes, um estigma contra o qual ela não 
consegue combater. Assim, dado que é comum a associação entre um nível inferior de 
aceitação social e de realização académica, espera-se encontrar que no 6o ano de 
escolaridade estas predições, anteriormente mencionadas, sejam mais evidentes. É 
comummente aceite que as auto-percepções de competência negativas se reflectem no 
desempenho do indivíduo. Assim, espera-se encontrar que o nível de auto-percepções 
de aceitação social, de adequação da conduta própria e de auto-estima global do aluno 
constituam variáveis preditoras da realização académica. Dada a presença do factor 
desenvolvimental ou idade entre os dois anos de escolaridade, espera-se que as 
percepções de competência pessoal sejam menos positivas no 6o ano de escolaridade, e 
que estas possam constituir variáveis preditoras na pertença ao grupo de realização 
académica baixa. 
Em geral, para o 6o ano as variáveis da competência social serão melhores 
preditores do nível de realização académica do que no 3o ano. O desenvolvimento já é 
mais diferenciado e simultaneamente há maior integração entre os diferentes domínios 
do desenvolvimento. Contudo, estas reflexões são suposições dada a natureza 
exploratória desta hipótese. 
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2. METODOLOGIA 
Passamos de seguida a referir a selecção da amostra, as variáveis em estudo, a 
escolha dos instrumentos utilizados que permitiram a sua operacionalização, a 
adaptação e validação dos instrumentos e os procedimentos de recolha de dados. 
2.1. Selecção da Amostra 
A nossa amostra é constituída por 342 alunos, sendo 169 (49.42%) do 3o ano de 
escolaridade e 173 (50.58%) do 6o ano de escolaridade, de várias escolas do Io e 2o 
Ciclos do Ensino Básico da área geográfica de Viseu. 
A constituição da amostra realizou-se a partir da totalidade das escolas do Io e 2o 
Ciclos disponíveis com que contactámos. A escolha do 3o e 6o anos de escolaridade 
deve-se a diversas razões. Dadas as características de cada um dos níveis de 
escolaridade, seguidamente enunciadas, será relevante a comparação entre estes dois 
anos de escolaridade, os quais contemplam momentos diferentes do desenvolvimento e 
do percurso escolar. Face ao objecto de análise em estudo - a competência social no 
desenvolvimento da criança e sua interface com o nível de realização académica -
entendeu-se que a amostra de sujeitos não deveria contemplar anos de escolaridade do 
início do percurso escolar nem anos de escolaridade de transição (como por exemplo o 
5o ano). A escolha pelo 3o ano assegura que o aluno já vivenciou, pelo menos, dois anos 
de escolaridade, na maioria das vezes com o mesmo professor e colegas, o que nos faz 
supor a existência de perspectivas, dos professores e pares, mais "firmes" e adequadas. 
Por outro lado, o aluno também já possui um determinado entendimento face ao seu 
percurso académico e relacional na escola. No 6o ano de escolaridade o aluno tem um 
percurso escolar considerável, já experienciou as transformações ecológicas do sistema 
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educativo e o seu itinerário escolar e relacional, na maioria das vezes, poderá estar 
"cristalizado". 
Da análise do Quadro 1 observa-se que no 3o ano de escolaridade a percentagem 
de alunos relativamente à variável sexo é semelhante e que a maioria dos alunos tem 
oito anos. 
Quadro 1 
Distribuição dos Alunos em função do Sexo e Idade 
3o Ano de Escolaridade 
N % 
Sexo 
Masculino 80 47.34 
Feminino 89 52.66 
Idade 
8 115 68.05 
9 48 28.40 
10 4 2.37 
11 2 1.18 
Mediana: 8 anos 1° Quartil: 8 anos 3o Quartil: 9 anos 
Total 169 100.00 
Para o 6o ano de escolaridade o Quadro 2 mostra que a percentagem de alunos 
relativamente à variável sexo é semelhante e que a maioria dos alunos tem onze anos de 
idade. 
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Quadro 2 
Distribuição dos Alunos em função do Sexo e Idade 
6o Ano de Escolaridade 
N % 
Sexo 
Masculino 83 47.98 
Feminino 90 52.02 
Idade 
11 84 48.56 
12 53 30.64 
13 18 10.40 
14 14 8.09 
15 4 2.31 
Mediana: 12 anos 1° Quartil: 11 anos 3o Quartil: 12 anos 
Total 173 100.00 
2.2. Instrumentos de Avaliação 
Tendo como objectivo a avaliação da competência social e da realização 
académica dos alunos, baseámo-nos em três tipos de instrumentos. O Social Skills 
Rating System, o Método Nominal e o Perfil de Auto-Percepção para Crianças. Mais 
especificamente, avaliámos as seguintes componentes da competência social: as 
habilidades sociais, o ajustamento comportamental, as relações com os pares e as 
auto-percepções de competência do aluno. 
As habilidades sociais foram avaliadas recorrendo à versão portuguesa da escala 
de Habilidades Sociais do Social Skills Rating System (Gresham & Elliot, 1990), 
adaptada para o efeito. A escala avalia as seguintes habilidades sociais: cooperação, 
assertividade e auto-controlo. Os problemas de comportamento foram avaliados através 
da versão portuguesa da escala de Problemas de Comportamento do Social Skills Rating 
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System (Gresham & Elliot, 1990), adaptada para o efeito. Mais especificamente, fornece 
dados sobre o nível de problemas de comportamento externalizados, internalizados e de 
hiperactividade. As relações positivas com os pares foram observadas mediante o 
Método Nominal (Coie, Dodge & Coppotelli, 1982), que fornece um nível de aceitação 
social do aluno com base no número de nomeações positivas e negativas atribuídas 
pelos seus colegas da sala de aula. O Perfil de Auto-Percepção para Crianças (Castro, 
Monteiro, Sá & Rebelo, 1992) foi utilizado para recolher dados acerca da adequação de 
cognição social à idade, através da avaliação das auto-percepções de competência do 
aluno nos domínios da aceitação social, do comportamento e da auto-estima global. 
A realização académica foi avaliada através da versão Portuguesa da escala de 
Realização Académica do Social Skills Rating System (Gresham & Elliot, 1990), 
adaptada para o efeito. 
Organizámos a apresentação dos instrumentos de avaliação que se seguem de 
acordo com os diferentes informantes a que recorremos: os professores, os pares e o 
próprio aluno. 
2.2.1. Avaliação das Habilidades Sociais, dos Problemas de 
Comportamento e da Realização Académica: a Perspectiva dos 
Professores 
O Social Skills Rating System - SSRS - (Gresham & Elliot, 1990) é um sistema 
de avaliação das habilidades sociais, cuja filosofia subjacente perspectiva, que estas 
habilidades afectam as relações do aluno com o(s) professor(es), com os pares e a sua 
realização académica. O SSRS baseia-se no pressuposto de que as habilidades sociais 
do aluno interferem no desenvolvimento da sua competência social e na adaptação 
funcional aos contextos familiar e escolar. O SSRS dirige-se a três níveis de 
escolaridade: o pré-escolar; o elementar (do Io ao 6o anos de escolaridade); e, o 
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secundário (do 7o ao 12° anos de escolaridade). Também se dirige a múltiplos 
avaliadores: pais, professores e alunos. Cada uma das escalas do SSRS pode ser 
administrada isoladamente. No nosso estudo para avaliar as habilidades sociais, os 
problemas de comportamento e a realização académica recorreu-se à versão para 
professores do SSRS aplicada a alunos do Io ao 6o anos de escolaridade. 
Os autores do SSRS entendem as habilidades sociais como comportamentos 
aprendidos, socialmente aceites que permitem à criança interagir de forma eficaz com 
os outros e que, por outro lado, impedem a existência de respostas socialmente 
inaceitáveis. Partilhar, ajudar, pedir ajuda, cumprimentar, etc., são exemplos de 
habilidades sociais. Assim, desenvolver estas habilidades será a chave do sucesso para 
os relacionamentos da criança; infelizmente, nem todas as crianças adquirem 
habilidades sociais adequadas daí que, muitas vezes, experienciem interacções negativas 
com os adultos e pares. 
O SSRS avalia as habilidades sociais e os problemas de comportamento, na 
medida em que estes últimos interferem na aquisição e no desempenho e exibição de 
habilidades sociais. "Esta ideia é crucial para a compreensão da competência social. 
Os problemas de comportamento podem bloquear ou interferir com a exibição de 
habilidades sociais" (Gresham & Elliot, 1990, p.8). Adicionalmente este instrumento 
também examina a competência académica do aluno, pois os autores consideram que 
existe suporte empírico que sustenta a relação entre os défices de habilidades sociais e 
uma realização académica deficitária. Também, dificuldades académicas e problemas de 
comportamento frequentemente co-ocorrem (Gresham & Elliot, 1990). Assim, o 
conhecimento acerca do nível de funcionamento do aluno nestes três domínios é 
primordial permitindo a compreensão das relações entre as dificuldades académicas, os 
problemas comportamentais e, os défices de habilidades sociais. 
Deste modo, O SSRS integra três escalas: Habilidades Sociais, Problemas de 
Comportamento e Realização Académica. 
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A escala das Habilidades Sociais é constituída por trinta itens, integrando três 
subescalas: cooperação, assertividade e auto-controlo. A subescala cooperação inclui 
comportamentos como ajudar os outros; partilhar materiais; cumprimento de regras e 
instruções, sendo composta por dez itens. São exemplos: "Realiza os trabalhos escolares 
de forma cuidada"; "Cumpre as instruções do professor". A subescala assertividade 
engloba comportamentos de iniciativa nas interacções como pedir informações, 
apresentar-se e responder de forma adequada às acções dos outros, à pressão dos pares 
ou a provocações. Inclui dez itens, de que são exemplos: "Questiona, adequadamente, 
regras que lhe parecem injustas"; "Convida os colegas para actividades". A subescala 
auto-controlo integra comportamentos que emergem de situações de conflito, desde a 
resposta adequada ao não "criar" situações de conflito, o que requer por parte da criança 
a tomada de perspectiva do outro e o compromisso. É também constituída por dez itens. 
São exemplos: "Aceita bem as críticas"; "Nos trabalhos de grupo, aceita as ideias dos 
colegas". 
Nesta escala o professor identifica a frequência percebida das habilidades sociais 
do seu aluno, fruto de numerosas situações e observações decorrentes ao longo do ano 
lectivo. Esta avaliação possui um timing, ou seja, deverão ter decorrido pelo menos 
dois/três meses do ano escolar de forma a que o professor tenha tido várias 
oportunidades de observar o aluno e experienciado diversas situações de interacção 
social na sala de aula. O professor realiza, então, a cotação da frequência do 
comportamento de habilidade social do seu aluno numa escala de 0 a 2 pontos. O zero 
significa que o aluno nunca se comporta dessa forma; o 1, que o aluno algumas vezes 
se comporta dessa forma e a cotação 2 indica que o comportamento do aluno ocorre 
muitas vezes. Assim, nesta escala a cotação máxima será de 60 pontos, distribuídos 
equitativamente pelas três subescalas, num máximo de 20 pontos cada. 
A escala dos Problemas de Comportamento é constituída por dezoito itens, 
englobando três subdomínios a avaliar: problemas de comportamento externalizados, 
problemas de comportamento internalizados e hiperactividade. Segundo os autores do 
SSRS os problemas de comportamento externalizados são comportamentos 
inadequados que envolvem agressão física ou verbal face ao outro, bem como um baixo 
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controlo do temperamento e "discussão". Esta subescala é composta por seis itens, de 
que podem ser exemplo: "Luta com os outros"; "Ameaça e goza os outros". Os 
problemas de comportamento internalizados são comportamentos que indicam 
ansiedade, tristeza, solidão e baixa auto-estima. Esta subescala está representada por 
seis itens, sendo exemplos: "É uma criança solitária"; "Fica facilmente embaraçado(a)". 
Os comportamentos que caracterizam a hiperactividade são aqueles que envolvem um 
número excessivo de movimentos, lutas e reacções impulsivas. Esta subescala inclui 
seis itens. São exemplos: "Distrai-se facilmente"; "Perturba as actividades". 
Nesta escala dos problemas de comportamento o professor assinala a frequência 
percebida dos comportamentos do seu aluno. As instruções fornecidas ao professor são 
exactamente iguais às da escala das habilidades sociais, bem como a cotação desta. 
Aqui, a cotação máxima é de 36 pontos, 12 por cada subescala; no entanto é desejável 
que o aluno apresente valores baixos, ao contrário da escala das habilidades sociais, pois 
os autores assinalam, com base em investigações e experiências prévias, que todos os 
comportamentos referidos nesta escala são indesejáveis. 
A versão original do SSRS integra uma terceira escala, sem subescalas, em que o 
professor avalia o domínio da Competência Académica, o qual se debruça sobre o 
funcionamento académico do aluno. Este domínio inclui a avaliação do desempenho na 
leitura e na matemática, da motivação geral, do suporte parental, do comportamento 
global, e do desempenho/funcionamento cognitivo geral. Esta escala é constituída por 
nove itens, "(...) um pequeno número de itens, contudo pertinente, pois são uma 
amostra relevante dos comportamentos do aluno neste domínio" (Gresham & Elliot, 
1990, p.4). No nosso estudo optou-se pela exclusão dos três itens que se referiam ao 
suporte parental, à motivação geral e ao comportamento global na sala de aula. Dado 
que o nosso interesse se centrava numa medida de avaliação da realização académica do 
aluno que atribuísse particular atenção ao desempenho do aluno na leitura e na 
matemática, pois o sucesso escolar ao nível do Io e 2o Ciclos do Ensino Básico está 
altamente dependente destas habilidades; assim, esta escala passou a denominar-se 
escala de realização académica. Outra modificação foi o facto de se elaborarem 
diferentes formulações para os dois anos de escolaridade, distinguido a leitura e a 
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disciplina de Língua Portuguesa para o 3o e 6o anos de escolaridade, respectivamente. 
São exemplos: "Na Leitura, como é que este(a) aluno(a) se situa em relação aos 
colegas? (3o ano)"; "Relativamente ao que seria de esperar para o 6o ano de 
escolaridade, a aptidão para a Língua Portuguesa, neste(a) aluno(a), é:". 
A escala de Realização Académica incide sobre o desempenho na leitura, na 
matemática, no desempenho académico global e no funcionamento intelectual do aluno. 
O professor preenche a escala realizando a sua apreciação acerca do comportamento 
académico ou de aprendizagem do seu aluno comparativamente aos seus colegas de sala 
de aula e aos objectivos programáticos para esse ano de escolaridade. A cotação de cada 
item vai de 1 a 5; o valor 1 indica um desempenho muito baixo e o valor 5 um 
desempenho muito elevado do(a) aluno(a) na sua sala de aula. Há nesta escala de 
realização académica uma cotação mínima de seis pontos e máxima de trinta. 
2.2.1.1. Versão Portuguesa do SSRS: Habilidades Sociais, 
Problemas de Comportamento e Realização Académica 
Para a elaboração da versão portuguesa do instrumento, iniciou-se o processo 
mediante a tradução das três escalas do SSRS. Construída a primeira versão dos itens, 
realizou-se o processo da sua análise. Para tal utilizou-se o método de reflexão falada 
que permitiu um estudo exploratório e qualitativo dos itens (Almeida & Freire, 1997). 
De seguida, aplicaram-se individualmente as escalas a professores do Io e 2o Ciclos do 
Ensino Básico registando-se todas as verbalizações/comentários dos professores, as suas 
impressões face a cada um dos itens, bem como as dificuldades na sua interpretação ou 
cotação. Deste procedimento resultaram reformulações em alguns dos itens das escalas. 
De modo a averiguar a adequação deste instrumento à nossa amostra foram examinadas 
as suas características metrológicas, nomeadamente a validade de constructo e a 
consistência interna para cada uma das três escalas utilizadas. 
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Validade de Construct» 
Efectuou-se uma Análise dos Componentes Principais seguida de rotação 
varimax. A solução que explica os resultados da escala de habilidades sociais é 
constituída por três factores. No Quadro 3 registam-se os resultados da análise factorial. 
Quadro 3 
Resultados da Análise Factorial da Escala das Habilidades Sociais 
Comunalidade Factor 1 Factor 2 Factor 3 
Itens 
12 .61077 .75214 
11 .64554 .74887 
25 .59948 .73679 
13 .56877 .72085 
5 .61782 .71258 
18 .52574 .71149 
1 .62280 .69773 
4 .44338 .60242 
30 .40088 .46861 
19 .39942 .45433 
27 .64324 .74642 
16 .62765 .73772 
9 .59199 .71110 
21 .59327 .70267 
28 .63892 .69954 
15 .54524 .68438 
20 .58636 .63695 
8 .54726 .62643 
29 .49595 .60911 
26 .02665 .11485 
7 .62260 .78298 
2 .62316 .78207 
14 .48312 .68096 
3 .46263 .66311 
24 .48040 .65304 
10 .53049 .64475 
23 .47650 .62228 
22 .51018 .59099 
6 .43828 .57443 
17 .21800 .30562 
Eigenvalue 
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Os factores 1, 2 e 3 agregam os itens relativos ao auto-controlo, à cooperação e à 
assertividade, respectivamente. A estrutura factorial encontrada reproduz de, um modo 
geral, a estrutura original, apenas com três pequenas excepções: o item 19 "Faz 
apreciações positivas aos colegas" da subescala assertividade fica integrado na 
subescala auto-controlo; o item 22 "Colabora com os colegas sem ser preciso insistir" 
da subescala do auto-controlo passa a pertencer à subescala da assertividade; e, o item 
26 "Quando está a fazer um trabalho na sala de aula, não se distrai com os colegas" da 
subescala "cooperação" foi excluído devido à sua saturação muito baixa. Assim, as 
subescalas do auto-controlo e da assertividade ficam constituídas por dez itens e a da 
cooperação por nove itens. Na escala original as saturações variam entre .51 e .84 e no 
nosso estudo entre .45 e .78, valores portanto semelhantes. O Quadro 4 apresenta os três 
factores da escala dos problemas de comportamento resultantes da análise factorial. 
Quadro 4 
Resultados da Análise Factorial da Escala de Problemas de Comportamento 
Comunalidade Factor 1 Factor 2 Factor 3 
Itens 
44 .70360 .80316 
42 .63521 .79339 
33 .68285 .78689 
31 .66371 .77569 
43 .68705 .76213 
47 .74374 .74816 
41 .67742 .73657 
34 .68250 .82557 
46 .70245 .81834 
45 .61127 .76621 
32 .55873 .72190 
39 .51717 .64833 
38 .50578 .50560 
35 .68268 .77619 
40 .59646 .69278 
36 .71494 .65901 
37 .70402 .65714 
48 .63562 .61193 
Eigenvalue 
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Os factores 1, 2 e 3 englobam os itens relativos aos problemas de comportamento 
externalizados, aos problemas de comportamento internalizados e à hiperactividade, 
respectivamente. A estrutura factorial encontrada reproduz na globalidade a estrutura 
original com uma única excepção, na medida em que o item 47 "Age de modo 
impulsivo" da subescala hiperactividade fica agora integrado na subescala de problemas 
de comportamento externalizados. Em resumo, a subescala de problemas de 
comportamento externalizados fica constituída por sete itens, a subescala 
hiperactividade por cinco itens e a subescala de problemas de comportamento 
internalizados, permanece como a original, composta por seis itens. Na escala original 
as saturações variam entre .48 e .87 e na nossa investigação entre .50 e .82, permitindo 
considerar que os nossos valores vão ao encontro dos valores da escala original. 
A Análise dos Componentes Principais revelou como previsto a existência de um 
único factor na escala de realização académica. Os valores estão expostos no Quadro 5. 
Quadro 5 
Resultados da Análise Factorial da escala de Realização 
Académica 
Comunalidade Factor 1 
Itens 
49 .88259 .93946 
54 .84726 .92047 
53 .82037 .90574 
51 .81853 .90472 
52 .79733 .89293 
50 .77425 .87992 
Eigenvalue 4.94 
% de variância 82.30 
explicada 
Na escala original as saturações variam entre .90 e .93 e no nosso estudo entre 
.87 e .93; deste modo, os nossos valores são semelhantes aos apresentados pela escala 
original. 
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Fidelidade 
Avaliou-se a fidelidade através do coeficiente de consistência interna alpha de 
Cronbach para cada uma das escalas. Quanto às habilidades sociais encontraram-se os 
seguintes valores para as três subescalas: auto-controlo, alpha = .8957; cooperação, 
alpha = .90571; e, assertividade, alpha = .8583. Para o total da escala das habilidades 
sociais registou-se um alpha de .9305, valor semelhante ao da escala original (.94). 
Na escala dos problemas de comportamento os valores alpha de Cronbach 
encontrados nas subescalas foram os seguintes: problemas de comportamento 
externalizados, alpha = .91882; problemas de comportamento internalizados, alpha 
= .8281; e, hiperactividade, alpha = .8665. Para o total da escala de problemas de 
comportamento obteve-se um alpha de Cronbach de .9054, valor semelhante e mesmo 
superior ao encontrado pelos autores da escala original (.88). 
No que se refere à realização académica avaliou-se a consistência interna desta 
escala tendo sido encontrado um coeficiente alpha de Cronbach = .9570, valor muito 
semelhante ao registado na escala original (.95). 
Podemos afirmar que os nossos resultados da versão portuguesa do SSRS são 
bastante satisfatórios e vão ao encontro dos da escala original. 
Em resumo, as três escalas revelaram ser instrumentos válidos e fidedignos. 
Quando foi adicionado o item 26 o alpha de Cronbach desceu de .9057 para .8765, o que vem justificar, mais uma 
vez, a sua exclusão. 
Quando foi retirado o item 47 à subescala hiperactividade, o alpha de Cronbach subiu de .90 para .91, o que 
justifica, mais uma vez, a integração deste item na subescala de problemas de comportamento externalizados. 
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2.2.2. Avaliação da Aceitação Social: a Perspectiva dos Pares 
No nosso estudo a avaliação da dimensão relações positivas com os outros 
realizou-se através de uma medida do nível de aceitação da criança pelos pares, 
mediante a determinação do número de nomeações positivas e negativas, de modo a 
encontrar o estatuto social de cada sujeito da amostra. 
Actualmente é comum recorrer-se aos colegas da sala de aula como fontes de 
informação. São várias as razões para este facto: os colegas estão mutuamente 
implicados, integram a situação a avaliar, podendo identificar e julgar condutas e 
características que para eles são importantes; estas informações dos colegas baseiam-se 
em experiências várias e amplas e, por último, obtêm-se múltiplas perspectivas, dos 
diversos alunos da sala de aula, de um determinado colega. 
Face a esta importância atribuída à avaliação pelos pares têm-se desenvolvido 
vários sistemas de classificação das interacções sociais baseados no número de 
nomeações positivas e negativas que cada criança recebe dos seus pares. O sistema 
adoptado neste estudo é o "Método Nominal" de Coie, Dodge e Coppotelli (1982), o 
qual identifica cinco estatutos sociais: (1) popular, (2) rejeitado, (3) negligenciado, (4) 
controverso e (5) médio; através de duas dimensões sociométricas, a preferência social e 
o impacto social. O nível de aceitação de cada aluno resulta deste Método Nominal, 
mediante a obtenção do número de nomeações positivas e do número de nomeações 
negativas atribuídas pelos colegas da sala de aula. Este procedimento consistiu no 
pedido a cada aluno da sala de aula no sentido de responder a duas questões: "Quais são 
os três colegas da turma de quem gostas mais?" (nomeações com valência positiva) e 
"Quais são os três colegas da turma de quem gostas menos?" (nomeações com valência 
negativa). As dimensões preferência social e impacto social derivam deste 
procedimento. A preferência social reflecte o grau em que o aluno é apreciado pelos 
seus pares, sendo calculada através da subtracção do número de nomeações positivas ao 
número de nomeações negativas recebidas por cada aluno. O impacto social indica o 
grau de influência do aluno em relação ao seu grupo (turma), mediante o somatório do 
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número de nomeações positivas ao número de nomeações negativas recebidas. São estas 
duas dimensões sociométricas que permitem classificar os alunos nos cinco estatutos 
sociais. O popular caracteriza-se por um elevado índice de impacto social e por uma 
preferência social positiva; o aluno recebe um elevado número de nomeações positivas 
e poucas ou nenhumas negativas. O estatuto rejeitado apresenta um baixo índice de 
preferência social e um impacto social elevado; o aluno recebe poucas ou nenhumas 
nomeações positivas e um elevado número de nomeações negativas. O estatuto social 
negligenciado representa-se por índices negativos de preferência e de impacto social, 
dado que o aluno não recebe ou, praticamente não recebe, nem nomeações positivas 
nem negativas. O estatuto controverso caracteriza-se por um elevado índice de impacto 
social e uma moderada a elevada preferência social; os alunos recebem 
simultaneamente um número elevado de nomeações positivas e negativas. O estatuto 
social médio reflecte um aluno com índices médios de preferência social e de impacto 
social, resultantes da atribuição de um número médio de nomeações positivas e 
negativas. A Figura 9 ilustra as relações entre as dimensões preferência social e impacto 













Figura 9. Relações entre o Número de Nomeações Positivas e Negativas, as Dimensões Preferência Social 
e Impacto social, e os Cinco Estatutos Sociais (Coie et ai., 1982, p.563). 
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Não poderemos avançar sem referir a questão polémica da utilização de 
nomeações negativas em investigações anteriores; o número de nomeações negativas, 
frequentemente, era omitido por razões éticas. Muitos autores são relutantes na sua 
obtenção por considerarem a possibilidade de existir um efeito pejorativo na criança. 
Contudo Dunnington (1957) demonstrou que a estabilidade das nomeações pelos pares 
é substancialmente baixa quando se recorre unicamente às nomeações positivas. São 
diversos os autores que sublinham a importância de se recorrer ao número de 
nomeações quer positivas quer negativas de forma a possibilitar a obtenção das duas 
dimensões - preferência social e impacto social - permitindo, assim, a determinação dos 
estatutos sociais. O nível de aceitação ou de não aceitação social da criança resulta da 
conjugação do número de nomeações positivas e negativas. 
Vários estudos documentaram a inexistência de influências negativas 
posteriores, aquando da utilização das nomeações negativas na avaliação das 
interacções sociais com os pares (Hayvren & Hymel, 1984). Bell-Dolan, Foster e Sikora 
(1989) evidenciaram que os efeitos indesejáveis nas relações entre os pares, no 
comportamento e nas atitudes futuros, são mínimos. 
Os cinco estatutos sociais constituem um sistema de classificação do nível de 
aceitação social do aluno no seu grupo (turma), informando acerca da estrutura social e 
das relações comportamentais específicas associadas aos diversos estatutos. Este 
sistema de classificação apresenta uma fidelidade teste-reteste adequada (Coie et ai, 
1982; Newcomb & Bukowski, 1984), assim como uma validade por referência ao 
critério (Coie et ai, 1982; Cowen et ai, 1973). 
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2.2.3. Auto-Avaliação de Competência: a Perspectiva do Aluno 
Com o objectivo de avaliar a dimensão da cognição social apropriada à idade 
recorreu-se às subescalas aceitação social, comportamento e auto-estima global do 
"Perfil de Auto-Percepção para Crianças". 
De um modo sucinto, recordemos que a cognição social se refere à competência 
do indivíduo para compreender e interpretar os acontecimentos sociais, bem como o seu 
próprio comportamento e o dos outros. A cognição social requer uma compreensão dos 
processos cognitivos individuais, tornando-se numa área difícil de avaliar directamente. 
Contudo a utilização de medidas de auto-avaliação, como o auto-conceito e auto-estima, 
abordam alguns aspectos da cognição social (Vaughn & Haager, 1994), pois o indivíduo 
necessita reflectir relativamente aos acontecimentos e/ou interpretações dos 
acontecimentos da sua experiência de vida. 
A escala "Perfil de Auto-Percepção para Crianças" (Castro, Monteiro, Sá & 
Rebelo, 1992) é uma adaptação da escala original "The Self-Perception Profile for 
Children" de Susan Harter (1985), na sua versão para crianças do 3o ao 8o anos de 
escolaridade. A opção por esta escala prendeu-se com as suas características 
conceptuais e metodológicas, que nos parecem ultrapassar algumas das dificuldades 
levantadas por outros instrumentos. Em termos conceptuais trata-se de um instrumento 
auto-referenciado, que pretende avaliar as percepções de competência pessoal em 
diversos domínios e de valor próprio, cuja construção se alicerçou em dois pressupostos 
básicos (Harter, 1982). Primeiro, a criança não se sente igualmente competente em 
todos os domínios da sua vida, como sejam o académico, o social, o físico, o atlético e 
o comportamental, estabelecendo distinções entre estes, podendo-se, assim, obter 
um perfil multidimensional. O segundo pressuposto, acentua que para além da 
auto-avaliação de competências específicas existe um juízo acerca da competência geral 
da criança; uma auto-percepção de competência acerca do seu valor global como pessoa 
não podendo ser inferida através de um valor médio das suas competências específicas, 
mas não à regionalização! mediante uma avaliação independente através de um 
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conjunto de itens que constituem a subescala de auto-estima global. Em termos 
metodológicos, esta escala possui um formato de resposta que procura evitar a 
desejabilidade social, sendo cada item apresentado de forma contrabalanceada; a criança 
decide entre duas formulações, na medida em que cada item veicula a mensagem de que 
há crianças diferentes, mas todas elas com características aceitáveis. Assim, a criança 
escolhe a formulação que melhor a descreve, e após esta opção, selecciona se: "Sou 
mesmo assim" ou "Sou mais ou menos assim". 
No nosso estudo seleccionaram-se três subescalas a utilizar: aceitação social, 
comportamento ou conduta própria e auto-estima global. O critério da nossa selecção 
prendeu-se com o facto destas três subescalas se centrarem, mais directamente, no nosso 
foco de estudo que é a competência social do aluno. 
A subescala aceitação social avalia o grau em que a criança se sente aceite pelos 
pares, se se sente popular, se tem muitos amigos e, ainda, o sentimento de ser "fácil" ou 
não gostar dela. Esta subescala é constituída por quatro itens. São exemplos: "Algumas 
crianças acham difícil fazer amigos MAS Outras crianças acham bastante fácil fazer 
amigos"; "Algumas crianças têm muitos amigos MAS Outras crianças não têm muitos 
amigos". A subescala comportamento avalia o grau em que a criança gosta do modo de 
como se comporta, se sente o seu comportamento como adequado. É também composta 
por quatro itens, de que são exemplos: "Algumas crianças quase sempre fazem aquilo 
que devem MAS Outras crianças quase nunca fazem o que devem"; "Algumas 
crianças arranjam muitas vezes problemas por causa das coisas que fazem MAS 
Outras crianças não fazem coisas que lhes arranjem problemas". A subescala 
auto-estima global reflecte o sentimento geral que a criança possui acerca de si e da 
sua experiência de vida. Integra seis itens, de que são exemplos: "Algumas crianças não 
gostam da forma como a vida lhes corre MAS Outras crianças gostam da forma como 
a vida lhes corre"; "Algumas crianças são muito felizes sendo como são MAS Outras 
crianças gostavam de ser diferentes". 
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A cotação de cada item vai de 1 a 4 pontos. Um valor elevado reflecte uma 
percepção de competência pessoal elevada. O valor de cada subescala corresponde à 
média dos itens que a constituem. 
Como referimos anteriormente, o "Perfil de Auto-Percepção para Crianças" é 
uma adaptação de cinco subescalas (excepto a subescala da auto-estima global) da 
escala original de Susan Harter (1985). Esta adaptação realizou-se com 481 sujeitos, de 
diferentes escolas de Lisboa e da área Metropolitana de Lisboa, tendo em consideração 
as variáveis sexo, idade e ano de escolaridade. Os autores desta adaptação efectuaram 
uma análise factorial dos componentes principais com o objectivo de averiguar se a sua 
amostra replicava os factores propostos pela versão original. 
Relativamente ao estudo das características psicométricas deste instrumento, 
especificamente nas subescalas aceitação social e comportamento, os autores deste 
trabalho concluem: "Foi possível replicar com a nossa amostra a estrutura factorial 
proposta por Harter (1985) para o Perfil de Auto-Percepção para Crianças (...) as 
subescalas da versão do instrumento têm, porém, apenas quatro itens por subescala". 
De modo a avaliar a auto-estima global dos alunos, recorreu-se a uma adaptação 
desta subescala efectuada por Sá (1997). A autora realizou esta adaptação com 526 
alunos de diversas escolas da área Metropolitana de Lisboa, tendo em consideração as 
variáveis sexo, idade e ano de escolaridade. Os valores da análise factorial e da validade 
de constructo revelaram-se satisfatórios; esta subescala integra seis itens como na 
versão original. 
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2.3. Procedimentos de Recolha de Dados 
Por motivos de acessibilidade, e de forma a se obter uma população de alunos do 
3o e 6o anos de escolaridade e os respectivos professores, seleccionou-se uma amostra 
de sujeitos de escolas do Io e 2o Ciclos do Ensino Básico do Concelho de Viseu. 
Entregou-se um pedido por escrito aos directores das seguintes Escolas do Io Ciclo: da 
Avenida; do Massorim; do Complexo da Ribeira; e, de Torredeita. Também aos 
presidentes dos conselhos directivos das Escolas E.B. 2,3 Grão Vasco e D. Duarte. Este 
pedido por escrito foi acompanhado por uma síntese do projecto de investigação em 
curso. Deu-se a conhecer o interesse científico e prático do nosso estudo, o que se 
pretendia fazer, bem como se pensava pôr em prática o trabalho dentro da instituição. 
Após os deferimentos superiores, marcou-se um encontro com os vários directores e 
presidentes dos conselhos directivos das escolas para acerto de detalhes e horários de 
todo o processo. 
Dado que a população da investigação é constituída por alunos e pelos 
respectivos professores, a recolha de dados contemplou duas vertentes distintas: a 
administração dos instrumentos de aplicação colectiva nas diversas salas de aula pela 
investigadora, sem a presença do professor, e o contacto com os professores no sentido 
de preencherem o SSRS. Foi sempre nosso objectivo procurar manter a uniformidade na 
metodologia da recolha de dados nas diferentes salas de aula e com os diversos 
professores. 
O Perfil de Auto-Percepção para Crianças e o Método Nominal são instrumentos 
de aplicação colectiva tendo sido administrados nas diversas salas de aulas pela 
investigadora. De forma a haver uma melhor compreensão dos itens formulados nos 
referidos testes optou-se por 1er cada um dos itens, esclarecendo-se algumas dúvidas 
acerca do conteúdo destes, dando espaço entre cada um deles para a resposta. 
Iniciou-se o procedimento de recolha de dados com a escala referente às 
auto-percepções de competência do aluno. Mais especificamente, os alunos foram 
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instruídos no sentido de não haver respostas certas nem erradas, da sua 
confidencialidade e, ainda, acerca do formato dos itens. Trabalhou-se o exemplo e 
explicou-se o porquê de só assinalarem um único quadrado em cada item. Seguidamente 
administrou-se o Método Nominal e os alunos foram instruídos acerca dos seguintes 
aspectos: (1) o facto de "se gostar" de todos os colegas, mas que há uns de quem 
gostamos um pouco mais ou um pouco menos; (2) só poderem escolher/pensar em três 
colegas da sua sala de aula; (3) colegas tanto podem ser rapazes como raparigas; (4) 
deveriam assinalar mais de um nome, no caso de haver colegas com nomes iguais; e, 
por último, (5) assegurou-se a confidencialidade das suas respostas. Obtiveram-se, 
também, os dados de identificação de cada aluno. Aquando da entrega dos instrumentos 
a administradora verificou o preenchimento destes. 
A segunda vertente de recolha de dados caracterizou-se pelo contacto da 
investigadora com os professores e directores de turma do 3o e 6o anos, respectivamente. 
Nos restantes aspectos, o procedimento de recolha de dados obedeceu às mesmas 
instruções: (1) explicação da natureza do estudo, das três escalas a preencher 
(Habilidades Sociais; Problemas de Comportamento e Realização Académica) e da 
confidencialidade das respostas; (2) a forma de cotação dos itens; (3) disponibilidade 
para responder a dúvidas que surgissem na interpretação dos itens; (4) o facto de não 
existirem respostas certas ou erradas e a necessidade de responder a todos os itens, 
assim como de responder a todas os questionários dentro da mesma semana, de modo a 
não haver influência de acontecimentos temporais e, por último, (5) no caso do 
professor não ter observado determinado comportamento do aluno ou, até porque o 
aluno não exibe esse comportamento, instruiu-se o professor no sentido de pensar, 
perante o que ele conhece do seu aluno, qual seria o comportamento mais provável 
deste. 
CAPÍTULO QUINTO 
APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
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Neste capítulo apresentam-se os principais resultados do nosso estudo empírico, 
cujos objectivos e questões de investigação, características da amostra, instrumentos e 
procedimentos de recolha de dados foram delineados no capítulo anterior. Num 
primeiro momento expõem-se os resultados do tratamento descritivo do conjunto de 
dados fornecidos pelos diversos instrumentos. Num segundo momento, as inferências 
estatísticas que se julgaram convenientes para o estudo das nossas hipóteses. Serão 
apresentados e comentados os resultados relativos às relações entre as dimensões da 
competência social, bem como os resultados referentes às diferenças entre os grupos de 
realização académica - baixa e média/elevada - relativamente à competência social. Por 
último, apresentam-se os resultados da análise das variáveis que melhor discriminam a 
pertença a um dos grupos de realização académica. Com o objectivo deste capítulo ser 
mais claro, optou-se por organizá-lo do seguinte modo: serão expostos todos os 
resultados relativos ao 3o ano de escolaridade e posteriormente os do 6o ano de 
escolaridade. 
Diversos procedimentos estatísticos foram considerados na nossa análise, 
nomeadamente o cálculo das subescalas de acordo com a análise factorial; também, 
todos os itens foram cotados de modo a que quanto maior a sua pontuação maior a 
dimensão avaliada (auto-controlo, assertividade, hiperactividade, etc.). Realizou-se uma 
transformação das subescalas numa escala de 0-100, pois estas eram constituídas por 
um diferente número de itens; optou-se por recorrer a uma transformação linear das 
mesmas com base na seguinte fórmula: 100* ( (score - min) I (max - min) ). Deste 
modo, as subescalas passaram a ser expressas numa escala de 0-100. Esta transformação 
não acarreta nenhum tipo de alteração, em termos de resultados nos diversos testes 
estatísticos, com a excepção nas medidas descritivas como a média e o desvio-padrão, 
tendo a importante vantagem de tornar as escalas e subescalas directamente 
comparáveis entre si. Procedeu-se à análise exploratória dos dados para todas as 
subescalas de modo a averiguar se os pressupostos necessários à utilização dos testes 
paramétricos estavam, à partida, garantidos. Assim, todas as decisões tomadas em 
termos de testes estatísticos tiveram sempre subjacente esta análise prévia. 
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I. Apresentação dos Resultados relativos ao 3o Ano de Escolaridade 
/ . Apresentação dos Resultados relativos à Realização Académica 
Seguidamente apresentam-se as medidas descritivas das escalas e subescalas 
utilizadas no nosso estudo para o 3o ano de escolaridade. O Quadro 6 refere-se à escala 
de realização académica. 
Quadro 6 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para a Escala de Realização 
Académica 
M DP Min. Máx. 
Realização Académica 60.90 20.39 12.50 100.00 
A realização académica foi avaliada por uma escala preenchida pelos 
professores e não pelas notas escolares dos alunos. Na nossa amostra do 3o ano de 
escolaridade para a escala de realização académica obteve-se um valor médio positivo. 
No entanto, destaca-se a existência de grandes discrepâncias observáveis através dos 
valores mínimo e máximo constatados. 
Face aos objectivos da nossa investigação houve o interesse em comparar o 
grupo de alunos com realização académica baixa com o grupo de alunos com realização 
académica média e elevada. Para definir estes grupos, em cada ano de escolaridade, 
dividiu-se a amostra em três grupos com base nas notas obtidas na Escala de Realização 
Académica. O critério utilizado para esta divisão foi recorrer ao Io e ao 9o percentil. 
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Surgiram assim três grupos de alunos: um com realização académica baixa, 
correspondente aos primeiros 10% de alunos da distribuição dos resultados; um segundo 
grupo de alunos com realização académica média, correspondendo aos 80% intermédios 
da distribuição dos resultados e um terceiro grupo de alunos com realização académica 
elevada, correspondendo aos últimos 10% da distribuição dos resultados. 
No Quadro 7 observa-se a distribuição dos alunos, do 3o ano de escolaridade, em 
cada uma das categorias relativas à realização académica. 
Quadro 7 
Distribuição dos Alunos em cada uma das Categorias de Realização 
Académica 
Nível de Realização Académica Freq. % 
Realização Académica Baixa 19 11.24 
Realização Académica Média 131 77.52 
Realização Académica Elevada 19 11.24 
Dos 169 sujeitos do 3o ano de escolaridade a maioria situa-se na categoria 
realização académica média. Nas outras duas categorias extremas, realização académica 
baixa e elevada, a sua distribuição é equitativa. 
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2. Apresentação dos Resultados relativos às Habilidades Sociais, 
aos Problemas de Comportamento, ao Nível de Aceitação Social e às 
Percepções de Competência 
Os dados apresentados no Quadro 8 revelam um nível positivo em cada uma das 
três escalas de habilidades sociais, bem como no seu conjunto. A cooperação apresenta 
o valor médio mais elevado, seguido das subescalas do auto-controlo e da 
assertividade com valores muito semelhantes entre si. Salienta-se o facto de haver o 
valor mínimo, nomeadamente na subescala assertividade e de em todas as subescalas o 
valor máximo ter sido atribuído. 
Quadro 8 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para as Habilidades Sociais 
SubEscalas M DP Min. Máx. 
Cooperação 72.72 21.20 16.67 100.00 
Assertividade 65.15 23.30 0.00 100.00 
Auto-Controlo 65.83 18.56 5.00 100.00 
Total Hab. Sociais 67.73 16.75 32.76 98.28 
Diante dos dados expostos no Quadro 9 verifica-se que o tipo de problema de 
comportamento mais referenciado pelos professores é a hiperactividade; seguem-se, 
relativamente próximos, os problemas de comportamento internalizados e os 
externalizados. É de realçar que nas três subescalas os valores mínimos são registados 
e, em duas destas, o valor máximo também é assinalado. Destaca-se, ainda, que os 
professores consideram que mais de um terço dos seus alunos apresenta problemas de 
comportamento. 
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Quadro 9 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para os Problemas de Comportamento 
SubEscalas M DP Min. Máx. 
Probs. de Comp. Externalizados 31.66 25.33 0.00 100.00 
Probs. de Comp. Internalizados 32.84 21.78 0.00 91.67 
Hiperactividade 45.62 27.68 0.00 100.00 
Total Probs. de Comportamento 35.93 19.13 2.78 88.89 
Obtiveram-se, também, as medidas descritivas relativamente ao número de 
nomeações positivas e negativas, expostas no Quadro 10. Os valores médios de 
nomeações positivas e negativas recebidas pelos pares são semelhantes e situam-se em 
cerca de três. É de salientar que os valores do desvio-padrão estão próximos dos valores 
médios revelando uma grande variabilidade nos resultados. O valor mínimo para o 
número de nomeações positivas e negativas é zero. No entanto existem diferenças 
quanto ao valor máximo, sendo mais elevado para as nomeações negativas. 
Quadro 10 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para o Número de Nomeações 
Número de Nomeações M DP Min. Máx. 
N° de Nomeações Positivas 









Com o objectivo de determinar o estatuto social dos sujeitos da nossa amostra 
recorreu-se ao procedimento descrito inicialmente por Coie, Dodge e Coppotelli (1982). 
Aquando da recolha de dados obteve-se o número de nomeações positivas (NP) e o 
número de nomeações negativas (NN) de cada aluno recebidas pelos pares da sua sala 
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de aula. Estas nomeações foram estandardizadas e convertidas em notas Z, tendo 
sempre em consideração a variável turma. Seguidamente, calculou-se o valor das duas 
dimensões sociométricas: a preferência social (n° de nomeações positivas 
estandardizadas - n° de nomeações negativas estandardizadas) e o impacto social (n° de 
nomeações positivas estandardizadas + n° de nomeações negativas estandardizadas). 
Estas duas dimensões foram novamente estandardizadas e com base nesses valores, 
definiram-se os cinco estatutos sociais: popular, rejeitado, negligenciado, controverso e 
médio. Para a determinação do estatuto social de cada aluno utilizaram-se os seguintes 
critérios: 
Popular: NP>0 ; NN<0 e Preferência Social > 1 
Rejeitado: NP<0 ; NN>0 e Preferência Social < -1 
Negligenciado: NP<0 ; NN<0 e Impacto Social < -1 
Controverso: NP>0 ; NN>0 e Impacto Social > 1 
Médio: todos os sujeitos cujos resultados não lhes permite a inclusão em 
nenhum dos quatro grupos anteriores. 
No Quadro 11 encontra-se a distribuição dos alunos do 3o ano de escolaridade 
em cada um dos estatutos sociais. O estatuto social médio é o mais frequente e o 
estatuto controverso o menos frequente. 
Quadro 11 
Distribuição dos Alunos em cada um dos Estatutos Sociais 
Estatuto Social Freq. % 
Popular 24 14.20 
Rejeitado 26 15.38 
Negligenciado 26 15.38 
Controverso 4 2.37 
Médio 89 52.67 
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De modo a averiguar a independência entre as variáveis estatuto social e sexo, 
recorreu-se ao teste do Qui-Quadrado tendo sido encontrado o seguinte resultado para o 
3o ano de escolaridade: %2(4) = 1.35, ns. Assim, conclui-se que na nossa amostra não há 
associação entre as variáveis estatuto social e sexo. 
Face à análise dos dados relativos ao número de nomeações recebidas pelos 
pares, concluiu-se que trabalhar com o número de nomeações positivas e negativas era 
mais rico e informativo quanto ao nível de aceitação social do que trabalhar com os 
cinco estatutos sociais. Deste modo, optou-se por utilizar o número de nomeações 
positivas e negativas nas análises posteriores; estas últimas revelaram um elevado poder 
informativo face aos estatutos sociais. 
Relativamente às auto-percepções de competência pessoal do aluno verifica-se 
que é na auto-estima global que se regista o valor médio mais elevado e que os valores 
de desvio-padrão e mínimo são os mais baixos (Quadro 12). O segundo valor médio 
mais elevado aparece na subescala aceitação social seguindo-se a percepção do 
comportamento próprio. Salienta-se, ainda, a existência do valor máximo nas três 
subescalas. 
Quadro 12 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para as Auto-Percepções do Aluno 
















O Quadro 13 apresenta uma síntese dos valores médios nas dimensões da 
competência social para o 3o ano de escolaridade. 
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Quadro 13 
Síntese dos Valores Médios nas Dimensões da Competência Social 
no 3o Ano de Escolaridade 




Total das Habilidades Sociais 67.73 
Problemas de Comportamento Externalizados 31.66 
Problemas de Comportamento Internalizados 32.84 
Hiperactividade 45.62 
Total dos Problemas de Comportamento 35.93 
Número de Nomeações Positivas 2.97 
Número de Nomeações Negativas 2.98 
Auto-Percepção de Aceitação Social 71.84 
Auto-Percepção de Comportamento 65.28 
Auto-Estima Global 76.97 
Em resumo, os dados revelaram que para o 3o ano de escolaridade os professores 
consideram que os seus alunos evidenciam boas habilidades sociais; os valores médios, 
nas três subescalas e para o total destas, são claramente positivos. Contudo estes 
professores assinalam também a presença de problemas de comportamento em mais de 
um terço dos seus alunos. Especificamente, os valores médios mostram que cerca de um 
terço destes alunos apresenta problemas de comportamento externalizados e 
internalizados; destacando-se, ainda, um valor médio superior para a hiperactividade. 
Os valores médios referentes ao número de nomeações positivas e negativas são muito 
semelhantes e equilibrados; no entanto, reconhece-se a elevada variabilidade destes 
resultados (Quadro 10). Os alunos deste ano de escolaridade revelam auto-percepções 
de aceitação social, de comportamento e de auto-estima global claramente positivas, 
fundamentalmente, no que se refere à auto-estima global. 
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3. Relações entre as Dimensões da Competência Social 
No Quadro 14 encontram-se os valores dos coeficientes de correlação entre as 
escalas e subescalas que avaliaram as várias dimensões da competência social para o 3o 
ano de escolaridade. 
Quadro 14 
Coeficientes de Correlação de Pearson entre os Totais das diversas Escalas da Competência Social 
Percepção dos Professores Percepção dos Pares Auto-Percepções do Aluno 
Hab. Prob. de N° Nom. N° Nom. Aceitação Comp. Auto-Estima 













* p < .05 
** p < .01 
Na generalidade os valores dos coeficientes de correlação obtidos apontam para 
o facto de existirem relações estatisticamente significativas entre as variáveis da 
competência social, tal como o modelo conceptual as preconiza. Como excepção 
existem correlações estatisticamente não significativas entre a subescala de percepção 
do comportamento do aluno e o número de nomeações positivas e negativas. 
-.22** 
.40** -.52** 
-.20* .15* -.17* 
-.30** -.02 -.12 .26** 
-.25** .15* -.29** .34** .50** 
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No que se refere às habilidades sociais e analisando as relações mais 
significativas, verifica-se que quanto mais habilidades sociais, mais os alunos são alvo 
de nomeações positivas recebidas pelos pares e mais elevadas são as suas percepções de 
competência. Por outro lado, as habilidades sociais apresentam correlações 
significativas negativas, pois, quanto mais habilidades sociais menos problemas de 
comportamento e menos nomeações negativas recebidas pelos pares. 
Os resultados mostram, também, que à medida que aumentam os problemas de 
comportamento diminuem o número de nomeações positivas e as percepções de 
competência, pessoal do aluno, no que se refere às percepções de aceitação social, de 
comportamento e de auto-estima global. Complementarmente regista-se um coeficiente 
de correlação positivo, estatisticamente significativo, com o número de nomeações 
negativas; ou seja, quanto mais problemas de comportamento assinalados pelos 
professores maior o número de nomeações negativas recebidas pelos pares. 
Quanto ao número de nomeações positivas, observa-se que à medida que este 
número aumenta o número de nomeações negativas recebidas pelos pares diminui, 
sendo esta correlação negativa altamente significativa. Também se registam correlações 
positivas e significativas entre o número de nomeações positivas e as auto-percepções 
de aceitação social e de auto-estima global do aluno; note-se que o mesmo não acontece 
relativamente à auto-percepção do comportamento. No que se refere ao número de 
nomeações negativas registam-se coeficientes de correlação negativos, estatisticamente 
significativos, com as auto-percepções de aceitação social e de auto-estima global; a sua 
relação com a auto-percepção de adequação do comportamento próprio não é 
significativa. 
Analisando os valores dos coeficientes de correlação entre as três subescalas das 
auto-percepções de competência do aluno, constatam-se correlações positivas e 
altamente significativas nos três domínios avaliados: aceitação social, comportamento e 
auto-estima global. 
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No Quadro 15 encontram-se os valores dos coeficientes de correlação entre os 
totais das diversas subescalas que caracterizam a competência social permitindo uma 
análise mais pormenorizada. Estes valores mostram que no 3o ano de escolaridade, de 
uma forma geral, existem correlações positivas ou negativas, de acordo com a natureza 
da relação entre as variáveis/dimensões da competência social, sendo estas 
estatisticamente significativas. 
Relativamente ao 3o ano de escolaridade e à primeira hipótese do nosso estudo, 
esta confirma-se maioritariamente. Existe uma relação entre as quatro dimensões da 
competência social - uso de habilidades sociais eficazes, ausência de comportamentos 
inadaptados, relações positivas com os pares (número de nomeações positivas e 
negativas recebidas) e cognição social apropriada à idade (auto-percepções de 
competência do aluno) - tal como o modelo teórico as caracteriza. Na generalidade 
constata-se que quanto mais habilidades sociais são percepcionadas pelos professores 
nos seus alunos, menos são os problemas de comportamento que os alunos exibem, são 
também alvo de um maior número de nomeações positivas e as suas percepções de 
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4. Competência Social: Estudo Diferencial em função da 
Realização Académica 
Pela análise do Quadro 16 podem constatar-se os valores médios e de 
desvio-padrão nas variáveis da competência social registados nos dois grupos; o grupo 
de alunos com realização académica baixa (Gl) e o grupo de alunos com realização 
académica média/elevada (G2). Também se averiguaram a existência de diferenças 
significativas nas escalas da competência social nos dois grupos de realização 
académica através de uma Análise de Variância Multivariada (MANOVA). 
Quadro 16 
Diferenças entre os Grupos de Realização Académica Baixa (Gl) e Média/Elevada (G2) em cada 
uma das Dimensões da Competência Social 
Dimensões da Gl G2 
Competência F (1,166) 
Social M (DP) M (DP) 
Habilidades Sociais 51.27 (11.26) 69.82 (16.19) 23.43** 
Problemas de 
Comportamento 47.37 (17.28) 34.48 (18.92) 8.01** 
N° de Nomeações 
Positivas 1.16 (1.30) 3.20 (2.51) 12.18** 
N° de Nomeações 
Negativas 5.37 (3.47) 2.67 (2.79) 14.69** 
Aceitação Social 64.04 (26.80) 72.83 (19.08) 3.13 
Comportamento 55.26 (18.26) 66.55 (21.47) 4.81* 
Auto-Estima 
Global 67.16 (19.17) 78.21 (18.09) 6.06* 
* p < .05 
** p < .01 
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À excepção da percepção pessoal de aceitação social, em todas as dimensões se 
registam diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de realização 
académica. 
Da análise dos resultados pode verificar-se que em termos de habilidades sociais 
o grupo de alunos com realização académica média/elevada apresenta valores superiores 
ao grupo de alunos com realização académica baixa. A MANOVA regista a existência 
de diferenças estatísticas altamente significativas. Conclui-se que o grupo de alunos 
com realização académica baixa evidencia menos habilidades sociais do que o grupo de 
alunos com realização académica média/elevada; confirmando-se a Hipótese 2.1. do 
nosso estudo. Quanto à dimensão problemas de comportamento observa-se um valor 
médio superior no grupo de alunos com realização académica baixa comparativamente 
ao grupo de alunos com realização académica média/elevada. Também estas diferenças 
são altamente significativas. O grupo de alunos com realização académica baixa 
apresenta mais problemas de comportamento do que o grupo de alunos com realização 
académica média/elevada; confirmando-se a Hipótese 2.2. do nosso estudo. Quando se 
observa o número de nomeações positivas é no grupo com realização académica 
média/elevada que se verifica um valor médio superior em comparação ao grupo de 
realização académica baixa. No que se refere ao número de nomeações negativas é no 
grupo de alunos com realização académica baixa que se encontra um valor médio 
superior, em contraste com os valores médios do grupo de realização académica 
média/elevada. Estas diferenças constatadas entre os dois grupos de realização 
académica, em termos estatísticos, são altamente significativas. O grupo de alunos com 
uma realização académica baixa apresenta um nível de aceitação social inferior ao do 
grupo de alunos com realização académica média/elevada, confirmando-se assim a 
Hipótese 2.3. do nosso estudo. Relativamente às percepções de competência pessoal 
do aluno verifica-se que na subescala de aceitação social é o grupo de realização 
académica média/elevada que apresenta o valor médio mais elevado; no entanto, não 
existem diferenças significativas entre os dois grupos de realização académica. No que 
se refere às subescalas comportamento e auto-estima global constatam-se valores 
médios mais elevados no grupo de alunos com realização académica média/elevada. Em 
termos estatísticos, observam-se nestas duas últimas subescalas diferenças 
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significativas. Da análise dos resultados pode concluir-se que as auto-percepções de 
competência do aluno, do seu comportamento e da sua auto-estima global, são menos 
positivas no grupo de alunos com realização académica baixa. A Hipótese 2.4. do nosso 
estudo confirma-se parcialmente. 
5. Dimensões da Competência Social que Discriminam o Nível de 
Realização Académica 
De forma a testar o terceiro grupo de questões de investigação recorreu-se à 
Análise Discriminante, pois este procedimento tem como principal objectivo avaliar a 
capacidade preditora de um conjunto de variáveis numa classificação. Neste tipo de 
análise há que definir as variáveis independentes que constituem os preditores (ou 
variáveis preditoras ou discriminantes) e, por outro lado, a variável dependente (que é 
predita) que é o grupo. 
No nosso estudo foram introduzidas as seguintes variáveis independentes: 
cooperação; assertividade; auto-controlo; problemas de comportamento externalizados; 
problemas de comportamento internalizados; hiperactividade; número de nomeações 
positivas; número de nomeações negativas; aceitação social; comportamento e 
auto-estima global. A variável que se pretendeu predizer foi a pertença ao grupo de 
realização académica baixa ou ao grupo de realização académica média/elevada. 
O propósito da realização da análise discriminante foi duplo. Primeiro, analisar a 
contribuição das diversas variáveis independentes caracterizadoras da competência 
social na diferenciação dos dois grupos de realização académica (baixa e 
média/elevada); e, segundo, avaliar a adequação deste método de classificação junto dos 
mesmos sujeitos. Pretendeu-se assim responder a duas questões: Quais são as variáveis 
que contribuem significativamente para a discriminação dos dois grupos de realização 
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académica ? Em que medida é adequada a classificação dos mesmos grupos, com base 
nos critérios utilizados? 
Foi calculada a função discriminante com x2(2)= 29.80, p< .01. Tal como se 














Função Wilks x2 g-1. Signif 
1 .20 100 100 .41 
— 
0 .83 29.80 2 .000 
Notas: N° de Grupos = 2 
N° de Variáveis Preditoras =11 
Uma Função Discriminante 
Da análise deste Quadro constata-se que no 3o ano de escolaridade a 
discriminação estatística entre os dois grupos de realização académica - baixa e 
média/elevada - é altamente significativa. 
No Quadro 18 estão registados os valores médios e de desvio-padrão das 
variáveis preditoras em cada grupo de realização académica, e respectivo F-Univariado. 
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Quadro 18 
Médias ( e Desvios-Padrão) das Variáveis Preditoras para cada Grupo de Realização 
Académica - Gl e G2 - e respectivo F-Univariado 
Gl G2 
Variáveis F-Univariado 
Preditoras M (DP) M (DP) (G.L.=1,170) 
Cooperação 51.46 (14.68) 75.58 (20.35) 24.97** 
Assertividade 43.95 (16.71) 67.79 (22.74) 19.49** 
Auto-Controlo 58.42 (16.33) 66.81 (18.72) 3.48 
Probs. Comport. 
Externalizados 36.47 (28.26) 30.97 (25.04) .79 
Probs. Comport. 
Internalizados 48.25 (23.00) 30.98 (20.94) 11.20** 
Hiperactividade 61.58 (23.87) 43.36 (27.48) 7.62** 
N° de Nomeações 
Positivas 1.16 (1.30) 3.21 (2.52) 12.18** 
N° de Nomeações 
Negativas 5.37 (3.47) 2.68 (2.80) 14.69** 
Aceitação Social 64.04 (26.80) 72.65 (19.01) 3.13 
Comportamento 55.26 (18.26) 66.55 (21.47) 4.81* 
Auto-Estima 
Global 67.16 (19.17) 78.06 (18.06) 6.06* 
* p < .05 
** p < .01 
Pela análise do Quadro 18 pode verificar-se que as variáveis que contribuem 
significativamente para as diferenças entre os dois grupos de realização académica -
baixa e média/elevada - são: cooperação, assertividade, número de nomeações 
negativas, número de nomeações positivas, problemas de comportamento 
internalizados, hiperactividade, auto-estima global e comportamento. Tendo em 
consideração os valores médios nos dois grupos, observa-se que no grupo de alunos 
Apresentação dos resultados 158 
com realização académica média/elevada os valores médios são superiores, 
comparativamente ao grupo com realização académica baixa, nas seguintes variáveis: 
cooperação, assertividade, número de nomeações positivas, auto-estima global e 
comportamento. Em oposição, os valores médios mais elevados registam-se, no grupo 
de alunos com realização académica baixa, nas variáveis: número de nomeações 
negativas, problemas de comportamento internalizados e hiperactividade. 
A função discriminante final incluiu as variáveis cooperação e assertividade, 
conforme o Quadro seguinte. 
Quadro 19 
Função Discriminante Final 
Variáveis Preditoras Wilks 
Cooperação .87** 
Assertividade .83** 
** p < .01 
Face à hipótese 3.1. poder-se-á apontar a cooperação e a assertividade, no 3o 
ano de escolaridade, como as variáveis preditoras da competência social que melhor 
discriminam a pertença ao grupo de realização académica média/elevada. 
Também se recorreu à Análise Discriminante de forma a avaliar a adequação da 
classificação dos alunos, com base no método anteriormente descrito (Quadro 20). 
Deste modo, tendo subjacente os valores discriminantes, 71.6% dos casos foram 
correctamente classificados. 
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Quadro 20 
Matriz de Classificação dos Alunos 
Grupos de Gl G2 
Realização Académica 
N (%) N (%) 
Grupo de Realização 
Académica Baixa 
(N° Total de Casos =19) 17(89.47%) 2(10.53%) 
Grupo de Realização 
Académica Média/Elevada 
(N° Total de Casos =150) 46 (30.67%) 104 (69.33%) 
Os resultados encontrados evidenciam valores satisfatórios. Dos 19 alunos do 
grupo de realização académica baixa 17 são classificados correctamente e dos 150 
alunos pertencentes ao grupo de realização académica média/elevada, 104 aparecem 
correctamente classificados. 
II. Apresentação dos Resultados relativos ao 6o Ano de Escolaridade 
Neste segundo momento exporemos os resultados relativos ao 6o ano de 
escolaridade. Os procedimentos estatísticos referidos, aquando da apresentação dos 
resultados para o 3o ano, também aqui foram utilizados: o cálculo das subescalas de 
acordo com a análise factorial, a transformação destas numa escala de 0-100, e a análise 
exploratória para todas as escalas de modo a averiguar se os pressupostos necessários à 
utilização de testes paramétricos estavam, à partida, garantidos. 
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1. Apresentação dos Resultados relativos à Realização Académica 
Seguidamente apresenta-se o Quadro 21 referente à escala de realização 
académica para o 6o ano de escolaridade. 
Quadro 21 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para a Escala da Realização 
Académica 
M DP Min. Máx. 
Realização Académica 51.93 17.87 12.50 100.00 
Na escala de realização académica o valor médio é positivo. Contudo denota-se 
a grande variabilidade de resultados através dos valores mínimo e máximo atribuídos 
pelos professores. 
No Quadro 22 observa-se a distribuição dos alunos em cada uma das categorias 
relativas à realização académica. A categoria realização académica média contém a 
grande maioria dos sujeitos, seguida pela realização académica elevada e, por último, a 
categoria realização académica baixa. 
Quadro 22 
Distribuição dos Alunos em cada uma das Categorias de Realização 
Académica 
Nível de Realização Académica Freq. % 
Realização Académica Baixa 18 10.40 
Realização Académica Média 127 73.41 
Realização Académica Elevada 28 16.18 
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2. Apresentação dos Resultados relativos às Habilidades Sociais, 
aos Problemas de Comportamento, ao Nível de Aceitação Social e às 
Percepções de Competência 
O Quadro 23 evidencia um nível positivo de habilidades sociais em cada uma das 
três subescalas, bem como no seu conjunto. A cooperação apresenta-se com o valor 
médio mais elevado, seguida pelas subescalas auto-controlo e assertividade. 
Salientam-se os valores mínimo e máximo na subescala cooperação e o facto de ter sido 
atribuído o valor máximo na subescala auto-controlo. 
Quadro 23 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para as Habilidades Sociais 
SubEscalas M DP Min. Máx. 
Cooperação 68.27 20.78 0.00 100.00 
Assertividade 59.71 16.03 15.00 95.00 
Auto-Controlo 61.24 20.93 10.00 100.00 
Total Hab. Sociais 62.90 16.39 17.24 98.28 
Perante os dados expostos no Quadro 24 verifica-se que o tipo de problema de 
comportamento mais assinalado pelos professores é a hiperactividade, seguindo-se os 
problemas de comportamento externalizados e internalizados. Destaca-se que nas três 
subescalas os valores mínimos são registados assim como os valores máximos, à 
excepção do valor máximo da subescala de problemas de comportamento 
internalizados. Contudo, os professores sinalizam cerca de um terço dos seus alunos 
como tendo problemas de comportamento. 
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Quadro 24 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para os Problemas de Comportamento 
SubEscalas M DP Min. Máx. 
Probs. de Comp. Externalizados 32.81 27.48 0.00 100.00 
Probs. de Comp. Internalizados 29.34 22.30 0.00 91.67 
Hiperactividade 36.30 27.22 0.00 100.00 
Total Probs. de Comportamento 32.61 20.61 0.00 94.44 
Pela análise do Quadro 25 observa-se que relativamente ao número de 
nomeações positivas e negativas os valores médios são semelhantes e situam-se em 
cerca de três. Denota-se uma elevada variabilidade de resultados dada a proximidade 
aos valores de desvio-padrão. Quer para o número de nomeações positivas quer 
negativas verificam-se valores mínimos nulos; contudo o valor máximo é superior para 
o número de nomeações negativas. 
Quadro 25 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para o Número de Nomeações 
Número de Nomeações M DP Min. Máx. 
N° de Nomeações Positivas 2.90 2.37 0 10 
N° de Nomeações Negativas 3.06 4.21 0 22 
Relativamente a este grupo do 6o ano à maioria dos alunos é atribuído pelos 
pares o estatuto social médio. De seguida encontram-se, muito próximos, os estatutos 
rejeitado, popular e negligenciado, respectivamente. Entretanto, o estatuto social 
controverso aparece pouco representado. 
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Quadro 26 
Distribuição dos Alunos em cada um dos Estatutos Sociais 
Estatuto Social Freq. % 
Popular 26 15.03 
Rejeitado 28 16.18 
Negligenciado 24 13.87 
Controverso 3 1.73 
Médio 92 53.18 
Também se averiguou a independência entre as variáveis estatuto social e sexo, 
recorrendo-se ao teste do Qui-Quadrado: /2(4) = 4.32 , ns . Concluiu-se que na nossa 
amostra para o 6o ano não existe associação entre as variáveis estatuto social e sexo. 
Da observação do Quadro 27, referente às auto-percepções de competência do 
aluno, constata-se que a aceitação social apresenta o valor médio mais elevado. 
Seguidamente aparecem as subescalas auto-estima global e comportamento com 
valores médios muito semelhantes. Salienta-se o facto dos valores mínimo e máximo se 
registarem nas três subescalas, denotando-se, uma vez mais, uma elevada variabilidade 
nos resultados. 
Quadro 27 
Média, Desvio-Padrão, Mínimo e Máximo para as Auto-Percepções do Aluno 
Dimensões de Auto-Percepção M DP Min. Máx. 
Aceitação Social 69.94 19.60 0.00 100.00 
Comportamento 65.28 16.47 0.00 100.00 
Auto-Estima Global 65.98 20.49 0.00 100.00 
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No Quadro 28 expõe-se uma síntese dos valores médios nas diversas dimensões 
da competência social para o 6o ano de escolaridade. 
Quadro 28 
Síntese dos Valores Médios nas Dimensões da Competência Social 
no 6o Ano de Escolaridade 




Total das Habilidades Sociais 62.90 
Problemas de Comportamento Externalizados 32.81 
Problemas de Comportamento Internalizados 29.34 
Hiperactividade 36.30 
Total dos Problemas de Comportamento 32.61 
Número de Nomeações Positivas 2.90 
Número de Nomeações Negativas 3.06 
Auto-Percepção de Aceitação Social 69.94 
Auto-Percepção de Comportamento 65.28 
Auto-Estima Global 65.98 
Observando os valores para as habilidades sociais, em cada uma das subescalas e 
o seu total, denota-se que estes são positivos, ou seja, na perspectiva dos professores os 
seus alunos evidenciam boas habilidades sociais. No entanto, os valores médios indicam 
que estes professores também assinalam que cerca de um terço dos seus alunos 
apresenta problemas de comportamento. Face a estes diferentes tipos de problemas: 
externalizados, internalizados e hiperactividade, os seus valores médios são 
relativamente próximos, à excepção da hiperactividade com um valor médio superior ao 
valor médio total. Quanto ao número de nomeações positivas e negativas os seus 
valores médios são semelhantes; no entanto, reconhece-se a elevada variabilidade nestes 
resultados (Quadro 25). No que se refere às auto-percepções de competência de 
aceitação social, de comportamento e de auto-estima global dos alunos, estas são 
positivas, tendo a aceitação social o valor médio mais elevado. 
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3. Relações entre as Dimensões da Competência Social 
No Quadro 29 estão expostos os valores dos coeficientes de correlação entre as 
dimensões da competência social para o 6o ano de escolaridade. 
Quadro 29 
Coeficientes de Correlação de Pearson entre os Totais das diversas Escalas da Competência Social 







Comp. . 7i** 
N° Nom. 
Positivas .22** -.11 
N° Nom. 
Negativas -.38** 32** 
Aceitação 






















* p < .05 
** p < .01 
Na generalidade os valores dos coeficientes de correlação apontam para a 
existência de correlações estatisticamente significativas, cujos valores estão de acordo 
com a natureza das relações entre as diversas dimensões do modelo teórico de 
competência social de Vaughn e Hogan (1990). Contudo há algumas excepções pois 
nem todas as correlações são estatisticamente significativas, nomeadamente entre: 
(1) o número de nomeações positivas e os problemas de comportamento, (2) a 
auto-percepção de comportamento do aluno e o número de nomeações positivas e 
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negativas e, ainda, a auto-percepção de aceitação social e (3) a auto-estima global e o 
número de nomeações negativas. 
Tendo por foco os valores dos coeficientes de correlação entre as habilidades 
sociais e as restantes variáveis da competência social, observa-se que quanto mais 
habilidades sociais mais os alunos são alvo de nomeações positivas recebidas pelos 
pares, assim como as suas auto-percepções de aceitação social, de comportamento e de 
auto-estima global são mais elevadas. Por outro lado, as habilidades sociais estão 
negativa e significativamente correlacionadas com os problemas de comportamento e 
com o número de nomeações negativas. Quanto mais habilidades sociais menos 
problemas de comportamento e menos estes alunos são nomeados negativamente pelos 
seus pares. 
Pela análise dos resultados constata-se que à medida que aumentam os problemas 
de comportamento parecem diminuir o número de nomeações positivas; contudo este 
resultado não é estatisticamente significativo. Os problemas de comportamento 
apresentam relações negativas e estatisticamente significativas, com as percepções de 
competência do aluno. Os problemas de comportamento aparecem correlacionados 
positiva e significativamente com o número de nomeações negativas; ou seja, quanto 
mais problemas de comportamento maior o número de nomeações negativas recebidas 
pelos seus pares. 
Analisando o número de nomeações positivas verifica-se que quanto maior o 
seu número menor é o número de nomeações negativas recebidas pelos pares, sendo 
esta correlação negativa altamente significativa. Por outro lado, observam-se 
correlações positivas e significativas positivas entre o número de nomeações positivas e 
as auto-percepções de aceitação social e de auto-estima global do aluno. Como 
excepção existe uma correlação estatisticamente não significativa com a auto-percepção 
de comportamento do aluno. No que se refere ao número de nomeações negativas 
constata-se um coeficiente de correlação negativo, altamente significativo, com a 
auto-percepção de aceitação social; relativamente às auto-percepções de comportamento 
e de auto-estima global do aluno, as relações não são estatisticamente significativas. 
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Os resultados relativos às auto-percepções de competência do aluno evidenciam 
correlações positivas e significativas entre si havendo como excepção a relação entre as 
auto-percepções de aceitação social e de comportamento. 
No Quadro 30 observam-se mais pormenorizadamente os valores dos coeficientes 
de correlação, mas agora com os totais das diversas subescalas da competência social. 
Pela análise deste Quadro constata-se, de uma forma geral, a existência de correlações 
estatísticas significativas e mesmo altamente significativas entre as diversas variáveis da 
competência social. Estas correlações são positivas ou negativas de acordo com o 
modelo de competência social preconizado pelas autoras. No entanto, alguns dos 
resultados da nossa amostra revelam excepções, nem sempre as correlações entre as 
variáveis da competência social são estatisticamente significativas. 
Relativamente ao 6o ano de escolaridade a primeira hipótese do nosso estudo 
confirma-se maioritariamente. Existe uma relação entre as quatro dimensões da 
competência social - uso de habilidades sociais eficazes, ausência de comportamentos 
inadaptados, relações positivas com os pares (número de nomeações positivas e 
negativas recebidas) e cognição social apropriada à idade (auto-percepções de 
competência do aluno) - tal como o modelo teórico as conceptualiza. Constata-se que 
quanto mais habilidades sociais, menos problemas de comportamento, maior o número 
de nomeações positivas e as auto-percepções de competência do aluno são mais 
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4. Competência Social: Estudo Diferencial em função da 
Realização Académica 
Mediante o Quadro 31 poderemos analisar os valores médios e de desvio-padrão 
encontrados nos dois grupos de realização académica: baixa (Gl) e média/elevada (G2), 
relativamente a cada uma das dimensões da competência social. Também se 
averiguaram a existência de diferenças significativas entre os dois grupos, para o 6o ano 
de escolaridade, através da Análise de Variância Multivariada (MANOVA). 
Quadro 31 
Diferenças entre os Grupos de Realização Académica Baixa (Gl) e Média/Elevada (G2) em cada 
uma das Dimensões da Competência Social 
Dimensões da Gl G2 
Competência F (1,170) 
Social M (DP) M (DP) 
Habilidades Sociais 45.98 (11.89) 64.86 (15.72) 24.54** 
Problemas de 
Comportamento 51.23 (15.49) 30.43 (20.06) 18.06** 
N° de Nomeações 
Positivas 2.11 (1.84) 2.99 (2.41) 2.32 
N° de Nomeações 
Negativas 7.33 (6.77) 2.56 (3.52) 23.27** 
Aceitação Social 71.30 (14.64) 69.78 (20.13) 0.10 
Comportamento 61.11 (16.42) 65.77 (16.46) 1.35 
Auto-Estima Global 62.26 (15.43) 66.42 (21.00) 0.64 
* p < .05 
** p < .01 
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Apresentam-se como excepções o número de nomeações positivas e as 
auto-percepções do aluno de aceitação social, de comportamento e de auto-estima 
global; nas restantes dimensões da competência social registaram-se diferenças 
altamente significativas entre os dois grupos de realização académica. 
Quanto à dimensão habilidades sociais é no grupo de alunos com realização 
académica média/elevada que se verificam os valores médios superiores, cujas 
diferenças estatísticas são altamente significativas. No 6o ano de escolaridade o grupo de 
alunos com realização académica baixa evidencia menos habilidades sociais do que o 
grupo de alunos com realização académica média/elevada; confirmando-se a Hipótese 
2.1. do nosso estudo. Face aos problemas de comportamento é no grupo de alunos 
com realização académica baixa que se observam valores médios superiores 
comparativamente ao grupo de alunos com realização académica média/elevada. 
Também estas diferenças são altamente significativas. Constata-se, assim, que no 6o ano 
o grupo de alunos com realização académica baixa apresenta mais problemas de 
comportamento do que o grupo de alunos com realização académica média/elevada; 
confirmando-se a Hipótese 2.2. do nosso estudo. Quanto à análise do número de 
nomeações positivas pode constatar-se que o grupo de alunos com realização 
académica média/elevada possui valores médios superiores face ao grupo de alunos com 
realização académica baixa. Relativamente ao número de nomeações negativas é no 
grupo com realização académica baixa que se encontram valores médios superiores em 
comparação ao grupo com realização académica média/elevada. No entanto estas 
diferenças estatísticas só são altamente significativas para o número de nomeações 
negativas. Assim, poder-se-á afirmar que para o 6o ano o grupo de alunos com 
realização académica baixa apresenta um maior número de nomeações negativas, mas 
não um número significativamente menor de nomeações positivas em relação ao grupo 
de alunos com realização académica média/elevada. A Hipótese 2.3. do nosso estudo 
confirma-se parcialmente. Observando os diversos valores médios referentes às 
percepções de competência pessoal do aluno verifica-se que na aceitação social estes 
são superiores no grupo de alunos com realização académica baixa, acontecendo o 
inverso para as auto-percepções de comportamento e de auto-estima global do aluno. 
Em suma, relativamente às auto-percepções de competência do aluno não existem 
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diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos de realização académica. 
Assim, para o 6o ano de escolaridade, a Hipótese 2.4. do nosso estudo não se confirma. 
5. Dimensões da Competência Social que Discriminam o Nível de 
Realização Académica 
Realizou-se a Análise Discriminante para a nossa amostra do 6o ano de modo a 
se testar o terceiro grupo de hipóteses do nosso estudo. Mediante a introdução das 
variáveis preditoras da competência social pretendeu-se encontrar aquelas que melhor 
discriminariam a pertença ao grupo de realização académica. Por outro lado, também se 
avaliou a adequação desta classificação tendo subjacente o método utilizado. Foi 
calculada a função discriminante com x2(4) = 46.99, p < .01, sendo esta função 













Função Wilks x2 g-1- Signif 
1 .32 100 100 .49 
— 0 .76 46.99 4 .000 
Notas: N° de Grupos = 2 
N° de Variáveis Preditoras = 11 
Uma Função Discriminante 
Tal como se observa no Quadro 32, no 6o ano de escolaridade, a discriminação 
estatística entre os dois grupos de realização académica - baixa e média/elevada - é 
altamente significativa. 
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No Quadro 33 estão registados os valores médios e de desvio-padrão das 
variáveis preditoras em cada grupo de realização académica, e respectivo F-Univariado. 
Quadro 33 
Médias (e Desvios Padrão) das Variáveis Preditoras para cada Grupo de Realização 
Académica -Gl e G2 - e respectivo F-Univariado 
Gl G2 
Variáveis F-Univariado 
Preditoras M (DP) M (DP) (G.L.=1,170) 
Cooperação 45.99 (17.34) 71.00 (19.59) 26.84** 
Assertividade 43.61 (15.79) 61.66 (15.04) 22.97** 
Auto-Controlo 48.33 (18.71) 62.82 (20.75) 8.01** 
Prob. Comport. 
Externalizados 51.19 (26.42) 30.66 (26.87) 9.44** 
Prob. Comport. 
Internalizados 46.76 (26.53) 27.33 (20.99) 13.03** 
Hiperactividade 56.67 (27.65) 33.83 (26.30) 12.02** 
N° de Nomeações 
Positivas 2.11 (1.84) 3.01 (2.41) 2.32 
N° de Nomeações 
Negativas 7.33 (6.77) 2.56 (3.53) 23.27** 
Aceitação Social 71.30 (14.64) 69.75 (20.19) .10 
Comportamento 61.11 (16.42) 65.87 (16.47) 1.35 
Auto-Estima 
Global 62.26 (15.43) 66.34 (21.05) .64 
* p < .05 
** p < .01 
Pela análise do Quadro 33 constata-se que as variáveis que contribuem 
significativamente para as diferenças entre os dois grupos de realização académica .-
baixa e média/elevada - são: cooperação, número de nomeações negativas, 
assertividade, problemas de comportamento internalizados, hiperactividade, problemas 
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de comportamento externalizados e o auto-controlo. Com base nos valores médios 
encontrados nos dois grupos de realização académica, é no grupo de alunos com 
realização académica média/elevada que se verificam valores superiores nas variáveis 
cooperação, assertividade e auto-controlo. Em oposição, observam-se valores médios 
mais elevados no grupo de alunos com realização académica baixa, nas seguintes 
variáveis: número de nomeações negativas, problemas de comportamento 
internalizados, hiperactividade e problemas de comportamento externalizados. 
A função discriminante final incluiu as variáveis cooperação, número de 
nomeações negativas, auto-percepção de aceitação social do aluno e problemas de 
comportamento internalizados (Quadro 34). 
Quadro 34 
Função Discriminante Final 
Variáveis Preditoras Wilks 
Cooperação 
N° Nomeações Negativas 
Aceitação Social 
Prob. Comp. Internalizados 
** p < .01 
Da análise do Quadro 34 e face à hipótese 3.1. poder-se-á assinalar para o 6o ano 
de escolaridade a cooperação como a variável que melhor prediz a pertença ao grupo 
de realização académica média/elevada. O número de nomeações negativas, a 
auto-percepção de aceitação social do aluno e os problemas de comportamento 
internalizados aparecem como as variáveis preditoras da pertença ao grupo de 
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Ao avaliar-se a adequação da classificação dos alunos (Quadro 35), tendo 
subjacente os valores discriminantes, verifica-se que 83.24% dos casos foram 
correctamente classificados. 
Quadro 35 
Matriz de Classificação dos Alunos 
Grupos de Gl G2 
Realização académica 
N N (%) 
Grupo de Realização 
Académica Baixa 13 (72.22%) 5 (27.78%) 
(N° Total de Casos =18) 
Grupo de Realização 
Académica Média/Elevada 24(15.48%) 131(84.52%) 
(N° Total de Casos =155) 
Os dados expostos evidenciam que em 18 alunos do grupo de realização 
académica baixa 13 são classificados correctamente e dos 155 casos pertencentes ao 
grupo de realização académica média/elevada aparecem correctamente classificados 
131. Consideram-se estes resultados satisfatórios, sobretudo porque a discriminação se 
realiza em função de outro critério, diferente do nível de realização académica. 
CAPÍTULO SEXTO 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
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Optámos no capítulo anterior por expor e comentar sucintamente os resultados 
obtidos à medida que os íamos apresentado. O objectivo deste procedimento foi o de 
facilitar a sua posterior interpretação. Neste capítulo começaremos por interpretar os 
resultados referentes à caracterização dos alunos em cada uma das dimensões da 
competência social. De seguida serão interpretados e discutidos os resultados relativos 
às questões de investigação em estudo, confrontando-os com o corpo de teorias e de 
resultados de outros estudos empíricos no domínio. Terminaremos com a realização de 
algumas considerações sobre a metodologia utilizada. 
1. A Competência Social dos Alunos nas Diversas Dimensões 
Avaliadas 
Pensamos ser pertinente reflectir acerca de alguns resultados dos alunos em cada 
uma das quatro dimensões da competência social, assim como sistematizar as 
características dos alunos, de cada um dos dois anos de escolaridade, quanto a estas 
dimensões. 
Os professores, do 3o ano e 6o anos, diferenciam bastante os seus alunos quanto 
às habilidades sociais e aos problemas de comportamento. As razões para este facto 
podem-se encontrar quer no momento de recolha de dados - início do 3o período do ano 
lectivo - pois é uma fase do ano em que os professores já "conhecem bem" os seus 
alunos; quer na adequação dos instrumentos de avaliação destas dimensões. Assim, 
concluímos que estas duas razões, provavelmente, contribuíram para esta diferenciação. 
No que se refere às habilidades sociais, nos dois anos de escolaridade, os valores 
registados são sempre positivos, destacando-se a cooperação como a habilidade social 
mais assinalada pelos professores. Os itens desta subescala cooperação, de um modo 
geral, são aqueles que mais se direccionam para a realização das tarefas escolares, para 
as transições entre estas, para o cumprimento das orientações e instruções do professor 
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e, ainda, para a arrumação dos materiais, da carteira, entre outros. Estes resultados 
sugerem que o professor valoriza e está especialmente sensível a estes itens. Sublinhe-se 
que os alunos do 3o ano são percepcionados pelos seus professores como evidenciando 
mais habilidades sociais do que os alunos do 6o ano. Este resultado vem contrariar 
dados desenvolvimentais; se as habilidades sociais são comportamentos aprendidos e 
educáveis (Michelson et ai, 1987) esperar-se-ia que os alunos do 6o ano obtivessem 
valores médios mais elevados. Este resultado também contraria o estudo longitudinal de 
Vaughn e Hogan (1994), o qual sugere que em todos os grupos de alunos, 
independentemente do seu nível de realização académica, as habilidades sociais se vão 
desenvolvendo ao longo do tempo. Os nossos resultados podem sugerir que esta 
dimensão está relacionada com os problemas de comportamento. 
É de realçar os valores médios elevados para o total da escala dos problemas de 
comportamento, dado que cerca de um terço dos alunos apresenta problemas de 
comportamento; entre os quais, a hiperactividade é o problema mais patente nos dois 
anos de escolaridade; esta subescala integra um conjunto de itens que reflectem 
essencialmente a desatenção e a actividade perturbadora do aluno. Comparando os dois 
anos de escolaridade é no 3o ano que os professores percepcionam mais problemas de 
comportamento, excepto no que se refere aos problemas externalizados. Contudo, os 
alunos do 3o ano revelam mais habilidades sociais do que os do 6o ano; esta situação 
poderá resultar do facto de estarmos a interpretar valores médios. Mediante uma análise 
pormenorizada constata-se a presença dos valores mínimo e máximo, advindo daí uma 
grande variabilidade nos resultados. É possível que os alunos que obtiveram valores 
elevados na escala dos problemas de comportamento sejam aqueles que apresentam 
valores menos positivos na escala das habilidades sociais. 
A partir da análise global dos resultados da avaliação pelos pares observamos 
que a proporção dos estatutos sociais está, na generalidade, de acordo com outros 
estudos, sendo semelhantes para os dois anos de escolaridade. Terry e Coie (1991) 
encontraram que cerca de 3% destes são classificados como controversos e entre 7% a 
15% como populares, rejeitados e negligenciados, à semelhança do que aconteceu com 
os nossos resultados. De acordo com os autores, o estatuto social médio representa 60% 
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a 65% das crianças do grupo. Na nossa amostra os resultados para o estatuto social 
médio são um pouco inferiores comparativamente ao estudo dos autores referidos, a 
nossa amostra revelou maior diferenciação entre os alunos, quanto ao seu estatuto 
social. No que diz respeito ao número de nomeações negativas recebidas pelos pares 
destacamos o facto de haver crianças claramente rejeitadas pelo seu grupo, pois 
recebem um elevado número de nomeações negativas; parece, assim, haver crianças 
com o estigma da não aceitação. Sabendo o quanto é difícil para a criança contrariar esta 
"reputação negativa", conhecendo o valor preditivo desta variável face a inadaptações 
futuras (e.g., Parker & Asher, 1987; Parker et ai, 1995), considerando que é um dos 
melhores indicadores de competência social (Vaughn & Hogan, 1990) e, ainda, a 
impossibilidade de se controlar as avaliações dos pares (Coie, 1990), esta situação 
leva-nos a considerar que na nossa amostra existem crianças em risco. Aliás, também 
Ladd (1989) afirma que as relações com os pares no contexto escolar podem ser uma 
importante fonte de suporte e de aprendizagem ou, pelo contrário, uma fonte de angústia 
pela continuidade da não aceitação. 
As percepções pessoais de competência nos domínios da aceitação social, do 
comportamento e da auto-estima global dos alunos são em geral positivas nos dois anos 
de escolaridade. É de realçar o facto de também aqui existirem percepções muito 
díspares; há crianças que se situam nos dois pólos extremos, percebendo-se como muito 
competentes ou muito incompetentes. Comparando o 3o e o 6o anos verifica-se um valor 
médio igual na auto-percepção para o comportamento. As auto-percepções relativas à 
aceitação social e à auto-estima global são mais elevadas no 3o ano, fundamentalmente 
para a auto-estima global. Estes resultados estão de acordo com a literatura (e.g., Bear 
& Minke, 1996; Harter, 1985; Lemos, 1993; Marsh, 1989; Stipek, 1981). A idade ou o 
decurso desenvolvimental é uma das variáveis que mais interfere com as percepções 
pessoais de competência. Na criança pequena, as suas auto-percepções de competência 
são mais positivas e irrealistas. No entanto, esta tendência desenvolvimental tende a 
diminuir a partir do 3o ano, porque as auto-percepções tornam-se mais realistas, 
diferenciadas e, cada vez mais, menos positivas. Esta situação resulta do próprio 
desenvolvimento cognitivo da criança, mas também das características do contexto 
educativo; os aspectos competitivo, normativo, de comparação social e o feedback 
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depreciativo do professor, entre outros, afectam negativamente as percepções de 
competência própria do aluno (Stipek, 1981). 
Em resumo, quanto às quatro dimensões da competência social avaliadas pelos 
professores, pares e pelo próprio aluno, destacamos que os professores diferenciam 
bastante os seus alunos relativamente às habilidades sociais e aos problemas de 
comportamento. No 3o e 6o anos de escolaridade os resultados referentes às habilidades 
sociais são sempre positivos, sendo a cooperação a habilidade mais considerada. 
Contudo, são os alunos do 3o ano que evidenciam mais esta dimensão de competência 
social, daí que este resultado não está de acordo com a literatura desenvolvimental. 
Também, nos dois anos de escolaridade, os professores percepcionam diferentes tipos 
de problemas de comportamento nos seus alunos, sendo a hiperactividade o problema 
mais presente. No entanto, a variabilidade dos resultados é elevada, ou seja, na 
perspectiva dos professores, em geral, os alunos com valores médios mais positivos de 
habilidades sociais são também aqueles que apresentam os valores médios inferiores em 
termos de problemas de comportamento. Segundo a perspectiva dos pares, a nossa 
amostra revela uma elevada diferenciação entre os níveis de aceitação social dos alunos. 
Realçamos a existência de crianças claramente rejeitadas pelo seu grupo de pares, dado 
o elevado número de nomeações negativas que recebem. No que se refere às percepções 
pessoais de competência nos domínios avaliados (aceitação social, comportamento e 
auto-estima global) encontramos que estas, em geral, são positivas nos dois anos de 
escolaridade. No entanto registam-se percepções pessoais de competências muito 
díspares. No 3o ano as auto-percepções de competência dos alunos referentes à 
aceitação social e à auto-estima global são mais elevadas do que nos alunos do 6o ano; 
este resultado vai ao encontro da literatura da especialidade. 
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2. Relações entre as Dimensões da Competência Social 
A primeira questão de investigação teve como objectivo examinar as relações 
entre as dimensões da competência social avaliadas: o uso de habilidades sociais 
eficazes, a ausência de comportamentos inadaptados, as relações positivas com os pares 
e a cognição social apropriada à idade. Concebe-se que a interpretação e a compreensão 
do comportamento socialmente competente resulta das interacções entre estas 
dimensões. Ou seja, segundo as autoras do modelo de competência social (Vaughn & 
Hogan, 1990), o aluno socialmente competente é aquele que evidencia habilidades 
sociais no relacionamento com os professores e colegas, não apresentando dificuldades 
comportamentais, advindo, assim, um elevado nível de aceitação social pelos seus pares 
e, por consequência, as suas auto-percepções de competência são mais elevadas. Face 
aos nossos resultados verificamos que para o 3o e 6o anos se confirmam, na 
generalidade, o conjunto de interacções entre as dimensões da competência social, tal 
como são preconizadas pelo modelo teórico. Assim, na nossa amostra quanto mais 
habilidades sociais são percepcionadas pelos professores nos seus alunos mais estes são 
percepcionados como tendo menos problemas de comportamento. Estes alunos são 
predominantemente nomeados positivamente pelos seus pares e as suas percepções 
pessoais de aceitação social, de comportamento e de auto-estima global são também 
mais elevadas. 
Nos nossos resultados também encontramos algumas excepções, pois existem 
correlações estatisticamente não significativas, nomeadamente no 3 o ano entre a 
percepção de comportamento do aluno e o número de nomeações positivas e negativas. 
Contudo, as percepções do comportamento próprio relacionam-se significativamente 
com os problemas de comportamento percepcionados pelos professores. Por sua vez, 
estas percepções dos professores afectam as nomeações dos pares como se observa 
pelas relações significativas entre as percepções dos professores e dos pares. Uma vez 
que os problemas de comportamento são avaliados pelos professores, estes resultados 
podem ter duas implicações complementares. A primeira, suporta a hipótese de que a 
percepção do professor parece afectar as atitudes dos colegas de turma face ao aluno em 
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questão. Este efeito pode não ser directo, mas mediado por comportamentos, atitudes 
várias do professor face ao aluno alvo, que são observadas e integradas na percepção 
dos colegas acerca dele e adoptados para pôr em prática quando se trata de preferências 
sociais. A segunda, sugere que as percepções pessoais dos alunos possam ser 
imprecisas, e em particular sobrevalorizadas ou, ainda, que as percepções de 
competência quanto à conduta própria, nestas idades, estarão pouco dependentes das 
apreciações dos colegas. 
As correlações não significativas encontradas no 3o ano também se verificam no 
6o ano, com a excepção de que neste último ano de escolaridade as percepções dos 
professores referentes aos problemas de comportamento não se relacionam 
significativamente com o número de nomeações positivas recebidas pelos pares. Parece 
assim, que no 6o ano as percepções dos professores já não afectam tanto a percepção dos 
pares. Mais especificamente, os colegas nomeiam positivamente os seus pares, 
independentemente das atitudes e comportamentos do professor face a determinado 
aluno. No entanto, o mesmo não acontece para o número de nomeações negativas; neste 
caso, confirma-se a hipótese de que as atitudes do professor influenciam as preferências 
sociais, quando se referem a aspectos negativos do aluno. No 6o ano registam-se, ainda, 
dois resultados diferentes do 3o ano, na medida em que as correlações não são 
estatisticamente significativas quer entre o número de nomeações negativas e a 
auto-estima global do aluno, quer entre as auto-percepções quanto ao comportamento e 
quanto à aceitação social. O primeiro resultado enunciado indica que ser-se nomeado 
negativamente pelos pares parece não afectar a auto-estima global do aluno. Uma 
interpretação possível relaciona-se com a menor susceptibilidade da auto-estima global 
do aluno face às atitudes dos pares ou, então, a percepção quanto à auto-estima global é 
que não corresponde à real aceitação social do aluno. Poderemos também estar perante 
uma sobrevalorização da auto-estima global que pode ser irrealista e consequentemente 
frágil. O segundo resultado indica a inexistência de correlações significativas entre as 
auto-percepções quanto ao comportamento e quanto à aceitação social. Poderão ser 
variadas as interpretações para este resultado; ou o aluno é, uma vez mais, impreciso 
nas suas percepções pessoais ou, utilizou mecanismos de defesa face à percepção de si 
mesmo ou, ainda, o aluno não de perspectiva de igual modo ao longo dos diversos 
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domínios do auto-conceito, indo ao encontro da literatura da especialidade (Harter, 
1982, 1985). Aliás é interessante como no 3o ano a auto-estima global se relaciona 
preferencialmente com a percepção de comportamento em detrimento da percepção de 
aceitação social, enquanto que no 6o ano acontece o inverso; ou seja, a auto-estima 
global apresenta uma correlação superior com a percepção de aceitação social do que 
com a percepção de comportamento. Perante estes resultados poder-se-á colocar a 
hipótese, sugerida pela literatura (Harter, 1982, 1985), de que a auto-estima dos alunos 
reflecte diferentes valores. Os alunos mais novos valorizam, predominantemente, o 
comportamento no contexto educativo, enquanto que os alunos do 6o ano atribuem uma 
maior importância à sua aceitação social pelo contexto escolar. Os resultados sugerem 
que a importância atribuída a determinado domínio é um factor que se relaciona com a 
auto-estima global. De facto a autora, anteriormente citada, enfatiza que uma avaliação 
de si pouco positiva, numa área pouco valorizada não afecta significativamente a 
auto-estima global. 
Em síntese, destacamos a pertinência em se conceber a competência social como 
um constructo multifacetado, interactivo e dinâmico. Esta concepção aproxima-se mais 
da "situação real" do aluno, não só por se considerarem diversas dimensões 
interrelacionadas, mas também por se recorrer a fontes múltiplas de informação. As 
autoras do modelo e seus colaboradores postulam a necessidade de uma avaliação 
compreensiva da competência social, mediante diversas dimensões e perspectivas, e, 
tendo sempre em consideração o contexto onde a competência social é avaliada. Outras 
concepções tornam-se mais limitativas ao abordarem somente uma ou duas dimensões 
da competência social, geralmente, o nível de aceitação social e o comportamento do 
aluno e, ainda, por recorrerem unicamente a uma fonte de informação. Os resultados 
encontrados no nosso estudo empírico confirmam, na globalidade, o conjunto de 
interacções entre as dimensões da competência social, tal como as autoras do modelo as 
concebem. 
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3. Relações entre Competência Social e Realização Académica 
Neste ponto debruçamo-nos sobre o segundo grupo de hipóteses relativas às 
relações entre as dimensões de competência social e o nível de realização académica. 
Os alunos do 3o e 6o anos de escolaridade com realização académica baixa são 
consistentemente percebidos pelos seus professores como evidenciando menos 
habilidades sociais do que os alunos com realização académica média/elevada. Estes 
resultados confirmam a hipótese 2.1. do nosso estudo - "O grupo de alunos com 
realização académica baixa evidencia menos habilidades sociais do que o grupo de 
alunos com realização académica média/elevada" - indo ao encontro da literatura da 
especialidade. De facto, a investigação revela que os défices de habilidades sociais 
constituem uma característica que pode estar presente na realização académica 
deficitária (Haager & Vaughn, 1995; Merrell, 1991; Vaughn et ai., 1993). Também, o 
estudo longitudinal de Vaughn e Hogan (1994) mostrou que, ao longo de vários anos de 
escolaridade, os professores sistematicamente avaliam os alunos, quer com realização 
académica baixa quer com dificuldades de aprendizagem como tendo menos 
habilidades sociais do que os alunos com realização académica média/elevada. Os 
défices de habilidades sociais parecem não ser nem uma característica exclusiva das 
dificuldades de aprendizagem, nem uma área possível de diagnóstico das dificuldades 
de aprendizagem como o U.S. Interagency Committee of Learning Disabilities (1987) 
preconizou (in Hammill, 1990). Os nossos resultados vão ao encontro dos estudos que 
postulam que o conhecimento actual não constitui uma base sólida para se entenderem 
os défices de habilidades sociais como um tipo específico de dificuldades de 
aprendizagem; se assim fosse esses défices não estariam presentes noutros alunos, 
nomeadamente naqueles com sub-realização académica. Contudo o nosso estudo não 
permite conhecer a natureza da relação entre os défices de realização académica e os de 
habilidades sociais. O estudo de La Greca e Stone (1990) evidenciou a possibilidade dos 
défices de habilidades sociais poderem agravar os problemas de realização académica, 
bem como aumentar a probabilidade destes ocorrerem. 
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Em resumo, os resultados da nossa investigação, em geral, estão de acordo com 
outros estudos empíricos. Por outro lado, não poderemos encarar os défices de 
habilidades sociais como uma característica específica dos alunos com dificuldades de 
aprendizagem, na medida em que os professores avaliaram o grupo de alunos com 
realização académica baixa como evidenciando menos habilidades sociais, 
comparativamente ao grupo de alunos com realização académica média/elevada, sendo 
estas diferenças altamente significativas nos dois anos de escolaridade. Poder-se-á 
afirmar, na linha de Haager e Vaughn (1995) que a sub-realização académica é, talvez, a 
única característica comum à população heterogénea de alunos com dificuldades de 
aprendizagem, não sendo exclusiva nestes alunos. 
As diferenças evidenciadas entre os dois grupos de realização académica, baixa 
e média/elevada, relativas à dimensão problemas de comportamento confirmam a 
hipótese 2.2., enunciada previamente neste estudo -"O grupo de alunos com realização 
académica baixa apresenta mais problemas de comportamento do que o grupo de alunos 
com realização académica média/elevada" -. Ou seja, os alunos do 3o e 6o anos com 
realização académica baixa são percepcionados pelos seus professores como tendo mais 
problemas de comportamento do que os alunos com realização académica 
média/elevada. Este resultado está de acordo com outros estudos empíricos no domínio. 
A literatura evidencia o facto de os problemas de comportamento acompanharem as 
dificuldades de realização académica em geral, não estando unicamente associadas às 
dificuldades de aprendizagem. As meta-análises realizadas por Bender e Smith (1990) e 
Kavale e Forness (1996), salientam como áreas problemáticas os seguintes 
comportamentos: distúrbios de conduta, tempo excessivo "fora da tarefa", desatenção, 
vergonha/timidez e ansiedade. Este ajustamento comportamental deficitário é 
consistentemente percebido pelos professores em alunos com realização académica 
baixa. Várias investigações (Haager & Vaughn, 1995; Ledingham & Schwartzman, 
1984; Vaughn et ai, 1993; Vaughn & Hogan, 1994) demonstraram que os alunos com 
realização académica baixa apresentam mais dificuldades comportamentais 
comparativamente aos colegas com realização académica média/elevada. 
Inclusivamente o estudo de Vaughn e colaboradores (1992) evidencia uma relação 
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causal, segundo a qual os problemas de comportamento agravam a sub-realização 
académica, particularmente as dificuldades na leitura. A combinação de problemas 
académicos e comportamentais possui um significado desenvolvimental, pois ambos 
tendem a persistir ao longo do tempo, constituindo factores de risco relativamente a 
desajustamentos futuros. Sabemos que o contexto escolar não é particularmente 
"confortável" para os alunos com sub-realização académica podendo ser um potencial 
inibidor de comportamentos sociais adequados. Por outro lado, como afirma Prior 
(1996), se a energia cognitiva e emocional da criança se dirigir para a exibição de 
problemas de comportamento externalizados e/ou internalizados, então poderá haver 
défices de atenção e de motivação para os processos de aprendizagem. 
Em resumo, na nossa investigação os professores avaliaram as habilidades 
sociais, os problemas de comportamento e o nível de realização académica dos seus 
alunos. Quer no 3o quer no 6o ano de escolaridade as percepções dos professores 
revelaram uma elevada coerência, comentada anteriormente. Quanto menor o nível de 
realização académica percepcionado, mais défices de habilidades sociais e mais 
problemas de comportamento são assinalados pelos professores. Sendo esta avaliação 
específica ao contexto escolar ou de realização, facilmente se entende a ênfase que a 
própria escola atribui ao valor do rendimento académico. Parece assim, que os 
professores valorizam prioritariamente a realização académica do aluno. Este facto 
reflecte-se pelas avaliações negativas que o professor realiza ao grupo de alunos com 
realização académica baixa. Por outro lado, estes resultados também poderão ser 
indicativos, em parte, das dificuldades e da sensação de frustração que o professor, 
muitas vezes, sente ao ensinar estes alunos. 
A hipótese 2.3, —" O grupo de alunos com realização académica baixa apresenta 
um nível de aceitação social inferior ao do grupo de alunos com realização académica 
média/elevada" - confirma-se, apenas, para o 3o ano de escolaridade. Um fraco nível de 
aceitação social evidenciado pelo elevado número de nomeações negativas e por um 
parco número de nomeações positivas recebidas pelos pares associa-se à realização 
académica baixa. Sabemos que o nível de aceitação social pelos pares é um critério 
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importante de competência social (Asher, 1990) e que a qualidade das interacções 
sociais dos alunos com os pares se relaciona com a realização académica (Parker & 
Asher, 1987). Estes resultados podem ser entendidos numa perspectiva ecológica do 
desenvolvimento. O clima social da sala de aula parece est".r associado à realização 
académica (Wentzel, 1994) fundamentalmente nas crianças mais pequenas. No contexto 
de realização o desempenho escolar constituiu um valor predominante, o qual é 
veiculado pelo professor. O facto da criança não ter um bom desempenho escolar faz 
com que ela receba um feedback negativo do professor. Esta relação professor-aluno 
parece afectar directamente as interacções sociais com os pares. O feedback do 
professor tem um efeito bidireccional e aditivo nas preferências e percepções dos pares 
(White & Kistner, 1992). Se o feedback do professor é depreciativo, sendo o que mais 
provavelmente acontece aos alunos com sub-realização académica, esta situação é 
realçada e será facilmente recordada pelos pares conduzindo a fracos níveis de aceitação 
social. Parece, assim, que os alunos do 3o ano tendem a confiar nas aprovações e 
desaprovações emitidas pelo professor e que estas condicionam o nível de aceitação da 
criança na sala de aula. Face aos resultados da nossa investigação, para o 3o ano de 
escolaridade, concluímos que a variável realização académica é um factor importante ao 
nível da aceitação social do aluno, tal como é referido pelos estudos de Haager e 
Vaughn (1995) e de Fox (1989); este último autor postula que as percepções dos 
professores e do grupo de pares da incompetência académica do aluno são preditores da 
sua não aceitação. 
Para o 6o ano de escolaridade a hipótese 2.3., anteriormente citada, apenas se 
confirma para o número de nomeações negativas. Isto é, a variável realização académica 
está associada ao número de nomeações negativas recebidas pelos pares mas não ao 
número de nomeações positivas. Na literatura existem estudos que ao incluírem a 
variável realização académica obtiveram resultados equívocos ou contraditórios 
sugerindo a presença de outras variáveis que interferem com o nível de aceitação social 
da criança (Vaughn & Haager, 1994; Vaughn & Hogan, 1994); estas duas investigações 
longitudinais não encontraram diferenças entre os diversos grupos de alunos (ao longo 
de cinco anos), quanto ao nível de realização académica. Assim, no 6o ano, para o 
número de nomeações negativas, a percepção por parte do grupo de pares da 
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incompetência académica dos colegas está associada à ênfase atribuída pela própria 
escola ao desempenho escolar, parecendo relacionar-se significativamente com a sua 
não aceitação. O mesmo não acontece para o número de nomeações positivas. Nos 
alunos mais crescidos poderão estar presentes outras variáveis como a habilidade 
atlética ou a aparência física. Também o feedback do professor poderá já não ter tanta 
repercussão como nos alunos do 3o ano. Por outro lado, é também possível que ao longo 
do desenvolvimento e da escolaridade, para se ser nomeado positivamente os critérios 
sejam diferentes dos utilizados para as nomeações negativas (Coie, 1990). 
Em resumo, os resultados encontrados estão em geral de acordo com a literatura, 
ou seja, o nível de aceitação pelos pares parece condicionado por diversos factores, 
sendo um deles, sem dúvida, a sub-realização académica, fundamentalmente se nos 
reportarmos ao número de nomeações negativas. Os aspectos desenvolvimentais (a 
idade da criança), a mudança de valores, a maior autonomia da criança, a relação 
professor-aluno, a natureza do feedback do professor, a existência de défices de 
habilidades sociais na criança e de problemas de comportamento, constituem um 
conjunto de possíveis variáveis mediadoras que obscurecem ou interferem no papel que 
a realização académica desempenha ao nível da aceitação social da criança pelo seu 
grupo de pares. 
Face à hipótese 2.4. do nosso estudo -"As auto-percepções de competência são 
menos positivas no grupo de alunos com realização académica baixa do que no grupo 
de alunos com realização académica média/elevada" - no 3o ano de escolaridade, 
salientamos, sobretudo a relação entre a sub-realização académica e as baixas 
percepções pessoais de competência quanto ao comportamento e à auto-estima global. 
Relativamente à auto-percepção de aceitação social não se registaram diferenças na 
pertença ao grupo de realização académica. Poucos estudos têm abordado a relação 
entre as auto-percepções de competência social e o nível de realização académica do 
aluno. La Greca e Stone (1990) analisaram as percepções pessoais de aceitação social e 
de auto-estima global, concluindo que estas são menos positivas nos alunos com 
dificuldades de aprendizagem do que nos alunos com realização académica baixa. Os 
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nossos resultados estão parcialmente de acordo com este estudo confirmando-se 
relativamente às auto-percepções de aceitação social, mas não de auto-estima global. No 
entanto vão ao encontro da investigação de Ledingham e Schwartzman (1984) que 
revelaram que a auto-estima é mais pobre em alunos com realização académica baixa do 
que em alunos com realização académica média/elevada. O presente trabalho, em parte, 
reflecte a literatura existente na medida em que os resultados dos estudos empíricos não 
são conclusivos. No 3o ano, o grupo de alunos com realização académica baixa 
percebe-se menos competente em termos comportamentais e de auto-estima global. 
Como referimos anteriormente, este grupo de alunos com sub-realização académica é 
também avaliado pelos seus professores como tendo menos habilidades sociais e mais 
problemas de comportamento. Deste modo, são certamente alvo de atenção negativa por 
parte do professor, podendo haver implicações nas suas auto-percepções de 
comportamento e de auto-estima global. Aliás, a literatura reconhece o papel da 
valorização do professor como um processo externo de influência no auto-conceito do 
aluno (Trianes et ai, 1997). A partir do 3o ano as percepções pessoais de competência 
do aluno tornam-se mais consistentes com as dos professores e passam a obedecer a 
critérios mais objectivos (Stipek, 1981). Este facto também pode ser explicado pelo 
papel que a comparação social desempenha a partir destas idades (3o ano de 
escolaridade); à medida que o aluno progride na sua escolaridade as oportunidades de 
comparação social aumentam, a quantidade de reforço social diminui, sendo 
progressivamente mais contigente com a realização académica do que com outras 
facetas do funcionamento do aluno (Lemos, 1993). 
Não se observaram diferenças entre o nível de realização académica e as 
percepções de competência de aceitação social, de comportamento e de auto-estima 
global no 6o ano de escolaridade. Nestes alunos a pertença ao grupo de realização 
académica baixa não se associa a percepções pessoais menos positivas. Esta constatação 
está de acordo com diversos estudos (e.g., Vaughn et al., 1992; Vaughn & Haager, 
1994; Vaughn & Hogan, 1994), os quais postulam que as auto-percepções de 
competência não discriminam os alunos com diferentes níveis de realização académica. 
Uma das explicações para este resultado pode ter sido a nossa opção em avaliar 
domínios específicos do auto-conceito. Apesar de existirem alunos com sub-realização 
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académica, eles podem valorizar outros domínios do conceito de si permanecendo a sua 
auto-estima global intacta; sabemos que a criança não se perspectiva de igual modo ao 
longo dos diferentes domínios. Uma explicação menos optimista centra-se no facto dos 
alunos com realização académica baixa apresentarem, frequentemente, pouca motivação 
e interesse pelas tarefas escolares (Hinshaw, 1992) e, deste modo, as suas percepções 
pessoais de aceitação social, de comportamento e de auto-estima global não são 
afectadas pelas suas realizações escolares. Isto é, podem desvalorizar a aprendizagem e 
a realização diferencialmente. A importância atribuída a um determinado domínio de 
definição de si próprio é crucial para a avaliação que o indivíduo faz de si mesmo, 
afectando as suas percepções de competência (Harter, 1985; Lemos, 1993). Kloomok e 
Cosden (1994) numa tentativa de explicação para o facto dos alunos com sub-realização 
académica manterem a sua auto-estima positiva, face à presença das suas dificuldades 
académicas e, muitas vezes, comportamentais, referem que estas crianças recebem um 
suporte social adequado, que se percebem competentes para além do domínio 
académico, chegando até a ser indiferentes ao seu insucesso académico. 
Em resumo, para o 3o ano a hipótese 2.4. do nosso estudo confirma-se 
relativamente às auto-percepções de competência do aluno quanto ao comportamento e 
à auto-estima global. Isto é, o grupo de alunos com realização académica baixa 
apresenta, nestes dois domínios, auto-percepções menos positivas. No 6o ano esta 
hipótese não se confirma. No entanto, a própria investigação não é conclusiva ao não 
discriminar o papel da realização académica nas percepções pessoais de competência do 
aluno. Será fundamental em futuros estudos conhecer as variáveis que realmente estão 
presentes nesta relação e, também, realizar uma análise ao papel do auto-conceito na 
competência social. 
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4. Variáveis da Competência Social Preditoras da Realização 
Académica 
A terceira questão de investigação é de carácter exploratório; pretendíamos, face 
ao número de variáveis de competência social, conhecer aquelas que na nossa amostra 
melhor discriminariam a pertença ao grupo de realização académica. Por outro lado, 
avaliar a adequação deste método na classificação dos alunos, o qual evidenciou 
resultados que consideramos satisfatórios, tanto mais que as variáveis preditoras são de 
natureza diferente das variáveis preditas. 
E fundamental salientarmos que qualquer interpretação dos resultados deve ser 
cautelosa. Os estudos empíricos existentes são maioritariamente correlacionais. 
Limitam-se a sugerir relações e associações entre a competência social e o nível de 
realização académica do aluno, não demonstrando a direcção destas inter-relações. 
Encontraram-se alguns estudos preditivos, na maioria das vezes, denominados 
"investigação de risco" que abordam desajustamentos futuros como o abandono escolar, 
a criminalidade e do foro da psicopatologia. A literatura evidencia nesta área um grande 
défice de estudos preditivos, excepto na abordagem das relações entre problemas de 
comportamento externalizados e sub-realização académica. Tentaremos reflectir e 
interpretar os nossos resultados tendo em consideração que se referem a uma amostra 
específica e que se circunscrevem a uma área geográfica. 
A cooperação aparece nos dois anos de escolaridade como a variável que melhor 
prediz a pertença do aluno ao grupo de realização académica média/elevada. A 
assertividade é uma variável discriminante da pertença ao grupo de realização 
académica média/elevada para o 3o ano de escolaridade. Assim, no nosso estudo, as 
habilidades sociais demonstraram ser cruciais para o nível de realização académica do 
aluno. Autores como Michelson e colaboradores (1987) enfatizaram o papel das 
habilidades sociais no desenvolvimento infantil e o seu reflexo no desenvolvimento 
posterior. Preconizaram que as habilidades sociais determinam o funcionamento social, 
emocional e académico da criança e que a assertividade é um significativo preditor do 
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futuro êxito intelectual. Se considerarmos as características e a funcionalidade das 
habilidades sociais (Arándiga & Tortosa, 1996; Michelson et ai, 1987; Monjas, 1993), 
sem dúvida que ressalta o facto destas serem comportamentos aprendidos e educáveis. 
Gresham e Elliot (1990) entendem a cooperação com uma habilidade social 
fundamental, na medida em que interfere no desenvolvimento da competência social da 
criança e na sua adaptação funcional ao contexto escolar. Os autores consideram que a 
habilidade social - cooperação - integra comportamentos tais como: ajudar o outro, 
partilhar com o outro, cumprimento de regras e instruções, etc. . O aluno que apresenta 
défices nesta habilidade tem os seus relacionamentos afectados e a própria realização 
académica. Os autores sublinham que " a avaliação e posterior intervenção nos défices 
de habilidades sociais é crucial, pois estes são relativamente permanentes e estão 
associados a uma realização académica pobre; podendo, ainda, resultar em futuros 
problemas de ajustamento social (...). É assim pertinente a identificação e a 
intervenção em crianças com défices de habilidades sociais, bem como o alerta para 
esta função prioritária por parte dos psicólogos, professores, educadores e outros 
profissionais de saúde mental" (Gresham & Elliot, 1990, p.l). 
Para o 6o ano, as variáveis número de nomeações negativas, auto-percepção 
quanto à aceitação social e problemas de comportamento internalizados são preditoras 
da pertença ao grupo de realização académica baixa. Um fraco nível de aceitação social, 
operacionalizado por um elevado número de nomeações negativas tem sido considerado 
noutros estudos como preditivo da sub-realização académica. A ênfase atribuída pela 
própria escola ao desempenho escolar associada à percepção do grupo de pares da 
incompetência académica do seu colega parecem constituir significativos preditores da 
sua não aceitação (Fox, 1989). Relativamente à auto-percepção de aceitação social 
do aluno, este resultado é paradoxal, na medida em que quanto mais elevada é esta 
auto-percepção do aluno maior a probabilidade de ele pertencer ao grupo de realização 
académica baixa. Uma explicação possível é a de que estes alunos utilizam mecanismos 
de defesa face à percepção de si mesmo. Os problemas de comportamento 
internalizados também predizem a pertença ao grupo de alunos com realização 
académica baixa. A literatura não tem dado tanta atenção aos problemas de 
comportamento internalizados como aos externalizados, pois nestes últimos têm sido 
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consistentemente abordadas as relações preditivas com a sub-realização académica (e.g., 
McKinney, 1989; Richards et ai, 1995). Na nossa investigação isto não acontece. Seria 
pertinente analisar esta questão em futuros estudos e ter em consideração a variável 
sexo, dado que é nas meninas que as dificuldades internalizadas estão mais presentes 
(Prior, 1996). 
5. Considerações Metodológicas 
Uma das preocupações fundamentais deste trabalho foi o controlo rigoroso dos 
dados obtidos, mantendo simultaneamente a sua relevância e integridade. A nossa 
investigação empírica teve como suporte o modelo conceptual de competência social de 
Vaughn e Hogan (1990). Operacionalizaram-se as variáveis que caracterizam este 
modelo no sentido de definir os instrumentos para uma avaliação compreensiva deste 
constructo. 
Optámos por uma perspectiva contextual/ecológica procurando avaliar o 
fenómeno da competência social num dos contextos primordiais do desenvolvimento da 
criança: a escola. Neste sentido, utilizámos instrumentos cujos itens pretendem reflectir 
os comportamentos do aluno na sala de aula, como por exemplo: "Termina as tarefas de 
sala de aula a tempo", "Cumpre as instruções do professor", "Arruma os seus materiais 
e equipamentos escolares", "Perturba as actividades", etc.. 
Preocupámo-nos também em considerar diferentes perspectivas sobre a 
competência social do aluno: a dos professores, a dos pares e a do próprio. Cuidámos de 
realizar uma avaliação multidomínio, que incluiu as habilidades sociais, o ajustamento 
comportamental, as relações positivas com os pares e as auto-percepções de 
competência no que se refere à aceitação social, ao comportamento e à auto-estima 
global. 
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No que respeita à adequação dos instrumentos à população avaliada, realizámos 
um estudo prévio de adaptação e validação do Social Skills Rating System - SSRS -
(Gresham & Elliot, 1990), cujos resultados confirmaram, na globalidade, a 
dimensionalidade e a consistência interna referidas pelos autores da escala original. As 
várias escalas: Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e Realização 
Académica revelaram ser instrumentos válidos e fidedignos. 
Estamos no entanto conscientes das limitações metodológicas do nosso estudo. 
Ao analisarmos o comportamento social do aluno no contexto escolar, este não é 
representativo do seu comportamento social noutros contextos. Assim, seria também 
importante estudar o funcionamento social dos alunos com sub-realização académica 
"fora" do contexto escolar. Há estudos que mostram que os pais de crianças com 
realização académica baixa indicam dificuldades sociais nos seus filhos no contexto 
familiar, bem como uma menor frequência de contactos sociais com os seus amigos e 
instituições/organizações (McConaughty & Ritter, 1985). Num estudo observacional de 
Roberts, Pratt e Leach's (1991), os autores constataram que o comportamento social dos 
alunos com sub-realização académica no recreio era semelhante ao dos alunos com 
outros níveis de realização académica (médio e elevado). Parece assim que alunos 
perspectivados como tendo défices de habilidades sociais na sala de aula nem sempre 
exibem estes défices no recreio e, eventualmente, apresentam dificuldades sociais no 
contexto familiar (Haager & Vaughn, 1995). 
O critério de discrepância que utilizámos na nossa investigação para a 
determinação do nível de realização académica do aluno revelou-se consistente. Silva 
(1994) salienta a existência de correlações significativas entre as notas atribuídas pelos 
professores e os resultados obtidos pelos alunos em provas escolares; podendo-se assim 
afirmar que a informação prestada pelos professores parece constituir um critério 
suficientemente válido para a indicação da presença de um nível de realização 
académica baixa. Contudo, entendemos que a administração de provas de realização 
académica aos alunos é uma opção rigorosa, fundamentalmente, nas áreas da Língua 
Portuguesa e da Matemática, dado que o sucesso/insucesso escolar do aluno, nestes 
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anos de escolaridade, está muito dependente da sua realização académica nestas duas 
áreas. Na verdade foram dezassete professores de diversas turmas que preencheram a 
escala de realização académica podendo ter interferido as suas percepções subjectivas, 
porque por exemplo o nível de exigência dos professores é certamente diferente. 
De um modo geral seria interessante alargar esta investigação a um maior 
número de sujeitos e de anos de escolaridade, tendo em consideração outras variáveis 
como o sexo, a idade e o nível socioeconómico do aluno. 
Concluindo, do ponto de vista metodológico procurámos o rigor (que não a 
rigidez), nomeadamente não deixando de analisar as características de medida dos 
instrumentos, uma vez que neste estudo foram construídas versões portuguesas para o 
efeito. Cuidámos, sempre, de seleccionar os procedimentos estatísticos adequados não 
só às nossas questões de investigação, mas também à nossa amostra e escalas métricas 
utilizadas. Procurámos assim não "abusar" dos dados de que dispúnhamos o que confere 
maior validade e, consequentemente, utilidade aos resultados encontrados. 
6. Síntese 
A discussão dos resultados de uma investigação tem como objectivo a 
interpretação e a reflexão desses resultados à luz do corpo de teorias e de outros estudos 
empíricos no domínio. Iniciámos esta discussão interpretando as características gerais 
da nossa amostra relativamente às quatro dimensões da competência social avaliadas, 
destacando determinados resultados e comparando-os entre os dois anos de 
escolaridade. Num segundo momento discutiu-se e reflectiu-se sobre as relações entre 
as quatro dimensões da competência social avaliadas. Na generalidade e para os dois 
anos de escolaridade, verificaram-se o conjunto de relações previstas entre as quatro 
dimensões de competência social. O segundo grupo de questões de investigação, 
constituído por quatro hipóteses, teve como objectivo analisar as diferenças nas quatro 
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dimensões de competência social nos dois grupos de realização académica: baixa e 
média/elevada. Estas diferenças são claramente visíveis, no 3o e 6o anos, quanto às 
habilidades sociais e aos problemas de comportamento; os alunos com realização 
académica baixa evidenciam menos habilidades sociais e mais problemas de 
comportamento do que os alunos com realização académica média/elevada. Estes 
alunos com realização académica baixa são, também, mais vezes nomeados 
negativamente pelos seus pares. Relativamente à questão da predição do nível de 
realização académica, destaca-se a importância das habilidades sociais para uma 
realização académica média/elevada, em ambos os anos de escolaridade. 
A escola é um contexto privilegiado para o desenvolvimento da competência 
social da criança. Ao longo dos tempos, a escola tem vindo a reconhecer que o seu 
papel não passa só pelo desenvolvimento cognitivo do aluno ou pela aquisição de 
conteúdos programáticos, mas também pelo seu desenvolvimento global, integrando as 
vertentes social e afectiva. A competência social do aluno constitui um elemento crucial 
para a sua adaptação ao contexto escolar. Assim, uma adaptação bem sucedida à escola 
é uma das tarefas centrais do desenvolvimento da criança e simultaneamente um factor 
protector de inadaptações futuras. 
É indiscutível a interface entre a competência social e o nível de realização 
académica do aluno. Ou seja, o aluno competente socialmente, ao se relacionar com 
os professores e com os pares influenciará positivamente o seu processo de 
ensino-aprendizagem. O ensino, cada vez mais, se caracteriza pela sua complexidade e 
diversidade, em que o aluno terá que ser competente socialmente, para além de 
cognitivamente, para lidar com os diversos problemas dos contextos educativos actuais, 
tais como a violência, a toxicodependência, a degradação física das instalações, as 
constantes reformas educativas, etc., de forma a poder manter um nível de realização 
académica, pelo menos, positivo. 
CONCLUSÃO GERAL 
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Pretendemos nesta conclusão geral esboçar um conjunto de reflexões e 
apreciações naturalmente decorrentes dos objectivos propostos, dos resultados obtidos e 
das questões formuladas. Esta síntese das principais conclusões procura analisar as 
contribuições deste trabalho para a compreensão da competência social na criança. 
A nossa investigação privilegiou a competência social como o objecto de análise 
em contexto escolar. A competência social é conceptualizada como um constructo 
multifacetado, cujas dimensões, interrelacionadas, caracterizam o comportamento 
socialmente competente. As dimensões da competência social são: o uso de habilidades 
sociais eficazes, a ausência de comportamentos inadaptados, as relações positivas com 
os pares e a cognição social apropriada à idade (Vaughn & Hogan, 1990). 
Realizou-se uma avaliação compreensiva da competência social não só pela 
abordagem ser multidimensional, mas também por se considerarem múltiplas 
perspectivas: a dos professores, a dos pares e a do próprio aluno. Trianes e 
colaboradores (1997) sublinham que os professores são as principais fontes de 
informação na avaliação da conduta social do aluno em contexto escolar. Assim, 
conhecer o ponto de vista do professor é imprescindível, bem como conhecer o dos 
pares e o do aluno. Todos estes pontos de vista ou perspectivas se complementam de 
modo a fornecerem uma visão harmoniosa acerca da situação actual do aluno. 
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O presente trabalho inscreve-se numa perspectiva desenvolvimental e ecológica. 
Esta opção conceptual permite articular variáveis pessoais e contextuais. De facto, a 
perspectiva desenvolvimental encara a criança como um todo organizado e activo em 
constante mudança. A criança desempenha um papel activo no seu desenvolvimento na 
medida em que é vista como produtora do seu próprio desenvolvimento, através de três 
processos fundamentais: a criança é um estímulo, um processador e um agente 
modelador e selector dos seus contextos (Belsky & Tolan, 1981). 
A perspectiva ecológica do desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979) 
possibilita a conceptualização do desenvolvimento humano em geral no contexto de 
interacções significativas, recíprocas e dinâmicas entre o sujeito em desenvolvimento e 
os seus contextos de vida. Percepcionamos, especificamente, o desenvolvimento da 
competência social como um processo (re)construtivo de significados e representações 
que a criança estabelece no contexto escolar. 
A literatura e a investigação referente à competência social tem privilegiado o 
cenário escolar, conceptualizando-o como uma comunidade intersubjectiva de sentidos, 
onde se constatam a partilha e a construção de significados das experiências 
interpessoais da criança. De forma a compreender o desenvolvimento da competência 
social na criança a investigação tem recorrido fundamentalmente ao estudo das 
interacções com os pares, ao nível de aceitação social da criança e às suas relações de 
amizade. 
Contudo, a literatura não se limita unicamente ao contexto escolar. Nestas duas 
últimas décadas surgiram linhas de investigação, muitas delas associadas à 
psicopatologia do desenvolvimento, que abordam os percursores e as implicações 
futuras de uma competência social deficitária. Subjacente está a premissa de que a 
qualidade da adaptação em determinado período do desenvolvimento é preditora da 
qualidade da adaptação ao período seguinte. Esta predição geral aplica-se ao 
desenvolvimento da competência social. Existem limitações impostas pelas 
características da criança, pelo seu contexto actual e pela sua experiência anterior que 
influenciam a sua competência social. É a combinação única entre os factores de risco e 
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protectores que governa a emergência da inadaptação (Sroufe, 1997). Especificamente 
no domínio social, um elevado nível de aceitação da criança no seu grupo de pares e a 
existência de relações de amizade gratificantes constituem factores protectores do 
desenvolvimento. Ser-se rejeitado e não ter amigos são factores de risco no 
desenvolvimento de inadaptações futuras, como sejam o abandono escolar, a 
delinquência, a psicopatologia e a solidão. A literatura sublinha que a família, 
nomeadamente os pais, influencia directa e indirectamente a competência social dos 
seus filhos. A relação de vinculação, o temperamento da criança, as práticas educativas 
e de treino parental, assim como as características contextuais do sistema familiar 
constituem determinantes do comportamento social da criança, repercutindo-se nas suas 
interacções extrafamiliares, fundamentalmente com os seus pares. 
O nosso estudo empírico procurou analisar como as dimensões da competência 
social se interrelacionam e, simultaneamente, verificar a existência de diferenças de 
competência social em dois grupos de realização académica: baixa e média/elevada. 
Pretendeu-se também encontrar as variáveis de competência social preditoras do nível 
de realização académica. 
Pela análise e reflexão dos resultados torna-se possível extrair algumas 
conclusões tendo em consideração os objectivos delineados e as hipóteses que foram 
formuladas. 
No que respeita à adaptação e validação das três escalas - Habilidades Sociais, 
Problemas de Comportamento e Realização Académica - do Social Skills Rating System 
de Gresham & Elliot (1990), os resultados revelaram elevados níveis de validade e de 
consistência interna conferindo, assim, um valor acrescido aos resultados do nosso 
estudo. 
Os resultados confirmam, na sua globalidade, a existência de relações entre as 
quatro dimensões da competência social. Constata-se que quanto mais habilidades 
sociais, menos são os problemas de comportamento e maior o número de nomeações 
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positivas, bem como no aluno é mais elevada a sua auto-percepção de competência nos 
três domínios avaliados, aceitação social, comportamento e auto-estima global. 
A investigação realizada confirma, na generalidade, que a competência social 
influencia o nível de realização académica. Em particular, as dimensões mais associadas 
ao nível de realização académica são: as habilidades sociais, os problemas de 
comportamento e número de nomeações negativas. Isto é, o uso de habilidades sociais 
eficazes correlaciona-se com a realização académica média/elevada e os problemas de 
comportamento e o número de nomeações negativas associam-se a uma realização 
académica baixa. De um modo geral, os vários estudos da revisão da investigação, 
referenciados no terceiro capítulo, corroboram estas conclusões, apontando para a 
importância de se avaliarem diversas dimensões da competência social no sentido de 
uma avaliação compreensiva deste constructo. 
Os resultados sugerem também a existência de um conjunto de variáveis 
mediadoras que interferem nas relações entre a realização académica e o nível de 
aceitação social do aluno, e com as suas auto-percepções de competência. No primeiro 
caso, variáveis como a presença de défices de habilidades sociais e de problemas de 
comportamento no aluno, a consequente atenção negativa do professor através do seu 
feedback depreciativo e a própria relação professor/aluno, parecem ter implicações na 
imagem deste aluno face aos seus colegas. No que se refere às auto-percepções de 
competência do aluno, variáveis como a conceptualização e os domínios de avaliação 
do auto-conceito, a idade do aluno, o papel da comparação social, a presença de 
problemas de comportamento e de dificuldades relacionais e as mudanças normativas 
dos contextos escolares, constituem um conjunto de factores que tornam complexa a 
relação entre as auto-percepções de competência do aluno e o seu nível de realização 
académica. 
As variáveis cooperação e assertividade surgem neste trabalho como preditoras 
de uma realização académica média/elevada, no 3o ano de escolaridade. No 6o ano a 
cooperação também é uma variável preditora da realização académica média/elevada. O 
número de nomeações negativas, a auto-percepção de aceitação social do aluno e os 
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problemas de comportamento internalizados são as variáveis preditoras da pertença ao 
grupo de realização académica baixa. O método de classificação dos alunos mostrou ser 
adequado apresentando resultados muito satisfatórios. É de realçar o valor das 
investigações preditivas na medida em que estas podem desempenhar um papel crucial 
no âmbito da prevenção de futuros desajustamentos psicológicos. 
Antes de finalizar, gostaríamos de salientar um conjunto de questões que este 
estudo deixou em aberto para futuros desenvolvimentos. Um dos desafios consiste em 
prosseguir o estudo de adaptação e validação do Social Skills Rating System (Gresham 
& Elliot, 1990), que apresentou elevados níveis de validade e de consistência interna. 
Seria importante uma adaptação e validação com um maior número de sujeitos de 
diversos anos de escolaridade, que tivesse em consideração as variáveis sexo, nível 
socioeconómico e outras áreas geográficas. 
Uma segunda via a explorar seria o alargamento do estudo da competência 
social a outros contextos, nomeadamente à situação de recreio, assim como a avaliação 
da competência social da criança no contexto familiar. O Social Skills Rating System 
possui uma versão para pais podendo ajudar a perceber de que modo estes dois 
contextos primordiais no desenvolvimento da criança influenciam e se relacionam 
relativamente à competência social da criança; saber como pais e professores 
percepcionam a criança e se as suas perspectivas se entrecruzam ou não. 
Em termos de instrumentos utilizados neste tipo de investigação pensamos que a 
avaliação das relações de amizade é uma outra área a privilegiar. Ser-se bem sucedido 
com os amigos parece ser uma área promissora para a compreensão da competência 
social (Vaughn & Hogan, 1994). A literatura relativa às relações com os pares tem 
argumentado que as relações de amizade e de aceitação social contribuem de modo 
distinto para o processo de socialização da criança e para a promoção da sua 
competência social (e.g., Coie et ai, 1989; Ladd, 1989; Parker & Asher, 1993). 
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Impõem-se também estudos que recorram a uma metodologia longitudinal, de 
forma a conhecer o desenvolvimento das interacções entre as dimensões da competência 
social e de que modo os diversos níveis de realização académica se vão conjugando 
com as várias dimensões. Seria ainda conveniente analisar não só as diferenças entre os 
grupos de alunos com níveis de realização académica diferentes, mas também conhecer 
as diferenças de competência social dentro de cada grupo de alunos com determinado 
nível de realização académica (Ochoa & Olivarez, 1995). 
Gostaríamos, também, de lançar o repto para futuros estudos preditivos de modo 
a compreender e a conhecer o conjunto de variáveis da competência social que 
predizem a pertença aos diversos grupos de realização académica. 
É fundamental sublinhar que a produção de conhecimento sobre a realidade 
implica a transformação da realidade percebida. A confirmação da relevância do 
contexto escolar no desenvolvimento da competência social da criança e das suas 
implicações ao nível da realização académica coloca o desafio aos profissionais da 
educação, professores, educadores, psicólogos, entre outros, no sentido de intervirem 
nesta dimensão, mediante a elaboração, a implementação e a avaliação de projectos de 
intervenção. É imprescindível que o contexto escolar se torne num ambiente 
securizante, facilitador de oportunidades e de experiências, e, simultaneamente, 
"transformar" a escola num agente dinâmico com protagonismo no desenvolvimento da 
competência social do aluno. 
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ANEXOS 
/ 
Versão Portuguesa do Social Skills Rating System 
- 3o e 6o Anos de Escolaridade -
/ 
QUESTIONÁRIO 
Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e Realização Académica 
Versão para Professores 
Ano de escolaridade Data de Nasc. / / Sexo: DFem. DMasc. 
Este aluno (a) apresenta: 
D Dificuldades de aprendizagem 
D Problemas de comportamento 
□Deficiência mental 
□Outros (especifique) ^ 
Por favor leia cada item, do Io ao 48°, e pense no comportamento deste(a) aluno(a) durante 
os últimos dois meses. Indique com que frequência o(a) aluno(a) apresenta os comportamentos 
descritos. 
. Se o(a) aluno(a) nunca se comporta dessa forma, assinale - 0 
. Se o(a) aluno(a) algumas vezes se comporta dessa forma, assinale - 1 




Nunca / Às vezes / Mt" vezes 
Revela-se compreensivo com os colegas. o / i / Qn_ 
Quando tem dúvidas acerca dos trabalhos escolares pergunta ao professor. 0 / (T) / 2 
Este aluno mostra-se, muitas vezes, compreensivo com os colegas. Mas, por vezes, coloca questões 
ao professor, quando tem dúvidas acerca dos trabalhos escolares. 
Por favor responda a todos os itens. Em alguns casos pode ainda não ter observado certos 
comportamentos do(a) aluno(a). Nesses casos, indique qual pensa que seria o comportamento mais 




Nunca / Às vezes / Mtas vezes 
1. Controla o seu temperamento em situações de conflito com os colegas. 0 / 1 / 
2. Espontaneamente toma a iniciativa de estabelecer contactos com novas pessoas. 0 / 1 / 2 . 
3. Questiona, adequadamente, regras que lhe parecem ser injustas. 0 / 1 / 2 . 
4. Em situações de conflito, é capaz de modificar os seus pontos de vista 
de modo a chegar a um acordo. 0 / 1 / 2 . 
5. Se pressionado pelos colegas reage de forma adequada. 0 / 1 / 2 . 
6. Em circunstâncias apropriadas, revela aspectos positivos acerca de si próprio. 0 / 1 / 2 . 
7. Convida os colegas para actividades. 0 / 1 / 2 . 
8. Ocupa o seu tempo livre de forma aceitável. 0 / 1 / 2 . 
9. Termina as tarefas de sala de aula a tempo. 0 / 1 / 2 . 
10. Faz amigos facilmente. 0 / 1 / 2 . 
11. Quando os colegas implicam com ele reage adequadamente. 0 / 1 / 2 . 
12. Controla o seu temperamento em situações de conflito com os adultos. 0 / 1 / 2 . 
13. Aceita bem as críticas. 0 / 1 / 2 . 
14. Inicia conversas com os colegas. 0 / 1 / 2 . 
15. Quando tem de esperar pela ajuda do professor, ocupa esse tempo 
de forma adequada. 0 / 1 / 2 . 
16. Realiza os trabalhos escolares de forma cuidada. 0 / 1 / 2 . 
17. Quando acha que o professor foi injusto com ele, diz-lho de forma adequada. 0 / 1 / 2 . 
18. Nos trabalhos de grupo, aceita as ideias dos colegas . 0 / 1 / 2 . 
19. Faz apreciações positivas aos colegas. 0 / 1 / 2 . 
20. Segue as orientações do professor. 0 / 1 / 2 . 
21. Arruma os seus materiais c equipamentos escolares. 0 / 1 / 2 . 
22. Colabora com os colegas sem ser preciso insistir. 0 / 1 / 2 . 
23. Oferece-se para ajudar os colegas, nas tarefas de sala de aula. 0 / 1 / 2 . 
24. Por si próprio integra-se em actividades que estão a decorrer ou 
em grupos já formados. 0 / 1 / 2 . 
25. Reage de forma apropriada quando empurrado ou agredido por outras crianças. 0 / 1 / 2 . 
26. Quando está a fazer um trabalho na sala de aula, não se distrai com os colegas. 0 / 1 / 2 . 
27. Mantém a carteira limpa e arrumada, sem ser preciso que lhe lembrem 0 / 1 / 2 . 
28. Cumpre as instruções do professor. 0 / 1 / 2 . 
29. Segue facilmente as transições de uma actividade para outra na sala de aula. 0 / 1 / 2 . 
30. Dá-se bem com diferentes pessoas. 0 / 1 / 
Problemas de Comportamento 
Grau de 
Frequência 
Nunca / As vezes / Mt" vezes 
31. Luta com os outros. 0 / 1 / 2 . 
32. Tem baixa auto-estima. 0 / l / 2 . 
33. Ameaça e goza os outros. 0 / 1 / 2 . 
34. É uma criança solitária. 0 / 1 / 2 . 
35. Distrai-se facilmente. 0 / 1 / 2 . 
36. Interrompe as conversas dos outros. 0 / 1 / 2 . 
37. Perturba as actividades. 0 / 1 / 2 . 
38. Mostra ansiedade quando está em grupo. 0 / 1 / 2 . 
39. Fica facilmente embaraçado. 0 / 1 / 2 . 
40. Não presta atenção ao que os outros dizem. 0 / 1 / 2 . 
41. Discute com os outros. 0 / l / 2 . 
42. Refila com os adultos quando lhe chamam a atenção. 0 / l / 2 . 
43. Zanga-se com facilidade. 0 / 1 / 2 . 
44. Irrita-se. 0 / l / 2 . 
45. Gosta de estar sozinho. 0 / 1 / 2 . 
46. Mostra-se triste ou deprimido. 0 / 1 / 2 . 
47. Age de modo impulsivo. 0 / 1 / 2 . 
48. Mostra-se inquieto ou mexe-se excessivamente. 0 / 1 / 2 . 
Realização Académica 
Os próximos seis itens requerem a sua apreciação em relação aos comportamentos 
académicos ou de aprendizagem do(a) aluno(a), tal como os observa na sala de aula. Compare 
o(a) aluno(a) com os seus colegas de sua sala de aula. 
Utilize a escala de 1 a 5, assinalando para cada item o número que melhor represente a sua 
apreciação. O número 1 indica um desempenho muito baixo ou menos favorável e o número 5 
indica um desempenho muito elevado ou mais favorável. 
Muito Muito 
Baixo Baixo Médio Elevado Elevado 
49. Comparado com os colegas da sala de aula, 
o desempenho académico global deste(a) aluno(a) é: 1 2 3 4 5 
50. Na Leitura, como é que este(a) aluno(a) se situa 
em relação aos colegas? 1 2 3 4 5 
51. Na Matemática, como é que esle(a) aluno(a) se situa 
em relação aos colegas? 1 2 3 4 5 
52. Relativamente ao que seria de esperar para o 3o ano de escolaridade, 
a aptidão para a Leitura, neste(a) aluno(a), é: 1 2 3 4 5 
53. Relativamente ao que seria de esperar para o 3o ano de escolaridade, 
a aptidão para a Matemática, neste(a) aluno(a), é: 1 2 3 4 5 
54. Comparado com os colegas da sala de aula, 
o funcionamento intelectual deste(a) aluno(a) é: 1 2 3 4 5 
Realização Académica 
Os próximos seis itens requerem a sua apreciação em relação aos comportamentos 
académicos ou de aprendizagem do(a) aluno(a), tal como os observa na sala de aula. Compare 
o(a) aluno(a) com os seus colegas de sua sala de aula. 
Utilize a escala de 1 a 5, assinalando para cada item o número que melhor represente a sua 
apreciação. O número 1 indica um desempenho muito baixo ou menos favorável e o número 5 
indica um desempenho muito elevado ou mais favorável. 
Muito Muito 
Baixo Baixo Médio Elevado Elevado 
49. Comparado com os colegas da sala de aula, 
o desempenho académico global destc(a) aluno(a) é: 1 2 3 4 5 
50. Na Língua Portuguesa, como é que este(a) aluno(a) se situa 
em relação aos colegas? 1 2 3 4 5 
51. Na Matemática, como é que esle(a) aluno(a) se situa 
em relação aos colegas? 1 2 3 4 5 
52. Relativamente ao que seria de esperar para o 6o ano de escolaridade, 
a aptidão para a Língua Portuguesa, neste(a) aluno(a), é: 1 2 3 4 5 
53. Relativamente ao que seria de esperar para o 6o ano de escolaridade, 
a aptidão para a Matemática, neste(a) aluno(a), é: 1 2 3 4 5 
54. Comparado com os colegas da sala de aula, 
o funcionamento intelectual deste(a) aluno(a) é: 1 2 3 4 5 
